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Ata da 3Sª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de abril de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Cai/os Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima, Flaviano Melo e Ney Suassuna 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Vala­
dares - Artur da Távola - Be"o Parga - Benedita 
da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emí­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
to Miranda - Gilvam Borges - Humberto Lucena 
- Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Pe­
res - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney - José Serra - Júlio Campos - Jú­
nia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintani­
lha - Levy Dias - Lucídio Porte"a - Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck 
Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 79 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Fla­
viano Melo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

Nº 88, de 1997 (nº 393/97, na origem), de 7 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n2 

48, de 1996 (n2 4.716/94, na Casa de origem), que 
define os crimes de tortura, e dá outras providên­
cias, sancionado e transformado na Lei n2 9.455, de 
7 de abril de 1997. 

AVISO 
DO PRESIDENTE DO -TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

N2 144/97, de 4 de abril do corrente, encami­
nhando a cópia da Decisão n2 126, de 1997, adota­
da pelo Egrégio Tribunal, referente à realização da 
inspeção solicitada através do Requerimento nll 968, 
de 1996, do Senador Pedro Simon. 

Foi encaminhada ao requerente cópia 
da Decisão proferida pelo Tribunal de Con­
tas da União. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 
PARECERES N2s 112 E 113, DE 1997 

De autoria do Senador Roberto Re­
quião sobre o Projeto de Lei do Senado 
nll 122, de 1995, que "Estabelece medidas 
de proteção aos interesses brasileiros 
contra práticas discriminatórias adotadas 
por outros países". 

PARECER NII 112, DE 1997 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Esperidião Amin 

Nos termos das disposições regimentais perti­
nentes à tramitação da matéria constante na propo­
sição em apreço, encaminha-se a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
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de Lei do Senado n° 122/95, que "Estabelece medi- ve aquelas barreiras que neguem às impor-
das de proteçao aos interesses brasileiros contra tações ou às empresas americanas o mes-
práticas discriminatórias adotadas por outros paí- mo tratamento que é dado às empresas na-
ses". cionais .. " e ainda: 

Acompanha o texto original do referido projeto, "estabelecer nonnas acordadas inter-
justificação de seu ilustre autor, na qual são arrola- nacionalmente, inclusive procedimentos 
das as razões que o levaram a propô-lo. Tal justifica- para a solução de controvérsias que: I) con-
ção está vazada nos seguintes tennos: tribuam para assegurar o livre fluxo de in­

-sao: 

·Os países desenvolvidos - notada­
mente os Estados Unidos e os integrantes 
da Comunidade Econômica Européia - es­
tão adotando tratamentos discriminatórios 
contra as nações que não se curvam ante 
os interesses dos mais fortes. 

O exemplo mais evidente dessa prática 
é a Lei de Comércio e Tarifas dos Estados 
Unidos, cuja versão atual data de outubro de 
1984. Por meio dessa nonna o Congresso 
Americano confere ao presidente o poder de 
impor represálias a qualquer país cuja políti­
ca intema for considerada, por juízo próprio, 
prejudicial aos interesses dos Estados Uni­
dos. 

Os objetivos e o alcance dessa lei po­
dem ser entrevistos em alguns de seus tópi­
cos. Nela, o tenno "comércio" inclui: 

a) os serviços (inclusive transferência 
de informações) associados com o comércio 
intemacional, estejam ou não tais serviços 
relacionados com bens específicos; e 

b) investimentos estrangeiros por pes­
soas estadunidenses com implicações no 
comércio de bens e serviços. 

A definição do tenno ·serviços·, na se­
ção 306 da lei, diz que serviços são ·ativida­
des econômicas cujos produtos são distintos 
dos bens tangíveis. Tais tennos incluem, 
sem estar limitados, atividades bancárias, 
de seguro, de transporte, de comunicações 
e processamento de dados, de comércio va­
rejista e atacadista, de propaganda, de 
construção civil, de projetos, de engenharia, 
de consultoria de administração, de negó­
cios imobiliários, de serviços profissionais, 
de entretenimento, de educação, de servi­
ços de saúde e de turismo·. 

Os objetivos da lei, expressos na seção 305, 

"reduzir ou eliminar as barreiras e ou­
tras distorções ao comércio intemacional de 
serviços nos mercados estrangeiros, inclusi-

vestimentos estrangeiros diretos; e II) redu­
zam ou eliminem as distorções no comércio 
causadas por certas medidas ligadas ao co­
mércio·, 

Essas definições evidenciam que os Estados 
Unidos negam aos demais países o direito de adota­
rem as nonnas de política intema que mais consul­
tem aos seus interesses em prati~mente todos os 
setores econômic:os. Todos devem adotar políticas 
de acordo com os interesses norte-americanos, sob 
pena de sofrerem retaliações. 

Raul Prebish, o fundador da Cepal, há pouco 
falecido, não conteve seu espanto ante as disposiço­
es da Lei de Comércio e Tarifas dos Estados Uni­
dos. Em seu entender, essa nonna configura ·a vi­
são que, séculos atrás, a metrópole tinha de suas 
colônias. Essa sequer chega a ser uma lei imperia-

• 
lista. E uma lei colonialista·. 

As retaliações da Lei de Comércio são aciona­
das quando o Presidente dos Estados Unidos deter­
minar que um ato, política ou prática de um país es­
trangeiro: 

- "é inconsistente com qualquer acor­
do de comércio, ou nega aos Estados Uni­
dos os benefícios previstos nesses acordos, 
ou 

- é injustificável, irrazoável ou discri­
monatório e restringe ou trás problemas ao 
comércio dos Estados Unidos". 

E o que seria "irrazoável·, nos tennos da lei? 
Eis a resposta: 

"qualquer ato, política ou prática que, 
mesmo que não viole ou seja inconsistente 
com os direitos intemacionais dos Estados 
Unidos, seja considerado injusto ou não 
eqüitativo. O tenno inclui, sem estar limitado 
a, qualquer ato, política ou prática que nega 
eqüitativas e justas: I) oportunidades de 
mercado; II) oportunidades para o estabele­
cimento de empresas; ou III) provisão de 
proteções adequadas e efetivas aos direitos 
de propriedade intelectual". 
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E O que seria "discriminatório·? De acordo com Cumpre aduzir, ainda, ser a proposta sob exa-
a lei, o termo abrange ·qualquer ato, política ou prá- me de todo compatível com nossa Carta Polftica, 
tica que nega o tratamento similar ao nacional ou o não estando portanto eivado de vícios de inconstitu-
tratamento de nação mais favorecida aos bens, ser- cionalidade, muito menos conflitando com nossa le-
viços ou investimentos dos Estados Unidos·. gislação infraconstitucional, do que decorre a sua 

Para os interesses norte-americanos, portanto, plena legalidade. É ainda o projeto em epígrafe ver-
não existem mais fronteiras. Em qualquer país eles sado em boa técnica legislativa, pelo que somos 
têm que se tratados como interesses nacionais, e pela sua aprovação nos termos propostos. 
quem não aceitar essa relação colonial fica sujeita Sala da Comissão, 20 de setembro de 1995. -, 
às retaliações. E quais são as retaliações? Iris Rezende, Presidente - Esperidlão Amim, Rela-

Sempre nos termos da lei, são: tor - Francelino Pereira - Ademlr Andrade - José 

·suspender, retirar ou impedir a aplica­
ção de, ou abster-se de proclamar, os bene­
fícios a concessões de acordos de comér-
cio, ou abster-se de levar à frente um acordo 
comercial com o país estrangeiro ou organi­
zação envolvida; 

- aplicar taxas alfandegárias ou outras 
restrições às importações de produtos desse 
país estrangeiro ou organização envolvida, 
ou impor restrições aos serviços respectivos 
pelo tempo que considere apropriado; 

- impor taxas alfandegárias ou qual­
quer outra restrição à importação de produ­
tos e serviços de tais países ou organizaçõ­
es estrangeiras, incluindo a exclusão da en­
trada nos Estados Unidos de tais produtos". 

O governo brasileiro precisa ser dotado 
de instrumentos legais eficientes para en­
frentar as ameaças contidas na lei de Co­
mércio e Tarifas dos Estados Unidos, e nas 
legislações dos países integrantes da Co­
munidade Econômica Européia. Não só por 
questão de interesse econômico, mas até 
por imperativo de dignidade, pois as retalia­
ções previstas anulam, na prática, a sobera­
nia nacional. 

A lei que ora propomos configura legíti­
ma defesa nacional. Não objetivamos impor 
políticas a nenhum país, mas não aceitamos 
que potência nenhuma venha ditar normas 
sobre nossos assuntos internos. Se nos apli­
carem discriminações deveremos responder 
com discriminações·. 

Trata-se de proposta legislativa oportuna e 
compatível com as necessidades internacionais, 
conforme se pode concluir pela leitura ~a exaustiva 
exposição de motivos que acompanha o projeto ora 
apreciado e, principalmente, respaldada pelo princí­
pio da reciprocidade, solidamente reconhecido como 
um dos princípios basilares das relações entre Esta­
dos soberanos. 

Eduardo Outra - Roberto Freire - José Ignácio 
Ferreira - José Fogaça - Romeu Tuma - Jeffer­
son Péres - Lúcio Alcântara - Bernardo Cabral -
Pedro Simon - Edison Lobão - Ney Suassuna -
Ronaldo Cunha Uma. 

PARECER N2 113, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

Relatora: Senadora Emma Fernandes 

I - Relatório 

Submete-se à apreciação da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional o projeto de lei em 
epígrafe, de autoria do nobre Senador Roberto Re­
quião, que propicia instrumentos ao Poder Executivo 
para, prontamente, adotar medidas em relação aos 
países que criarem restrições ao nosso comércio ex­
terno, desafiando acordos bilaterais ou multilaterais. 

O projeto foi apresentado à Casa em 17 de 
abril de 1995, sendo despachado pela Presidência 
para exame nas Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Assuntos Econômicos e de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional. 

Na primeira dessas comissões, o projeto de lei 
foi relatado pelo nobre Senador Esperidião Amin, e 
aprovado pelo colegiado em 20 de setembro de 1995. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos, apesar 
de distribuído ao nobre Senador Lauro Campos, o 
projeto não chegou a ser apreciado. Em 5 de março 
de 1997, o Plenário do Senado aprovou requerimen­
to do Senador Roberto Requião, dispensando o pa­
recer daquela Comissão, nos termos do art. 119 do 
Regimento Interno, alusivo a esgotamento de prazo 
em comissão técnica. 

A partir do dia 6 de março de 1997 o projeto de 
lei foi, então, distribuído à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e a mim, em 17 de 
março seguinte, para relatá-lo. 

É o relatório. 

11- Voto 

O projeto sob exame fom~ instrumentos legais 
ao Poder Executivo para adotar medidas em relação 
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aos países que, contrariamente às regras acordadas O Presidente da República fica autorizado a 
em instâncias multilaterais ou bilaterais, criarem res- suspender as exportações para o país discriminador 
trições ao comércio extemo brasileiro, como, por de minerais considerados estratégicos para o Brasil, 
exemplo, políticas ou atos que impeçam a livre circu- assim como a denunciar tratados, convenções e 
lação de nossos bens e serviços no estrangeiro. acordos de natureza comercial, militar, cultural ou 

A proposição estabelece que compete ao Pre- científica com ele firmado. 
sidente da República declarar a caracterização do Para os efeitos da lei proposta, o autor define 
prejuízo causado à economia nacional pela discrimi- empresa controlada por capitais originários do país 
nação comercial e, a partir daí, sujeitar as empresas discriminador a que tem sede ou é estabelecida no 
controladas por capitais originários do país discrimi- Brasil, cuja maioria do capital votante ou parcela do 
nado r, pelo período de tempo da discriminação, às capital com poder de veto sobre suas decisões, ou po-
seguintes restrições, na forma da lei: der de controle administrativo ou tecnológico, pertença 

• vedação à participação em quais­
quer associações ou entidades de classe ou 
em órgãos/entidades da União, dos Estados 
e dos Municípios; 

• suspensão, pelo Banco Central, de 
remessas de divisas por essas empresas 
para a cobertura de pagamentos de remune­
ração do capital e do trabalho, seja sob a 
forma de lucros, dividendos, royalties, 
amortização, assistência técnica, científica, 
administrativa ou assemelhados; 

• sujeição ao regime aplicável às com­
panhias de capital aberto, nos termos do 
que dispõe o parágrafo único do art. 22 da 
Lei n!! 6.385/76; 

• suspensão do uso e gozo de incenti­
vos e estímulos fiscais, dos subsídios, das 
facilidades alfandegárias e de quaisquer ou­
tros benefícios concedidos pela União; 

• suspensão dos direitos de pesquisa 
e de lavra mineral que lhes tenham sido 
concedidos; 

• vedação ao registro de patentes ou 
qualquer outra espécie de direito de proprie­
dade imaterial, em seu nome ou em norne 
de terceiros; 

• vedação à obtenção de incentivos, fi­
nanceiros ou quaisquer outras modalidades 
de benefícios concedidos por órgãos públicos 
(administração direta ou indireta, inclusive ins­
tituiçoes financeiras a agências oficiais); 

• vedação à obtenção de direitos de 
pesquisa e de lavra mineral. 

O projeto de lei estabelece que a União, tanto 
em nível de Administração Direta quanto Indireta, 
não contratará a prestação de serviços ou a aquisi­
ção de bens produzidos ou comercializados pelas 
referidas empresas, ressalvadas as exceçôes condi­
cionadas ao interesse público, por ato do Presidente 
da República. 

a pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas naquele 
país. 

Para efeitos de controle, propõe-se que qual­
quer empresa estabelecida no Brasil, inde­
pendentemente da forma societária que adote, enca­
minhará ao Ministério Público todos os documentos 
relativos à sua constituição (estrutura, organização 
social, composição e origem nacional ou estrangeira 
do capital, acordos, etc.) Caberá, então, ao Conse­
lho Administrativo de Defesa Econõmica (CADE) 
manter o registro e qualificar as empresas controla­
das por capitais originários de país estrangeiro. 

Determina-se que as medidas previstas na lei 
serão aplicadas pelo Poder Executivo no prazo má­
ximo de 90 dias após a declaração do Presidente da 
República sobre o prejuízo causado pela discrimina­
ção comercial. 

O projeto de lei fundamenta-se no princípio da 
reciprocidade, amplamente aceito no direito intemacio­
nal e praticado na legislação interna de alguns países, 
tal como é o caso da Seção 301 da legislação comer­
ciai dos ~stados Unidos. A proposta é fomecer instru­
mentos práticos e ágeis ao Presidente da República 
para, em nome do interesse econômico nacional, ado­
tar medidas em resposta à adoção, por qualquer país, 
de práticas discriminatórias aos nossos produtos e ser­
viços comercializados com o resto do mundo. 

Com efeito, alguns países tentam resolver pro­
blemas de ineficiência setorial ou de desemprego 
impondo sobre os mais desprotegidos na ordem 
econômica mundial medidas discriminatórias confli­
tantes com as regras acordadas em longas nego­
ciações multilaterais ou até mesmo em negociações 
bilaterais. 

Propôe-se, então, pelo presente projeto de lei, 
como medida constitucional e juridicamente perfeita, 
criar mecanismos que permitam aos administradores 
da macroeconomia doméstica punir de pronto as 
empresas cujos capitais são originários dos países 
discriminadores de nossos produtos e serviços na 
rede do comércio internacional. 
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Em face do exposto, enquadrando-se o Projeto pagamentos de remuneração do capital e do traba-
de Lei n2 122, de 1995, nos cânones das nossas re- lho, seja sob a forma de lucros, dividendos, royal-
lações internacionais e adequando-se aos mais ele- tles, amortização, assistência técnica, científica, ad-
vados princípios e regras do direito, opinamos pela ministrativa ou assemelhados; 
sua aprovação. c) sujeição ao regime aplicável às companhias 

Sala da Comissão, 12 de abril de 1997. - José de capital aberto, nos termos do que dispõe o pará-
Sarney, Presidente - Emília Fernandes, Relatora -- grafo único do artigo 22 da Lei n2 6.385n6; 
Abdias Nascimento - Joel de Hollanda - Hum- d) suspensão do uso e gozo de incentivos e 
berto Lucena - Bernardo Cabral - José Blanco - estímulos fiscais, dos subsídios, das facilidades al-
Casildo Maldaner - José Alves - Romeu Tuma - fandegárias e de quaisquer outros benefícios conce-
Bello Parga. didos pela União; 

REQUERIMENTO NSI 156, DE 1997 e) suspensão dos direitos de pesquisa e de la-
vra mineral que lhes tenham sido concedidos; 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 119 do Regimento 

Interno, a dispensa do parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Sena­
do n2 122, de 1995, cujo prazo naquela comissão já 
se encontra esgotado e tendo em vista ter sido a 
matéria despachada a mais de uma comissão. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1997. -
Senador Roberto Requião. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Econôml­
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nSl 

122, de 1995, que "Estabelece medidas 
de proteção aos Interesses brasileiros 
contra práticas discriminatórias adotadas 
por outros países". 

Relator: Senador Lauro Campos 

I - Relatório 

O Projeto sob exame, de autoria do nobre Se­
nador Roberto Requião, dá instrumento ao Poder 
Executivo para, prontamente, adotar medidas em re­
lação aos países que, contrariamente às regras 
acordadas em instâncias multilaterais ou bilaterais, 
criarem restrições ao nosso comércio externo, a 
exemplo de políticas ou atos que impeçam a livre 
circulação de nossos bens e serviços no estrangeiro. 

Com efeito, a proposição estabelece que com­
pete ao Presidente da República declarar a caracte­
rização do prejuízo causado à economia nacional 
pela discriminação comercial e, desse modo, sujeitar 
as empresas controladas por capitais originários do 
país discriminado ~ pelo período de tempo da discri­
minação - às seguintes restrições: 

a) vedação à participação em quaisquer asso­
ciações ou entidades de classe ou em órgãos/enti­
dades da União, dos Estados e dos Municípios; 

b) suspensão pelo Banco Central de remessas 
de divisas por essas empresas para a cobertura de 

f) vedação ao registro de patentes ou qualquer 
outra espécie de direito de propriedade imaterial, em 
seu nome ou de terceiros; 

g) vedação à obtenção de incentivos, financia­
mentos ou quaisquer outras modalidades de benefí­
cios concedidos por órgãos públicos (administração 
direta ou indireta, inclusive instituições financeiras e 
agências oficiais); 

h) vedação à obtenção de direitos de pesquisa 
e de lavra mineral. 

O Projeto estabelece que a União, tanto em nível 
de Administração Direta quanto Indireta, não contrata­
rá a prestação de serviços ou a aquisição de bens pro­
duzidos ou comercializados pelas referidas empresas, 
ressalvadas as exceções determinadas pelo interesse 
público, por ato do Presidente da República. 

O Presidente da República fica autorizado a 
suspender as exportações para o país discriminador 
de minerais considerados estratégicos para o Brasil, 
assim como a denunciar tratados, convenções e 
acordos de natureza comercial, militar, cultural ou 
científica com ele firmado. 

Para os efeitos da lei proposta, o autor define em­
presa controlada por capitais originários do país discrimi­
nador, aquelas com sede ou estabelecidas no Brasil, 
cuja maioria do capital votante ou parcela do capital com 
poder de veto sobre suas. decisões, ou poder de contro­
le administrativo ou tecnológico, pertença a pessoas físi­
cas ou jurídicas domiciliadas naquele país. 

Para efeitos de controle, o autor propõe que 
qualquer empresa estabelecida no Brasil, inde­
pendentemente da forma societária que adotar, en­
caminhará ao Ministério Público todos os documen­
tos relativos à sua constituição (estrutura, organiza­
ção social, composição e origem nacional ou estran­
geira do capital, acordos etc.). Caberá, então, ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) manter o registro e qualificar as empresas 
controladas por capitais originários de país estran-
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geiro, conforme aUnea proposta no art. 17 da lei n2 

4.137, de 10-9-62. 
Por fim, as medidas serão aplicadas pelo Po­

der Executivo no prazo máximo de 90 dias após a 
declaração do Presidente da República sobre o pre­
juízo causado pela discriminação comercial, sendo 
que a lei deverá ser regulamentada em 60 dias. 

11- Voto 

o projeto de lei, como se depreende, fornece 
instrumentos práticos e ágeis ao Presidente da Re­
pública para, em nome do interesse econômico na- . 
cional, adotar medidas em resposta à adoção, por 
qualquer país, de práticas discriminatórias aos nos­
sos produtos e serviços comercializados com o resto 
do mundo. 

A luta contra os problemas macroeconômi­
cos, de um modo geral, impõe sacrifícios que não 
são eqüanimemente distribuídos. Isso ocorre não 
apenas em nível doméstico, como todos nós co­
nhecemos, mas também em nível internacional. 
Com efeito, alguns países tentam resolver seus 
problemas de ineficiência setorial ou de desempre­
go, por exemplo, exportando suas mazelas. Ou 
seja, impõem sobre os mais fracos na ordem ou 
desordem econômica mundial, medidas discrimi­
natórias que nada têm a ver com as regras acor­
dadas em longas negociações multilaterais e até 
mesmo em negociações bilaterais. 

Como os países discriminadores têm, de um 
modo geral, capitais e interesses enraizados em nossa 
economia, nada mais lógico do que adotar medidas e 
ações que os levem a reconhecer imediatamente os 
danos que suas discriminações comerciais estão cau­
sando - não apenas ao interesse nacional de per se, 
mas aos seus próprios interesses. É isto que se pro­
põe o presente projeto de lei ao criar mecanismos que 
permitam aos administradores da macroeconomia d0-
méstica penalizar de pronto as empresas cujos capi­
tais são originários dos países discriminadores de nos­
sos produtos e serviços não apenas em seus territó­
rios, mas no exterior de um modo geral. 

O projeto foi aprovado pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, conforme parecer do 
ilustre Senador Esperidião Amin. 

Por todo exposto somos, portanto, favoráveis 
ao Projeto de lei nll 122, de 1995. 

PARECER NII 114, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei do Senado nll 

59196, de autoria do Senador Carlos Pa­
trocínio que "Estabelece a obrigatorieda-

de da inclusão de eclusas e de equipa­
mentos e procedimentos de proteção à 
fauna aquática dos cursos dágua, quan­
do da construção de barragens". 

Relator: Senadora Marina Silva 

I - Relatório 
. 

Vem a exame desta Comissão, nos termos dos 
arts. 91, inciso I, e 100, inciso III, do Regimento In­
terno, o Projeto de lei do Senado nº 59/96, de 
ementa em epígrafe, da autoria do nobre Senador 
Carlos Patrocínio. 

O projeto visa a estabelecer a obrigatoriedade 
da implantação de eclusas em rios navegáveis e de 
equipamentos e procedimentos de proteção à fauna 
aquática, quando da construção de barragens, com 
o duplo objetivo de permitir o transporte fluvial e de 
preservar sua condição natural de piscosidade. 

Em função do grande desenvolvimento da ge­
ração de energia hidrelétrica, no Brasil, os nossos 
rios passaram a ser vistos, primordialmente, como 
fontes energéticas. Esse enfoque reducionista pode 
ser considerado culpado de algumas distorções no 
aproveitamento dos vastos recursos hídricos brasi­
leiros. Há necessidade de uma visão holística que 
propicie a melhor utilização da água, sob os seus 
múltiplos aspectos, objetivo maior desta proposição. 

O art. 22 estipula as condições para o licencia­
mento de barragens destinadas a fins de eletricida­
de, de saneamento e de irrigação, sujeitando-as ao 
Estu90 de Impacto Ambiental - ElA e ao Relatório 
de Impacto Ambiental - RIMA, já imprescindível em 
decorrência de resoluções do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA, em vigor. Prudentemen­
te, o projeto de lei não olvida a possibilidade da não 
inclusão dos equipamentos e procedimentos torna­
dos obrigatórios., visto que sua construção pode ser 
tecnicamente inviável em alguns casos, que precisa­
rao ser devidamente fundamentados e aprovados. 

O art. 311 estatui as penalidades decorrentes do 
não cumprimento da lei, bastante severas, como de­
vem ser. O seu § 1 II estipula que, no caso de omis­
são da autoridade estadual ou municipal, a respon­
sabilidade pela aplicação das penalidades pecuniá­
rias passa a ser do Secretário de Meio Ambiente. 

É o relatório. 

11- Voto 

A utilização dos recursos naturais do País deve 
ser criteriosa. Em muitos países do Terceiro Mundo, 
o destino inglório da riqueza ambiental é o da explo­
ração predatória. A água é, possivelmente, o mais 
versátil dos bens da natureza, além de ser, certa-
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mente, o mais valioso. Assim, o seu aproveitamento tica dos cursos dágua, quando da cons-
deve contemplar a multiplicidade do seu \:.Iso. trução de barragens. 

O transporte de cargas no Brasil está erronea­
mente calcado no rodoviarismo, que nem sempre é a 
melhor solução. As diversas modalidades de transpor­
te, terrestre, (rodoviário e ferroviário), aquático (maríti­
mo, fluvial e lacustre) e aéreo, todas têm suas vanta­
gens e desvantagens, tomando-as mais adequadas ou 
não, em função das peculiaridades de cada caso. Mui­
tas vezes a solução mais econômica consiste na utili­
zação sucessiva de duas ou mais modalidades, com 
movimentação mecânica nos transbordos e um único 
contrato de transporte, desde a origem até o destino fi­
nai - o chamado transporte interrnodal ou multimodal. 
Consequentemente, não podemos desperdiçar as po­
tencialidades dos rios brasileiros como aquavias, capa­
zes de proporcionar expressivas economias na movi­
mentação de mercadorias e de promover o desenvoM­
mento de muitas regiões ribeirinhas. 

Não menos importante é o papel dos nossos 
cursos dágua como hábitat de riquíssima fauna. A 
preservação das condições reprodutivas dos peixes, 
além de atender aos imperativos ecológicos que a 
consciência nacional exige, pode propiciar uma ali­
mentação mais nutritiva a uma significativa parcela 
da população brasileira. 

Em face do exposto, considerando todos os as­
pectos envolvidos, voto pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n2 59, de 1996, com a emenda, de 
cunho redacional, a seguir, que visa a dar maior cla­
reza ao texto do § 12 do art. 32. 

EMENDA N2 1 - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao § 12 do art. 32: 

·~rt. ~2 ................... ......... . .................... . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 12 No caso de omissão da autoridade 
estadual ou municipal, caberá à respectiva 
unidade fiscalizadora, a aplicação das pena­
lidades pecuniárias previstas neste artigo.· 

Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. - Ade­
mlr Andrade, Presidente - Marina silva, Relatora­
Carlos Bezerra - Jonas Pinheiro - Nabor Júnior -
João França - Valmir Campelo - Bello parga -
Ludlo Coelho - Mauro Miranda - Casildo Malda­
ner - Romero Jucá - Osmar Dias - Leomar Quln­
tanllha - Waldeck Ornelas. 

TEXTO FINAL DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
SOCIAIS AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO Nll 59, DE 1996 

Estabelece a obrigatoriedade da in­
clusão de eclusas e de equipamentos e 
procedimentos de proteção à fauna aquá-

·0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É obrigatória a implantação de eclusas 

na construção de barragens destinadas a quaisquer 
finalidades, em rios navegáveis. 

Parágrafo único. Deverá ser prevista a realiza­
ção de descargas dagua anuais programadas dos 
reservatórios, no período da migração reprodutiva 
dos peixes (espécies de piracema), para proporcio­
nar o transbordamento dos rios em trechos com inci­
dência de lagoas marginais, visando às trocas 
anuais entre rios e essas lagoas, com entrada de 
ovos e larvas e saída de peixes jovens. 

Art. 22 O licenciamento de barragens, para fins 
hidrelétricos, acima de dez megawatts, de sanea­
mento ou irrigação, dependerá de elaboração de Es­
tudo de Impacto Ambiental - ElA e respectivo Rela­
tório de Impacto Ambiental - RIMA, a serem subme­
tidos à aprovação do órgão ambiental municipal ou 
estadual competente, e do Ministério do Meio Am­
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
em caráter supletivo. 

§ 12 Os empreendimentos de que trata o caput 
deste artigo estão sujeitos à: 

I - Licença Prévia - LP que deverá ser requeri­
da no início do estudo de viabilidade; 

II - Licença de Instalação (LI) que deverá ser 
• 

obtida antes do início das obras; 
III - Licença de Operação (LO) que deverá ser 

obtida antes do fechamento da barragem. 
§ 22 A emissão da Licença Prévia (LP) fica 

condicionada à aprovação do Rima, que conterá: 
I - a indicação das obras de escadas para pei­

xes e/ou estações de piscicultura necessárias, bem 
como a adequada localização de cada equipamento; 

II - o inventário das lagoas marginais situadas na 
área a ser inundada e a jusante do barramento, carac­
terizando sua localização, área inundada após o perío­
do das cheias e ao final do período seco e as espécies 
de peixe encontradas naqueles dois períodos; 

§ 32 A Licença de Instalação (LI) só será con­
cedida após a aprovação pelo órgão de transporte 
municipal ou estadual competente, e pelo Ministério 
dos Transportes, em caráter supletivo, do estudo de 
viabilidade da barragem, compreendendo a constru­
ção de eclusa, se o rio for navegável. 

§ 42 A não inclusão dos equipamentos e proce­
dimentos tomados obrigatórios somente será admiti­
da por inviabilidade técnica fundamentada e aprova­
da pelos órgãos competentes. 

Art. 32 Sem prejuízo das penalidades definida 
pela legislação federal, estadual e municipal, o não 



Abril de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 07407 

cumprimento das medidas estabelecidas nos artigos que, no caso dos reservatórios d'água de represas 
acima sujeitará os infratores: hidrelétricas, em largura variável a ser determinada 

I - à multa correspondente a um mínimo de 20% levando em conta as condições de solo, topografia e 
(vinte por cento) do valor total da obra, ficando a con- vegetação natural remanescente". 
cessão da licença de operação (lO) condicionada ao A justificativa do projeto informa que as deter-
pagamento integral desta penalidade pecuniária; minações contidas no Código Florestal - que in-

II - à perda ou restrição de incentivos e benefí- cluem a indicação precisa da largura das faixas de 
cios fiscais concedidos pelo poder público; preservação permanente situadas ao longo dos rios 

III - à perda ou suspensão de participação em ou ' de qualquer curso d'água - contemplam apenas 
licitação ou em linhas de financiamento em estabele- genericamente o caso das lagoas, lagos ou reserva-
cimentos oficiais de crédito. tórios d'água naturais ou artificiais. Posteriormente, 

§ 12 No caso de omissão da autoridade esta- a Resolução n2 4, de 18 de setembro de 1985, do 
dual ou municipal, caberá à respectiva unidade fis- Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 
calizadora a aplicação das penalidades pecuniárias tratou do assunto, estabelecendo que são Reservas 
previstas neste artigo. Ecológicas as florestas e demais formas de vegeta-

§ 22 Nos casos previstos no incisos II e III deste ção natural situadas ao redor de represas hidrelétri-
artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou sus- cas, devendo ter uma faixa marginal com largura mí-
pensão será atribuição da autoridade administrativa ou nima de 100 (cem) metros (art. 32 , II). 
financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou 
financiamento, conforme resolução do Conama. 

Art. 42 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. - Sena­

dor Ademir Andrade, Presidente. 

PARECER N2 115, DE 1997 
• • 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de lei do Senado n2 181, 
de 1 de autoria do Senador Júlio 
Campos, que "dispõe sobre áreas de pre­
servação permanente situadas ao redor 
de represas hidrelétricas". 

Relatora: Senadora Marina Silva 

I - Relatório 

É submetida a esta Comissão, para decisão 
terminativa, nos termos do artigo 58 § 22 da Consti­
tuição Federal e do artigo 91 do Regimento Intemo 
do Senado Federal, o Projeto de lei n2 181, de 
1996, de autoria do Senador Júlio Campos, que "dis­
põe sobre áreas de preservação permanente situa­
das ao redor de represas hidrelétricas". Não foram 
apresentadas emendas no prazo regimental. 

O projeto em epígrafe modifica a lei n2 4.n1, de 
15 de setembro de 1965 (Código Florestal), no seu ar­
tigo 22, que considera como de preservação perma­
nente as florestas e demais formas de vegetação natu­
ral situadas, entre outros locais, "ao redor das lagoas, 
lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais". A 
esta formulação, contida na alínea b do referido artigo, 
a proposta acrescenta a seguinte ressalva: "... sendo 

A proposta em exame baseia-se no argumento 
de que a fixação desse número é inadequada, no caso 
das represas hidrelétricas, visto que se trata de um 
universo que envolve grandezas tão variadas quanto 
microempresas e reservatórios do porte de Itaipu. Es­
tudo recente, citado na justificativa, afirma, a propósito: 
"Deve-se considerar que o Brasil possui uma riqueza 
muito elevada em cursos dágua os mais variados, em 
tennos de vazões e dimensões e que, por isso, tem 
implantado represas hidrelétricas que vão das micro 
ou miniusinas às grandes usinas, em rios de pequeno 
ou grande porte, com altas quedas ou não. Por esse 
motivo, a definição da largura de 100 metros para as 
Áreas de Preservação Permanente ao longo dos re­
servatórios ( ... ) conduz a incoerências notáveis·. 

A observação de situações reais, segundo os 
autores, mostra que o número 100, em faixa contí­
nua, tem um significado obscuro, que não se justifica 
ecologicamente. A faixa, defendem, deveria ser defi­
nida caso a caso, a depender da análise de fatores 
sócio-ambientais tais como: natureza e vocação do 
solo, presença de áreas sujeitas a alto risco de desli­
zamento, relação ecológica entre áreas de remanes­
centes de vegetação natural e outras. 

O autor do projeto afirma que seu objetivo é 
corrigir "uma notória falha da legislação vigente, fa­
lha esta que termina por inviabilizar a própria eficá­
cia social, econômmica e ecológica esperada da 

• 
existência de Areas de Preservação Permanente, às 
margens dos reservatórios de hidreléticas·. 

11 - Voto 

A fixação de números em lei, engessando de­
terminadas situaçoes sujeitas a evolução tecnológi-
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ca e conceituai, tem sido não raro matéria polêmica. restai à diversidade da realidade ica do 
A despeito de acreditarmos que, em muitos casos, País. Parece-nos, porém, que um pequeno aperfeiçoa-
tal fixação é pertinente e adequada, em outros leva mento poderia direcionar melhor a prevista regulamenta-
à inaplicabilidade ou, mesmo, à abertura para distor- ção, por parte do Executivo. Entendemos que a determi-
çóes que contrariam o próprio espírito original da nação contida no artigo 12 do projeto de lei irTl>lica a eIa-
norma. Este parece ser o caso enfocado pela pro- boração e aplicação de critérios para a indicação de va-
posta ora analisada. Iores para cada caso, e tais responsabilidade deveriam 

De fato, a indefinição contida no Código Florestal a estar acopladas ao processo de licenciamento ambien-
respeito da faixa de preservação requerida para repre- tal, que é determinante para a liberação das várias fases 
sas hidrelétricas foi suprida por norma do Conama, por do empreendimento. 
meio da fixação problemática de uma grandeza mínima Tendo em vista o exposto, somos da aprova-
para a largura: 100 metros: Problemática, de um lado, ção do Projeto de lei do Senado n2 181, de 1996, 
porque não há justificativa técnica aceitável para que com a seguinte emenda da relatora: 
este número específico se preste a casos tão díspares 
quanto aqueles contidos na denominação genérica de 
"represas hidrelétricas". E, de outro, porque induz ao 
que de fato se observou na prática, ou seja, o limite mí­
nimo constante da norma passa a ser o máximo, por ra­
zões de economia dos empreendimentos que, dados 
seu porte e escala do impacto ambiental provocado, tal­
vez devessem ter uma faixa de reserva ecológica muito 
maior. Assim, objetivamente, o que se está discutindo é 
a vigência de faixa de 100 metros de largura de reserva 
para toda e qualquer represa hidrelétrica. 

As distorções são notórias. Cem metros podem 
ser o dobro do espelho dágua de um pequeno reserva­
tório e serão absolutamente irrelevantes para a magni­

'de de grandes lagos corno aqueles formados, por 
-<emplo, para Itaipu, Tucuruí ou Porto Primavera. Per­

Je-se o sentido ecológico da proteção e resta uma exi-
gência burocrática destituída de conteúdo técnico, 
mas, muito vulnerável a manipulações. 

Do ponto de vista das populações do entorno 
das represas, a rigidez da norma pode conduzir, tam­
bém, a injustiças. Hoje em dia, a evolução do pensa­
mento ambientalista leva, aliás, a entender a efICiência 
da conservação como produto de uma interação mais 
refinada entre presença humana e equilíbrio ecológico, 
na busca de convivência produtiva, fora da separação 
drástica antes exigida por tendências ecologistas. No 
caso das represas hidrelétricas, elas já provocam, mui­
tas vezes, transtornos sociais e culturais de grandes 
proporções, com a remoção de populações inteiras de 
seus núcleos tradicionais. Critérios mais flexíveis, ra­
cionais e tecnicamente embasados poderiam levar à 
preservação de atividades econômicas de pequeno 
porte compatíveis com a proteção ambiental ou, ainda, 
à reserva de sítios cuja função ecológica seja relevan­
te para o conjunto, ainda que localizados fora da faixa 
dos cem metros. 

O projeto de lei em exame é, assim, oportuno e 
de grande significado para a busca de eficácia plena 
dos mecanismos de proteção ambiental, ao mesmo 
tempo em que adequa parte importante do Código Fio-

EMENDA N2 1 - CAS 

Dê-se a seguinte redação ao art. 22 do Projeto 
de lei n2181, de 1996: 

"Art. 22 O Poder Executivo expedirá, 
no prazo de sessenta dias contados da pu­
blicação desta lei, regulamento no qual dis­
porá que o órgão responsável pelo licencia­
mento ambiental para a constituição e ope­
ração de represas hidrelétricas deverá: 

I - estabelecer critérios para a elabora­
ção de estudos prévios e proposta, por parte 
do empreendedor, para a fixação da largura 
da faixa de vegetação de preservação per-

• 

manente; 
II - fixar, com base nos estudos pré­

vios e proposta do empreendedor, a largura 
da faixa de vegetação de preservação per­
manente ao redor de represas hidrel~tricas; 

III - condicionar o licenciamento ambien­
tai para construção e operação de represas hi­
drelétricas ao cumprimento dos procedimen­
tos previstos nos incisos anteriores. " 

Sala da Comissão, 2 de abril de 1997 - Ade­
mlr Andrade, Presidente - Marina Silva, Relatora­
Carlos Beze .. a - Jonas Pinheiro - Nabor Júnlor­
Bello parga - Valmlr Campelo - João França -
Ludlo Coelho - Mauro Miranda - Casildo Malda-
ner - Romero Jucá - Osmar Dias - Leomar Quin­
tanilha - Waldeck Ornelas. 

TEXTO FINAL APROVADO NA COMISSÃO 
DE ASSUNTOS SOCIAIS AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO N!l181, DE 1996 

Dispõe sobre áreas de preservação 
permanente situadas ao redor de repre­
sas hidrelétrlcas. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1 Q Dê-se à alínea b do art. 211 da Lei nll 4.n1, uma discussão bastante detalhada e criteriosa, por 
de 15 de setembro de 1965, a seguinte redação: parte dos técnicos das instituições que atuam nessa 

"b) ao redor das lagoas, lagos ou re­
servatórios dágua naturais ou artificiais, sen­
do que, no caso dos reservatórios dágua de 
represas hidrelétricas, em largura variável a 
ser determinada levando em conta as condi­
ções de solo, topografia e vegetação natural 
remanescente;" 

Art. 2º o Poder Executivo expedirá, no prazo 
de sessenta dias, contados da publicação desta lei, 
regulamento no qual disporá que o órgão responsá­
vel pelo licenciamento ambiental para a constituição 
e operação de represas hidrelétricas deverá: 

I - estabelecer critérios para a elabora­
ção de estudos prévios e proposta, por parte 
do empreendedor, para a fixação da largura 
da faixa de vegetação de preservação per­
manente; 

II - fixar, com base nos estudos pré­
vios e proposta do empreendedor, a largura 
da faixa de vegetação de preservação per­
manente ao redor de represas hidrelétricas; 

111- condicionar o licenciamento ambien­
tai para construção e operação de represas hi­
drelétricas ao cumprimento dos procedimen­
tos previstos nos incisos anteriores. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. - Sena­

dor Ademir Andrade, Presidente. 

PARECER N1I116, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de lei da Clmara nV 36, de 
1995 (nll 2.734-C, de 1992, na Casa de 0ri­
gem), que "acrescenta dispositivo ao art. 2!1 
da lei nIl 4.n1, de 15 de setembro de 1965, 
que institui o novo Código FIorestaI-. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

Vem ao reexame da Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Federal o Projeto de Lei da Câ­
mara nll 36/95 (nll 2.734-C, de 1992, na Casa de ori­
gem), que "acrescenta dispositivo ao arl. 211 da Lei nll 

4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o 
novo Código Florestal". A proposta visa a acrescen­
tar dispositivo àquele Esta!uto, que versa sobre a 
preservação do patrimônio florestal brasileiro. 

2. Pela dimensão e pelas previsíveis repercus­
sões do assunto, concluímos que se fazia mister 

área. A essência do projeto é tentar estabelecer no­
vos limites e parâmetros para o tenno "vereda", em 
todos os seus aspectos e conseqüências - matéria 
hoje assim estatuída pela Resolução Conama nll 

4/85: "Vereda é o nome dado no Brasil Central para 
caracterizar todo espaço brejoso ou encharcado que 
contém nascentes ou cabeceiras de cursos dágua 
de rede de drenagem, onde há ocorrência de solos 

• 

hidromórficos com renques, buritis e outras fonnas 
de vegetação típica". 

3. O projeto se mostra bem intencionado, ao 
alegar que pretende proteger as veredas. Entende­
mos, no entanto, que essas fonnações florestais já 
se encontram plenamente protegidas através da pró­
pria Resolução citada (Conama nll 4/85) que, no inci­
so III do art. 3l1, versa: "São Reservas Ecológicas: b) 
as florestas e demais fonnas de vegetação natural 
situadas: nas nascentes pennanentes ou temporá­
rias, incluindo os olhos dágua e veredas, seja qual 
for sua situação topográfica, com uma faixa mínima 
de 50 (cinqüenta) metros a partir de sua margem, de 
tal fonna que proteja, em cada caso, a bacia de dre­
nagem contribuinte" (Lei nll 6.938/81), pois se en­
contra enquadrada no item c do Código Florestal. É 
no mínimo duvidosa a eficácia de, via medida legis­
lativa, dar-se tratamento diferenciado para apenas 
um tipo de vegetação, que já se encontra protegida, 
por tratar-se de uma atitude suscetível de criar pro­
cedimentos da mesma linha, no trato de questões 
semelhantes, ocasionando discrepâncias relativas à 
proteção no âmbito dos Estados e levando à possí­
vel extinção de importantes ecossistemas em algu­
mas áreas do País. 

4. Por fim, e principalmente, à luz do Decreto 
nll 1.282, de 19 de outubro de 1994, que define re­
gras sobre a reposição florestal no País e com base 
nos recentes workshops e seminários, que conta­
ram com ampla participação dos setores interessa­
dos no assunto e no processo de regulamentação 
desse instrumento, acreditamos não se deva modifi­
car aquele ponto do Código Florestal, inclusive por 
se tratar, no caso da figura da vereda, de algo que já 
se encontra contemplado pela legislação existente. 

Somos, portanto, pela rejeição do projeto. 
Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. - Ade­

mlr Andrade, Presidente - Nabor Júnior, Relator­
Jonas Pinheiro - João França - Waldeck Ornelas 
- Valmlr Campelo - Marina Silva - Casildo Malda­
ner - Romero Jucá - Bello Parga - Carlos Bezer­
ra - Leomar Qulntanllha - Ernandes Amorim -
Osmar Dias - José Alves. 
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Legislação citada anexada pela Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado FederaL 

LEI N. 6.938 - DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus CiIlS e mecanismos 
de fonnu lação e aplicação, ~ dá outras providências 

o Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso NaciOnal decreta c cu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1" Esta Lei, com fundamento no artigo 8", item XVII, alíneas cc .. , eh. 
e. eh, da Constituição Federal, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente 
seus fins e mecanismos de fonnulação e aplicação, constilui o Sistema Nacionai 
do Meio Ambiente, cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui o Cadas­
tro Técnico Federal de Atlvidades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Da Política NacionaJ do Melo Ambiente 

Art. 2" A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhorIa e recuperação da qualidade ambienlal propicia à vida, visando assegurar, 
no País, condições ao desenvolvim.ento sóci~onOmico, aos interesses da segu. 
rança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princlplos: 

I - ação governamental na manutenção do equillbrio ecológico, considerando 
o melo ambiente como um patrimOnlo público a ser necessariamente assegurado e 
protegido, tendo em vista o uso coletlvo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
III - planeJamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV - prote;ão dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou e!etivamente polui· 

doras ' , 
VI .- incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnOlogias orientadas para o uso 

racional e a proteção dos recursos ambientais; 
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII - recuperação de áreas degradadas; 
1)( - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
)( - educação ambiental a todos os ruvelS do ensino, Inclusive a educação da 

comUJÚdade, objetivando capacitá·la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. 

Art . 3' Para os fins previstos nesta Lei, enli'nde-se por : 
I - melo ambiente: o conjunto de condiçOes, leis, Influências e interações de 

ordem fislca, quimtca e biológica, que pernúte, abriga e rege a vida em todas as 
s uas !onnas; 

II - degradação da qualidade ambientai : a alteração adversa das característi­
cas do melo ambiente; 

III - poluição: a degradação da qualidade ambiental resuitante de ativldades 
que direta ou indiretamente: 

al prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popuiação; 
b l criem condições adversas às ati vldades sociais e econOmicas; 
cl afetem desfavoravelmente a biota; 

·dl afetem as condições estéticas ou sarútárias do meio ambiente; 
e~ lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais es-

tabelecidos. . 
I V - poluidor : a pessoa fislea ou jUridica, de direito público ou privado, res­

ponsável, dlreta ou indiretamente, por atlvidade causadora de degradação am ­
bientai; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e sub­
terrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os elementos da bios· 
(era. 

Dos ObJetlvos da Politica Na<:ional 
do Meio Ambiente 

Art. 4' A Politica Nacional do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econOmico-socíal com a preserva-­

ção da qualidade do meio ambiente e do equillbrio ecológico; 
II - à defmição de área:s prioritárias de ""ão governamental relativa à qua­

lidade e ao eqwlibrio ecológICO, atendendo aos I!lteresses da Urúão, dos Estados 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municlpios; , 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambientai e de 
nonnas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao dE:Senvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 
para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à c1ifusã~ de tecnolo!(ias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados .e ln! ')CS ambientaiS e à fonnação de uma consciência pública sobre a 
necesSIdade reservação da qualidade ambiental e do equillbrio ecOlógico; 

VI - à pJ t,.·.:.ervação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
ut~ão racional e disporúbilidade permanente, concorrendo para manutenção do 
eqwlibrio ecológico propicio à vida; 

. VII - à Imposição, ao poluidor e ao p redador, da obrigação de recuperar e/ ou 
mdcnizar os danos causados e, ao USll.lrlO, da contribuição pela utilização de re­
cursos amblc,nt,ais com rins f"Con ()m ico-

An. 5- As diretnzes da Politica Nacional do Meio Ambiente serão formuladas 
em nonnas e planos, destinados a onentar a ação dos Governos da União, dos Es. 
tados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos MunicJpios no Que se relaciona 
com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equillbrio ecológico, 
observados os principios cstabelecido~ no artigo 2' desta Lei. 

Parágrafo único . As atividadcs empresariais públicas ou privadas serão exer· 
cidas em consonanCla com as diretrizcs da Politica Nacional do Meio Ambiente. 

.-no !"i~t('ma. Nadonal do M("lo Amhient.c 

Art. 6- O!' ór~flos e entidades da Umão, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Terntórlo" f' fios MUllICIPIOS, lx'ln como as Fundaçõcs in."il1luida .. '1õ pelo Poder pu. 
blico, respons:i.vcls pela prott...·(.:ão c mplhon3 da Qualldade amhiental, constituirão 
o Sistema Nacional do Ml~IO Ambwntc - SISNAMA, assim cstruturndo: 

I - Órgão Supenor: o Conselho NaclonaJ do MClo Amblcnte - CONAMA, 
com a Cunção de asSistir o PreSidente da Republica na. Connulação de dirctrizes 
da Politica Nacional do Mcio Ambiente, 

II - Órgão Central J. Secretaria Especial do MOlO Ambiente - SEMA, do Mi· 
nisténo do In terior, à qU:ll cabe promover, dJsciplinar e avaliar a implementação 
da Política Nacional do Ml'lO Am!>lcnte; 

III - Órgüos Sctorials . os 6q,:r\os ou entidades mte~rantes da Admjnistração 
Pública Federal Dlrcta ou lndircLa, bem como as Fundaçócs instituídas pelo Poder 
Público,.cüjas :ltividadt.'s estcjam, total ou parCialmente, associadas às de preser· 
vação da quallct"clc amhlPntal ou de dJsciplinamento do uso de recursos amo 
bientals; .. 

IV - Orl!üos S("'("C'IOIl:l1S: 05 óq~ãos ou entidades rstadu31!'. responsáveis pela 
exccuç:tO de pr(1~ranla."i P proJc!os e (k rontrole e Clscnhzaçao das ativirlad('s S llS 
ceth-eis ele dq;radan..'1l1 :\ qu:tII(Jadc :1mblrnlal , 

V - ÓTl~:1.0S Locais os 6rcãos 0\1 entidades mUOIc Ipais responsaveis pe:lo con 
troll~ c ft scaltzaçi'io dt'~S.1 5 :ll1Vldactcs, nas SU:LS rcsp('c Llva .. "i án.'a.'i de jurisdJçf\o. 

~ 1 Os Est,ldo~ , na l'!'o fera dt' ~\I :LS cOllqwtl'tlClas e n~L'i arcas de sua Jurisdi 
ção, C'lahorar:·w Ilorma~ slIplC'Ll\'as c cOlllpl('m('nlarl'~ c padrõcs relacionados com 
o I1k' lO ambiente, ob~cnados o!'. que ton'm ('SI.abclC'cldos pelo CON AMA . 

~~.. Os Municiplos, uh!')('rvaoas as normas e os padrÕ<'s rederais e est.,dunt~, 
tambtim poctf'rão elaborar flS notrnas m(,l1('ionl\cta~ no p8rn~raro a.nterior . 

~ 3' Os órgãos cenLral, sctoriais, seccionais e locais mencionados neste arti.;o 
deverão fornecer os resultados das análises efetuadas e s ua fundamentação, Quando 
solicitados por pessoa legiLimrunente interessada 

~ 4- De acordo com a le~lslação em vigor, é o Poder Executivo autorizado 
a criar uma Fundação de apoIO técnico e cienUhco às atlvidades da SEMA , 

00 Conselho Nacional do Melo Ambiente 

Art. 7' ~ criado o Conselho Nacional do MeIO Ambiente - CONAMA, cuja 
composição, organização, competência e funcionamento serão estabelecidos, em 
regulamento, pelo Poder ExecutiVo. 

Parágrafo único. InLegrarão, também, o CONAM.A : 
a) representantes dos Governos dos Estados. indicados de acordo com o es· 

Ulbelecido em regulamento, podendo ser adotado um critério de delegação por 
regiões, com indicação alternativa do repreSf'ntante comum, garantida st.'mpre a 
partIcipação de um representante dos Estados em cujo território haja área critica 
de poluição, assim consiüett\da por decreto federal ; 

bl Presidentes das Confederações Nacionais da Indústria, da Agrlouitura e do 
Comércio, bem como das Confederações Nacionals dos Trabalhadores na Indústria, 
na Agricultura e no Comércio; 

cl Presidentes da Associação Brasileira de Engenharia Sarútária e da Fun· 
dação Brasileira para a Conservação da Natureza; 

dl 2 (dotsl representantes de AssoclaçOes legalmente constltuidas para a de­
fesa dos recursos naturais e de combate à poluição, a serem nomeados pelo Pre­
sidente da RepÚblica . 

Arl. 8' Incluir·se-ão entre as competências do CONAMA: 
I - estabeleoer, mediante proposta da SEMA, nonnas e critérios para o llcen· 

ciamento de atividades efetiva ou potenciaJmente poluidoras, a ser concedido pelos 
Estados e supervisionadO pela SEMA; 

II - determinar, Quando julgar necessário, a realização de estudos das ai· 
ternativas e das possiveis conseqüências ambientais de projetas públiCOS ou priva· 
dcs, requisitando aos órgãos federaiS, estaduais e rnwúcipais. bem como a entida· 
des privadas, as informações indispensáveis ao exame da matéria; 

III - decidir, como ultima instância administrativa em .grau de recurso, m e­
diante depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pela SEMA; 

IV - homologar acordos VIsando à transformação de penalidades pecurúárias 
na obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental (vetado); 

V - deternúnar, mediante representação da SEMA, a perda ou restrição de 
beneficios fiscais concedIdos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicionai, 
e a perda ou suspensão de partIcipação cm linhas de financiamento em estabele­
cimentos oficiais de crédito; 

VI - estabelecer. privativamente, nonnas e padrões nacionais de controle da 
polwção por veiculos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência 
dos Mimslérios competentes: 

VII - estabelecer normas, criLérios e padrões relativos ao contcole e à manu· 
tenção d2 qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos 
ambieQtals, principalmente os hldricos 



, 
Abril de 1997 DlARJO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 07411 

• Dos ln~ lrum('nlOs da Po liLica acio naJ do Meio Ambiente 

,\1 l. 9" Sao IOstrumcnlOs da Pólillca NacIOnal do MeIO Ambiente : 

I - O estabelecimento de padr- s de qualidade ambientai; 
II o zon<,amento amblf'nlal. 
I I! a avaliação Uf" lmp:lrl()<; Ollnblcntais. 
IV O ltccnciarncnto (' a revisão d aLIvldades efclIva ou potencialmente 

pOlUIdoras; 

v os mcentlvos à produção c Instalação de eqUIpamentos e a c nação ou 
absorção de tecnologia, voltados para a melhona da quahdadc ambIental; 

VI - a criação de reservas e estações ecológicas, arcas de proteção ambiental 
e as de relevante mteressc e<:ológlCO, pelo Poder Púbhco Federal, Estadual e Mu 
nicipal, 

VII - o sistema naclOnal de InfOrmações sobre o meio ambiente: 

VIII _ o Cadastro Técruco Federal de Al1vidadcs e instrumentos de defesa 
ambíenl..'\l: 

IX _ as penalidades dlscipllnarcs ou compensatórias ao nãocwnpnnlcnlo das 
medidas necessarias à preservação ou correção da degradação ambientnl. 

Art. 10. A construção, inst.al~ão, amphação e funCIOnamento de estabeleci 
mentos c ativldadcs utilizadoras de recursos ambientais, considerados efctiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma_, de causar 
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento pOr 6 rgao _~ladual 
competente, mtcgrante do SISNA1o.tA, sem prcjulzo de outras licenças eXlglvclS. 

t I ' Os pethdos de bcenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 
ser:io publicados no jornal o h clal do Estado, bem como em um pcri6dlCO regIOnal 
ou local de gTand circulação. 

t r Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenCiamento 
de que trata este arligo d penderá de homOlogação da SE lA. 

§ 3"' O 6rgão estadual do meio ambiente e a SEi\-1.A, esta em caratc r suple­
tIvO, poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pcc\UlJánas cabíveis, 
determmar a redução das atIvidadcs geradoras de polUiÇão, para manter ~ enus· 
SÓ<'S gasosas. os eflu ntes liquidos e os rcsfduos sóltdos dpnt ro das condlçócs e li· 
mItes estipuladOS no hccnclllmento concedIdo. 

§ 'I ' Cabcra exclusivamente ao Poder Executivo Federal, ouvidos os Governos 
Estadual e MUniCipal intf"ressados, o licenciamento previsto no ccaput. d('St.c ar­
tigo quando rel~ Uvo a pólos petroqulllucos c cloroquírrucos, bem como a instala· 
ções nucleares e outras dcfmidas cm lei 

Art II Compete 'SEMA propor ao CONM1A normas e padrócs para Implan 
tac.."5.o. acompanhamento e fiscalização do licenCiam nto previst.o no artigo anterior, 
alem das que forem onundas do própno CO AMA 

~ l' A fiscalização c o controle da apllca"ão de cnlen s, nonnas e padr- s de 
quahdade ambiental scrão exerCidos pela SEMA, em carátcr supletivo da 3tUaçâo do 
órgão estadual e murúclpal competentes 

t ~ lnc1uise na compet.ência da flscahza :;áo e controle a anáhse de projctos 
de cnUcL.'ldes, publicas ou pnvadas, objctivando à prewrvação ou à recuperação 
de recursos ambientais, afctados por processos de exploração predatóriOS OU po­
lwdores. 

Art J2. As entidades e 6rgãos de fm::mciamento e incentiVos governamenLaIS 
condicioIt..1. rão a aprovação de projetas hablilt...'1dos a esses benefíCIOS ao hcenc t:l· 
mento, na forma desta Lei. e ao cumpnmento das normas, dos crité rios e dos pa· 
drões expcd.ldos pelo CONAMA. 

Parágraf umco . As entidades e 6rgãos r('rendos no c:caput~ deste artigo de· 
verão fazer constar dos projetas a reahzaç -o de obras e aquisição de equtpamentos 
destmados ao controle de d gradação ambi('ntal e ti melhona da qualidade do m ta 
ambiente 

Arl. 13. O Poder Execut.lvo mcentIvará as atIVldades voltadas ao meio amo 
biente. Visando. 

I _ ao descnvolvlmenlo, no Pais. de pesqUiSas c processos tecnológiCOS des tl · 
nados a reduzir a degradação da qualidade ambientaI. 

II - à fabricação d eqUipamentos antlpoluldores; 
III _ a outras iniCiatiVas Que propiCiem a racionaltz.a.ção do usO de recurSOS 

ambientais 

Parágrafo úruco. Os ó rgãos, enudadcs e programas do Poder Púbhco. desll· 
nados ao incentivo das pesquisas cientificas e tecnol6gicas. considerarão. entre as 
suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que vis m a adquirir e desenvolver 
conhecLmentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art, 14. Sem prejuízo das pCnalJdades deCinidas pela legislação Cederal, esta­
dual e muniCipal. o não-cumpnm nLo das medJdas necessárias à preservação ou 
correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade am­
biental sujeitará OS transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no núrúmo, a 10 
(dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações ReajustáveIS do Tesouro NaCIOnal -
ORTNs, agravada em casos de reincIdéncia especifica, conIonne dispu r O regu· 
lamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 
Distrito Federal, Territórios ou pelos Murúcípios; 

II _ à perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelO 
Poder Público; 

III _ à perda o u suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabeleclmenlOs aliciais de crédito; 

IV - à suspensão de sua ativlCiade. 

I I' Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o po­
luldor obrigado, independentemente de exist.ência de culpa, a indenizaI o,u. reparar 
os danos causados ao meio ambiente e a terceiros. aIetados por sua abvldade. O 
MInistério Público da União e dos Estados terá 1egitlmldade para propor ação de 
responsabilidade civil e criminal por danos cansados ao meio ambiente. 

I 2' No caso de orrtissão da autoridade estadual ou murúclpal, caberá ao Se­
cretário do Meio AmbIente a aplicação das penalidades pecurúárias prev;,;tas nes te 
artigo. 

I 3' Nos casos previstos nos mclSOs II e III deste artigo, o ato de<:laIatórlo 
da perda, restrição ou suspensão será atnbulção da aut~ridade administraliv~ ou 
fmanceira que concedeu os beneficios, incentivos ou hnanclalTlento, wnpnndo 
resolução do CONAMA. 

§ 4' Nos casos de poluição provocada pelo der~a.mrun nto. OU lan~ento de 
àetntos o u 61eo~m águas brastIclrns, por c.mbarcaçocs e tennlnalS mantllTlOS ou 
Iluviais, prevalecerá O dISposto na Lei n 5.357 (I), de 17 de novembro de 1967 

Art. 15. t: d competênCia exclusiva do Presidente da RepúblIca a suspensão 
preVISta no incISO IV do artigo anterior por prazo superior a 30 (trmta) ruas. 

I I' O MlnlStrO de Estado do Interior, mediante proposta do Secretáno do 
MeIO AmbIente e / ou por provocação dos Governos locais, poderá suspender as atlv i 
dades referidas neste artigo por prazo não excedente a 30 (trinta) ruas. 

§ 2- Da d lsão proferida com base no parágnóo antenor caberá recurso, 
com efeito suspensivo, no prazo d 5 (cinco) dias, para o PreSidente da Republica 

Arl. 16 Os Governadores dos Estados. do Dlstnto Federal e dos Ternt6nos 
poderão adotar rnelhdas de emergência. VIsando a rcduzlr, nos limites o<' .. "CCs..c;jnos, 
Ou par~lIsa r. pelo pr.lZo máXimo ctt:! 15 (quinze) dias, 3S al-tvldadcs polUidoras. 

l1aragrafo UIllCO_ Da decisão profenda com base neste artigo, caberá recurso, 
sem efeIto SUSP(' IVO, no prazo dI.! :; (cincO) ruas, ao Mlruslro do Int nor 

• 
J\rt 17_ Ê mSlltuido, sob a adnuOlstra,à.O da SEM A, o Cadastro T'cruco Fc· 

deral d Atlvid:tdcs c rnslrurnentos dt.' J)cfcsa AmbIentai , para f('glstro obnr.aló 
no de pessoas CtSIC':\S ou jllndlcas Que :>c d{"'(lIquC'm à consulto na técmca sobre 
probl('mas ecOIÓC ICC:S ou amIJIf'I1t.."'l.IS f' à mdustna ou comercto de equlpaml'nlos, 
aparelhos e Ins t rumentOs dL'sLJnado~ ao controle de allvidadcs ('(cliva OU polcn 
clalnl('nlC' polwrloras 

Art. 18. São transfom1adas f'm reservas ou estações ecolÓgicas, sob a r .~. 
ponsablhdade da SEfl.1.A , as florestas e as demaiS fom1as de vegetação nalural de 
preservação permanente, relaCIOnadas no artigo 2- da Lei n. 4.771 (]), de 15 de S{' 

lembro de 1965 - Código Florestal, e os pousas das aves de arnbaçáo protcgtUi.15 
por convéniOS, acordos ou tratados aSSinados pelo Bra!:tli com outras nações 

Par:1graIo . mco . As pessoas fíSICas ou Juridlcas que, de qualquer modo. de 
gradarem reservas ou estações ecol6gicas, bem como outras âreas de larad:lS co 
mo de relevante inleresse ecológiCO. estao sUjeitas ~ penalidade:> prevlstas no artigo 
14 desta LeI. 

Art . 19 . (Vetado) . 

Art 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 21. Revogam se as dIsposições em contrário 

João t'igueircdo - Presidente da Republica 
Mário Da\ id AndrezzZ3. 

(2) Uso Fed., 1 . pá, I 4).''- 1979. p'x: 7S6 

DECRETQ.LEI N. 1.882 - DE I' DE SE'I EMBRO DE 1981 

Altera dis pos ições. da Lei n. 5,787 (I), de 27 de JWwo de 1972, moditiC!U1a 
pelos Decreto .. LeIS ns. 1.824 (' ), de 22 de de-.embro de 1980, e 1.848 ('), 

de 6 d e janei ro d 1981 

O Presidente da Republica, no uso da atrlbulção que lhe confere o artigo 55, 
Item III, da Constltulçao e tendo em vista o disposto no artigo SO, item VI, letra 
<t>, da Lei n . 6.880 ( '), de 9 de dezembro de 1980, de<:reta: 

Art. }' 
a seguinte 

Art. 2' 
único, com 

O artIgo 84 da LeI n . 5.787, de 27 de junho de 1972, passa a vIgorar com 
redação: , ,.. 

c:Art. 84 . Auxílio-funeral é o quantitativo concedido para custear 
as d .. pesas com o sepultamento do militar ou de seu dependente.» 

1''1ca acrescentado aos arllgos 85 e 86 da Lei n , 5,787/ 72, parágrato 
a segwnte red.ação : 

cArt . 85. 

Parágrafo único. O aux.ílio-funeraJ relativo ao dependente de rru­
htar é eqwvalente a wn soldo do respectivo posto ou graduação não 
podendo ser infe rior ao valo r do soldo de cabo engajado . ' 

Arl. 86. 

. Parágrafo unico Apltca-se. no que couber, ao auxflio-fune ral rela 
Uvo ao dependente do militar, o disposto neste artigo,. 

Art. 3' Os efeitos fma ncel ros resultantes da aplicação do disposto no artigo 
~terior vigoram a partir de I' de janeiro de 1981 e a despesa decorrente será aten· 
cüda à conta dos recursos orçamentários dos respecuvos Mmisténos Mlhtares. 
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~rt.~. Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as dispos'ções em contrário. 

João Figueiredo - Presiden'e da Republica. 
Maximiano Fonseca. 
Walter Pires. 
Déllo J a rdlm de Matlos. 
AJacyr Frederico Werncr. 

(1) Leg Fed . 1977, p'gs '.:JT1. e 1 .173 . (2) 1980. ~g l()ol7 . (3) 1981 , pâg 4 . (4) 1980. pAg 9'.JJ 

• 

Art. 4~ Ficam extintos os mandatos dos aluais membros do Conse lho Fede­
Tal de Educação, de vendo o Ministério da Educação e do Des porto exercer até 30 
de a bril d e 1995, as atribuições do Conselho Nacional de Educação . ' 

Art. 5' No prazo de 15 dias, contado da publicação desta ~Iedida Provi sória 
o ~Iinl stro d e Estado da Educação e do Desporlo proporá ao Pres idente da Republi : 
ca a constituição d e Comissão Especial que, sob a presidência do ~linislro de Es ta ­
do, se rá inc umbida de adotsr as provid ê ncias necessárias à organização e ao fun ­
Cionamento da á rea adminis trativa do Conselho Nacional de Educação . 

Arl. 6' Fica m revogados o artigo 15 da Lei n . 4.024, de 20 de dezembro cc 
1961, e o artigo 46 da Lei n . 5 .540, de 28 de novembro de 1968. 

Art. 7'? Esta Medida ProviSÓria entra em vigor na data de sua publicação. 

Itamar ~'ran co - Preside nte da República. 

Murílio d e Avellar Hingel. 

DEC RETO /'l . 1.282 - DE 19 DE OUTUIli!O DE 1994 

Regulamenta os artigos 15,19,20 e 21, da L e i n . 4.77101 , 
de 15 de se tembro de 19G5, e dá oulras providências 

O Pres id en te da Hc públic3, no us o das atribUições que lhe co nfe re o artigo 8~ , 
III CISOS IV, da Co nstituição, e t e ndo cm Vls ta O di s posto na Le i n 4 .771, de 15 de se· 
tembro de 19G5, dec r ct;-a : 

CA PITU l.O 1 

Da Exploração da s Florestas Primitiva s c Demais Formas 
"'d e Vegetaçfio Arhórea na Amazónia 

• 

Art} '! A cxploraçéto das Oorcstas prllnlllvas d.1 batia amazónic ... l de que tra -
ta () nr til!O 15 da Lei n . 4 .771, de 15 de selembro de 1965 (Códll~O Florc~ lal), e d e­
mais form;-a s de vegctaç5.o arbórea n :l lural, SO lllt'nu' sera permitida so u a forma dp 
O1an('Jo n o rcs t:ll ~ u s t ('nt;\vel. sC'gulldo 0:-; prlflCljHOS gl'r:\l s e fundamentos lerlll co;:, 
estahelecldos nes te 1J('c reto 

'ii)': P.lIa efclto deste Decreto, cOlhld('r.1 ~ c bal:l.J :IIll, lzômca ii :1H.!:J al)f~ln 
J...."d.1 pt' lo:::; E!' t ados do Ac re, Par,l . A l1l ,17.011 ,1:-. , !{orilllll,l. HondôllI.1 (' f!. l.1to Gr()~so , "km 
das n'gloes s llu .. u.kI S ao Norl(' do i->,1r ,d .~lo d.' LI"S, no:; Est~.l(j()S d.,lbc;tnllll :-> l' CUI;í :-;, 
e a Oesle do me!"lcliano d e 14 n W, nu Es t;ldo d o ~L.H~anh;j() 

§:li.! Enlcnd c--sc por lIl<.tncJu florc s Ld sll~ll'n la\'el a aJlIlIlllstra,'.w da non·~· 
la p :lr.1 a ontcllçflO de benefíCIO!' Cl:onõmll:OS c :'OC I;.\IS, rcspelt. ln do-sl' os m CC,lI lI s­
mos de !fus t en ta çao do ecoss Is t ema obJClo do IllJIlt'JO 

Al 1.~!:' O pLlno d e man<.Jo nOTl. .... :-- t:t1 SII:-Ôll'l\l.l\'.'1 a quc s(.· refere o :11 ligo l ~ dcs-
(' lJl·crctO. atend,"" aus 'icgulIlt('!'Ó pnn rlJllo:-; !!t·I.II S e IUlld,ll1lent os h'cnlco:-, 

J p nnclpws g(·r;lIs 

:I) conscrvaçúo tios r ecursos n:llur.u!' , 

b) CCl Il SC'1 VilÇ:W d.1 e sl l \:lura d :1 nOI'·-"l.1 \.' ..I\., :.- U.IS 11I1I\:Ot·:--, 

d I I\Unutcll~·;·1O d;1 dlV(' rSln anl' 11I oh'~ l ra, 

til desl=n\'ol\'lInellto ~.;(lcln ·(·('(ll1illll!(· O d .1 Il·I:I.1O 

II - fund ampntos téclllcos 

n} levantamcnto cnteTlo~o rln~ rcc ul s uS dl ~ pona\'ei~.1 fim de ~~~C :.!lIr :H a con· 

fialJl ltdadc da s infonnJçôes perltlH' Ult ... S, 

u) caracle n lação d<J e s lrutur.1 e do Sit iO nl)n·~ l.ll, 

c) Id e n tificação, a n á li se C' conlrole dos Impac tos amblcnl,ú s, atcndendo à )c · 

(!is laçao pertlnC'nte, 

d ) via b ili dade tccnico -cconólflIca e análise das co n seqU('nCla S SOCiais, 

c) procedimentos de exploração fl oresta l que m,mmizem os danos sobre o ecos­

s is tcJr.a; 

O existênCia de C'sloque rcmanc-sce=ntc do recu rso que garanta a produçtw su~­
tcntada da f1or('st~l, 

g) adoção de sistema silvicultural adequado; 

h) uso de t éc nicas apropri adas de pl a ntio, sempre que necessá rio . 

Parágrafo único. A aprovação, pelo Ins tituto Bras il ei ro do M e io ArnblCnte 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do plano de manejo de que tra ta es­
te artigo, dispensa 8 apresentação do Es tudo de Impacto Ambi e ntal - ElA e Re la 
tório de Impacto Ambienta l - RIMA 

Art. 3~ - A exploração d e recursos fl o restais n a bacia a ma zón ica por proprie· 
tários, ou legitimo ocupante, de peque no ou m édiO imóve l rural, que d ese nvolva ali ­
vidades silvicultura is, será admitida sem a apresentação de plano d e m anejo fl ores­
tal sustentável, observadas as exigênCias, condiçôes e prazos a se l em eSlabelecldas 

pelo lBAMA. 

Parágra fo unico. O lIlAMA. em articulação com o órgão estadu a l compe ten ­
te , deve r á implem e nta r ações d e ex t e n são e fom en to fl o resta is, a fim de pernllllr 
à qu e les proprie t á ri os ou ocupantes mencionados no "caput" deste artig-o o fiel cum­

primento d est e "Dec reto . 

Arl. 4 ~ Fica proibido o co rte c a come rCiali zação d a ca s tanh e ira (BcrtholC'­
tia exce lsa) e d a se ringu e ira (Hevea s pp j e m fl ores tas natlV<l S, pTlmlllVas ou n ·' I!e ­
neradas, ressa lvados os casos de proje tos p a r a a rea li zação d e ob ras de rc levunte 
interesse publico . 

Parágra fo único No co rte C na co me rcia li zação de outras e!'pecics nrhorcas, 
se rão obscrv~dos critério~ t écni co-c lc ntifi cos c pecu h a ndad es estaduais e re~ l onal~ 

Art 5~ ObsC'rvadus tiS prinCipiaS constantes do arllgo :!~ c.!('!"itc J)C'clC·lo. n 
'BAM A, cm nrtlclI lnçúo com o orgão estadu;)1 competenle, dcfll\lra a s arl' :IS de~ lI 
nada s a produçc',o econónllcn s u~ tcn t ~lve l de madelr:l c d{· outros produtos \'l·l-:('t . lI ~ , 
se m prcJuízo da co ncc ltua çno de ullldad('s dc con SCI \'. IÇ:1O ('111 vigor 

.. Alt G~ O 1(!~íti01n oc upante dp t(' 11 <IS publll.:as que nqJlol (' n'cu l ~os flm t·~ · 
ta is esta sUJCllO no dI SClpllll 'lTn(·nto prc\'ls to IH.·s tl' Dl'cn: lo (' as fOIl(!JÇO('S ,' :-; 1;1 h ... •· 
ICCld;ls·pc!o IB A~lt\, cnm vl ~ta s:1 , ' IIIISS;lO (ln n ':-; pC'cllvo dOCUIIU'lIlu dtO t' \.I'IOI,l\,11I 

(· .\I'ITl'l() II 

I)a ":x plol·: l ç au da I'l o n · .. ( :1 (' I)t ' m :" .. "'01"111:1'" de \" 'j.! (· t;H,; .IO 
A,· hnn':1 para ti lI:--o AIe"1 ,,"li"H 00 Sulo na AIII :1I0111.1 

Art "" Sll1 l1t ' III, ' SI·I .I pt· IIIII IItI.I.1 .. \.pltll,l\.III.1 tOII,· 1.\ .1 d .1 11111, ':-- 1.1 , . .I, 
11 1:11.., 10 1111 .1 ... di' \tTI · I.I\·, llI ,1l hOlt'.1 d .1 h , lIl.l .1111.1/,11111',1 , ' 111 . 11, '.1 ;"· I"rt lll1. ld .I:-- I' ,·j,, 
ZUIl I ·;IIII! 11111 Ft .. lof\On 1':('11111'1111,'1' p.II.1 II' ..... 111,' 1 '1.111\"11 dn ..;o l!\ 

P.lI . q : l,Ifo UIlICO ElllclICl, · ~t' PI' I . lIl ·. I ~ :-- (·II '('IOn .HI;)!-. p . lI.1 \1 :--11 ,1I1l'1 11.11 1\"t1 di) 

~() I () . . lqll\'l " dl·!'O lll l. ld.t ~. 1 Impl.llIl 1\.\0 Ik pl01f ln" de rohllll/;I\·.Io. Ik .1, ~I nl.lIlll·n 
lo di' JlOplll.l ~·,IO, .q'I OIIt"("\I ,III I)". Indu'tll;11 , flol '·~I.II' dt o ~t·I.I\·.I(I " 11 .\11 :--\:11 .... -,III .I. 
l'III " glol. (!l- IIIIII \.· I.IÇ .IU t' di ' 11.III"jlllll.' 

:\It ..... A \'\.p IOI ,I\.HI I r.II!I· I I , il!I'\I .. !.1 "' I. III t::,) 7~ d.' .. I,' 1)' ·{ld" tll1ll 
1~.1 o propll d,1I111 ,I 111 .\1111 ' / 1111 1.\ 111".1 di' I, · ..... '·, \.1 1'"1::11 d.·. IItl 111111111111 Cll llp:I' III.\ P"I 

fl'llln da .1I'.l d ,1 ~ILI JlltlJlII .. . l.llle 

~ I·' .\ .IIL\ d, ' " · ... t ' I\ . \ 1 , ,~ ~,tI d,' qtlt· 11 ,1 1.1 (I "r; lJ lltl·· dl'Stt.· .lItll~o Olltll' 11.1(1 I ' 

flt"llIlllltlo o t"u l It' 1.1:--0. dl·\l 1.1 !'O,· r .1\·,· , 11.1.1. • . 1 111.11 :~I'1I1 d .1 IrI:,rn\·; lo d ,1 1ll.llllnd.1 ,ln 
IInÓVt'l no r(',~ I !'1 rn .1(' 1II\C) \" ,'I:-- t"'lllIjlt'It'lIlt·. !'Ó "lId o \'l·d.l(LI a alt( · I.l ~· .\() di' .... lI.\ dI" I I 
II .. ~,II, /lO :-- (", \ ·u:, de 11.IIt :-. O d ... 111 .1 '11I;llqlll'r t IIldo. 0\1 d,' dt·~Ill('lIlhl.llll, HIll d,1 .111'.\ 

~ "2.': A 011('.1 dtO 1 c .... ,' ! \·,1 !,·:!. II (k '1'11' I. 11 ;1 ti p.lI.lgr .• ftl ,1Il 1, ' II OI pnd,·,.1 "1' 1 fi 
X.H.! ;I COIll pt· ,t"t· ntll . 11 :lnlll .1 de 1"11111111",1.\ ptll CI'!lI\),.1 c/lll'no do IBA~l :\ 'lu,' III 
lItlllrà n Olma t' ~p(·n fl(;1 ("11m h , I ~ " ",I 1 IIIIl'.lllh·1I1 0 EUllu/.:l cn EfUl\ l\ lIll('O 

* :\n t\ "XpI OI.tÇ.I\I .1 C,1Il,· 1 .1. ... " n;aIl'II !e :-; t "~1 pt 1lIlll ld;t 11I1·dl.ln!,'.t ' · 111 1:-- ..... 10 
de aUlonzaç.Jo d,' de~ m:Il.IIII' litu .. Ipt' ... \ I Imla pn·,"!.I. PI'!. I .1t1l001t1.ull" C",IIIl IH:II ·ntt · 

C.-\I'ITl I LO 111 

Da H (' po s i ç:~l o Fl or\.'s (al (' d o Plano Int cerad o Florc~t31 - PIF 

Arl ~)" FIC.I obn!~;td.1 .1 1, · pO~IÇ"IO OUTI 'SL11 a l)('ssoa fí SICJ ou Jurídlcl qUt· ('~ 
plorc , ullilJ.l', lr .\fls foll1t' ou ('O /I :' lIllla ll1.1tl'rla - prllll ,l Oo re s Ld 

Par:igTélfo Ulllro A rt'po:,u;:1O n()rl' ~ l : 11 dt· qUl' trat3 o "C:qlUt" d('stc :lrllgo s(' 
rá cf\.'lll:\d :t no F. ~ t.,do dI' on;':'·11I li;, 111 :11 1' 11.1 pnllla . Ill{'cll3nte o pl.llltJO de {'sp<,cles 
norC~lals óldC'quad.ls. JlT(' fl·ft· llI 1.11 IlIt'n I\.· 1l.IIIV,I~. CUI.I produção 5Pj:l. no 0111111110, IglI.11 
:to volume .lnu.rI ncce.::i~ ,lno ,I plt'II,1 ~U~ t(' IIt.I~·;jO da (lltVldadc c1l'sr ll\'olvlda , c.ÜWI\ 
do ao IB A;\lA (·~ uht·lt·('I ' r /)~ p:lr. IIllt"IJ't)~ p;lIa t'SSl' fim 

Art ICJ A P(· 5~O.1 !I ~ I (', ' OH JlllldlC:I qUl'. co mprovacJamClll(', \"el\h.1 a ~e pro· 
vel dos res ldllos ou da ll'fíll,'II;l Prllll;\ flO/l 's L.11 <:t !'jC'guII 11H.'IlCIOl\acJ ,ls, fica l::: l' III.1 d.1 
repb::: lçao n ores lJI r C'l<.IlIv.1 C\ {' SS{' SlIprlllll'ntll 

1 - 1Il.ltenil prilll;'1 pro\ \.'OIl·nl\.· dt' ,lIl'.1 s uhmcll<J:l a llI:lncjo nOlt.·~tal sll~t('nlaveI, 

II - 1ll ~lu' na ' p/lIna nOl(,~lll)Jo pn . l . (' III bl'nfl"lton.\ de ntro d .1 proplll'd.,d(' , na 
qu~hdad(' de propncL.lllo I UI ;11 C OctcnlO I d,\ COIll~('lenle auto / II;1Ç:"lo d(· desnwt.t 
mento, 

111 
c d.lqU4..· I;1 

• 

lll. t ll·fI.1 prim a p' 0\ \."nl,'nll' da l1UT('SLl pl3ntad<.l (corn n 'C lII SU::> própllo :-; 
n ,1O "lOcuJada .\0 I fL\!\L\ I, 
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IV - mal na·pnm3 norcsla! onunda de proj eto d releva nte Interesse pubb . 
co, :lssim declarado pe lo poder pllblico, com posterior aulonzaç~io de dc~m:llamcn· 
lo c ln,t.ida p la au toridad e cO lnpct nt<,; 

V - Ics lduos provenientes de allvlcl.ldc Indus trial (coS:ülnclras, ap;\ras, C'.1\'; \­
cos C s onda res), 

VI res lI OS onundos de exp lor;l ;10 fl ores tal em. !"('[lS de rcnor('~ t:ll1leIlIO ; 

VI' 1 (,~ lclu os 01111 1Hlo!'- de c!CSIIl,II .,JlllcnLo 3uLonz:Hlo pe lo IBAl\IA l l .\i zcs.lo-
co~ c t!.,lhada~), 

Paragr rlro Unlto A Iscnç:'lo n;)a ocsobng:a o IIltcrcssado (.I;t COI1l I)l"O\'ação Jun -
lO;1 .1UtOIIO.ldc COl1lrc.~lcnt(' da origem da matcna -pnrnn norcstal o u dos r cs lduos . 

Arl II Ohsl·rvad.l~ pl'c ulland,H..Ics cstaUU,lIS 0\1 r('glon'lI s . :'l 1)(,~50a fi!' lca 
011 IUrlc!I<.' ;! quc IH..'I:('S:-;Ile d(' "::1;lI\dc lIU.tnlld;ldc dl~ IlWI(' lla - pnrn ,1 l1on':-1.1I mante ­
r I (III 101Ill ,lr.l, dlrt' t:IIIll'l1 le ou (: 111 P,lI IlrqJ:lç .1O tOIll Il'I (' C II tJ~, n()r('~ta!' tlt,!-tin,HI., s 
;', pl{' n~1 ~ll:OÓI('III.I~·'-IO tI.1 ;\lI\,I(Lldt· dl' <'; t ' l1\'olvld'I. ('0111"01"111(' C' lllj ' II"!' (' p.lI :'''llC'lro!' :1 

~ , ' I ,'III fi ':HIII~ p,,11I I HAJ\l/\ 

Arl. 12. O Plano Inlegrado fl ores lal - Plf. a ser apr senLado ao I DA~ I A pe-
la pessoa fl sica ou Jurídica de que trata o art igo J 1 deste Decreto, inclUirá obnga­
tonamente, programação anual de s.upnme nto de matcna -prima flores lal VI sa ndo 
a ass gu rar a plena s us lcntaçiio da .1tlvldad dese nvo lv ida . 

§ 1: A programação anual de sup rllnento da matéria-p rima no reswl pode-
ra abranger uma ou mai s da s s guintes ong ns ' 

a) mancJo flore stal sustcnuh·cl próprio ou de tercei ros; 

b) noresLa s nativas. na forma a se r regularnenL da pelo IOAMA; 

c} floresta plantada própria ou de terce iros, 

d} nor s tamento e reflorestamento de programas de fomento norestaL 

e) pro) to de relevante InLere~sc pubhco, aSSim declarado pelo poder publiCO, 
co m pos Lerlo r autorização de dcs maLamenLo mltid.l pela autOridade compClcn t e, 

O resíd uos de que trata o arllgo 10 deste Decreto . 

§ 2'! O suprimen to de matéria pnma flore s tal de que trata o § P tcrâ s ua on ­
gem, volumc e dcstlnação comprovados ao I BAl\tA 

Art. 13. Cabe ao II3Al\1A IOspeClOn~r os empreendimentos flores Lai s co nstiJ n-
tes do P1F, de qu Lrata o urllgo 12 deste Decreto, Visando li dcld,}('nu" !)obrc a res­
pecLlva ilpr"O Vi.\çdO. a SS lIll como, a q\l~llquc r tempo. reali7 .. 1r vi stona~ e~pecralS ou ora -

• 
tle.1I cltos de Ci ~cn li z;1ç, lo que Jld:!,lI n('Cl'~:';Hl0S p .l r;J o ;l('olllp,lnh;ITIl('lllu (\ ,1 "\t'ClI 

Ç~IO d :1 progr:tll1a ç"o de 5Up nUH.'nto de l1l:lIrr in pi 11)\;' 

AIL 11 OhSt.' I\' ~ldas a'" Pt-'CU II.IIHl.ld('s \.':-.li.du:lIs ou 1\'glO ll,\IS • .l pt':' :o'O;t fi 
S IC" ti\! jundlca n.lO :'U)\.~ILa ;10 dl s ~)QSl() !l U .1 rll~u J 1 U(' :-.. tc Ih.'(' IClO cum p'II,1 .1 Il ' pU 

SIC;.lO nOlr~L.,1 opl;lndo pcLls :-:r!.:"llltl·S In nd.lild.lt!(·S: 

apa'!'-('ntaç'-Io d\' IC\';tnl.ll1lrn lo~ Cllc u s t .1I 1C'I.HI1l!" t!(, l1f11c .. ta~ pl. lIll.HI.I S piO 

pn.ls o u dr tercCllrl5, pnl.\ (111 ~ de \·ll1 cul. I,':' O, 

II c::\('CUÇ;\O 011 p~lItIClp .I~'. I () (~11l IHtll.':I.\IIl •• '" d(' 1'01l1t.' lIto f1nle~l;\l, d\.' ,Icordo 
co m 1t.'j.,:I.~d "ç; lo (' rCj.!ul.1I1H:nl os (·:-op('nf,,·o:-. 

§ 1: qll ,lndo J. OpÇ:lO r,'C' ;t11 no IlIn,":'o I d" ~ ll' ~llllgO o l'll'dllu d .. It' I )t)~I\','tl 11 0 
rcs L.1I some nle s(' r .. 1 efl' luJ.d u ,ljms.1 ltHIl IUtn .. lç.tu d,1 ImpJ.ltlt ,I\·,1U do t' llIpfl'(,lIdllllcn 
lO, medl.1nll' \'I s to l la 'H..' I., ,111101 uJ.,d\' COJllpt U'nl(', ('111 pr.l/o ;, ':-; ('r ('~l'Iht..'ll'Cldo pc 
lo !llA~Ii\ 

" 

-_) '! () I I ~ prog l .\lllól :-O (' tlllU'llln /ln. , ':-- 1 ,ii .. '1'1(' S(' Il'll'l C' (l IIlnso J I dt':,l(' .1 1 -

ligo IlIdulI,lO pr())C'lo~ puhllcu::, de m ,III\')11 t1tlr(':--I.d. flUl('~ t.IIIH'lItO (' 11'1101\':-- 1.1111('" 

lO rJl t.'ICI(·nl' l .dnH: llt(' Ct)1l1 (' ... ' h·rll· ... 11;111\',1.' I ' nl1 E~L.1(lo ti" Ullgt'l11 d .1 nW1t'll.1 pll 

m.1 nOH'!' l 11 

, .,. I' I I ,,"'. .11,1 ;ll,'IH 111\(' 111 (1 (,I ... dt.· .... p, ·:-.I:OÓ dt.: ,ldnlllll!<ill.I~',I(l do..: PIIl\ I' l tI!" puhh c· o!õ;. 
<1\' qlll'l l iJ.l ,1 (} p;lI.i '1.11'0 ,II11c'IIIIr tl IUAi\1 \ lt'II~1 1 pj'ln'ulu.,1 Illlllf.1 "'IIIH'llfll , I ',!.!i r , 

dos v.do l "~ d,l Pi"1 Inp,l,' III I \'h'llIl., elo IIIU~n II dt'sll' 1111 .!tI 

Ali I ~ \ Ih':--:-<O,\ I' -. H;I 011 111111111'.1 tllH' dt ' l\ : tI de Il·,II1/.11 . I l" n l H' I . I ~· II\ ·;-: (· l l .1 

It)~ ::. d\'lf\dtlll.lI:- PIC\ 1:-< los 1\iI pl.IIW (II, 111 . 111,' 111 , ~ t' IIl IIl :-. IIII t'.II1\.1 \t ' t illC 'oI . li \' ,l ~ lIll ' l 

1;\ •• '" "l'~II IIlIt':' :oó,IIl~'n,·'" (' 11111111 111\ .llIh· II\I ' 

I - mbargo da execução do pl.1l1o.de maneJO, 

11 - recup ·raç.lo da. ar"a lrrcgularll\cn le xploradtl. 

1I1 _ r eposição flo resta l correspondcnl à 1I1alé n1 prima n ores tal IITegul~H 
mente e xtralda, de confo rmi dade com .IS di s pOSições des le D crcto 

Art. 16. A pessoa fisica ou )urídlc.a que n~,o cumpri r o dis pos Lo nes te 1) 'e l (' 
to es tará s Ujeita a s seguintes sanções, cumu laLivam ntc : 

I - pagame nto de mu lta de dez por cento do val or comerC ia i da mat ' na -prl­
m3 Oorestal nativa co ns umida além da produção da qual participe, segu ndo o di s­
pos to no artigo 20 , pa rágrafo ún iCO, da Lei n . 4.771165; 

!1 - suspensão do forn cci mento de docu mento h á bil do IBAMA para o tran s 
p.orte e armaz namento da maté ria-prim a norestal, 

111 - cancela me nLo do regisl ro junLo ao IDAMA 

Art_ 17. O IBAMA promoverá a fi sca lização da execução dos planos de ma ­
nejo florestal sustentáve l, em es pecial na bacl3 amazômca , com vistas ao fi I cum 
prime nto deste Decreto. 

Parágrafo único. Veriticadas irregularidades ou ill citudes praticadas na exe-
cução do plano. incumbe ao I DA~A: 

a) dlligenc. iar providências e sanções cabív is; 

b) oCi cia r ao l\l inislério Publi co F de ra l, se for o caso, visando a in s tauração 
d inquénto Civil e a promoção de ação civil pú lica; 

c) represe ntar ao Cons lho Regional de Engenharia c Arquilelura - CREA em 
que s tiver registrado o resp ns~hel técnico pelo plano. para a apuração de sua res­
pon sa bilidade técnica , segu nd o a legi s la ção vigente . 

Art. J8. Al ém da s sa nções admlllls tralivas previ s tas nesle Decreto, o nao-
cumprimento de qua~uer das operações ou eXlgcnc ias previ s ta s nos artigos 15, 16 
é 17 deste Dec reto. sujei t ara o ,"frator s pcnaladades consta ntes no artigo 14 da 
Lei n . 6.938<2>. de 3 1 de agosLo de 1981 

CAPITULO V 

Das Di s p os ições Ge r a is e Trans itó ria s 

Arl. 19 , O IBAMA celebrará conv - nios, a ordos ou contratos com pessoa fi 
s lca o u jurídica, pa ra o fiel umpnmenlo deste Decreto . 

Art. 20 . A exploração comercia l de recursos n orestais que nào implique s u 
press~1) do individuo da es pécie explorada se ra regulam ntada pelo 113AfI,lA. 

Art. 2 1. Caberá ao 113 ,\l\lA In s tituir norma para R explor nção de que trata 
o n rtieo 7~ des te J)CC I·Cto. enqu a nto nao for cs tabl'lccido o ZoncamCI1 l0 Ecolúf!'lcO Eco 
nômico . 

• 
Art 22 , Será permi ti da. ate o l1no 2000, a utilização de cn,stanhcira (Bcrtho 

ti a excd'sa) morta o u dcsvllé.l ll lada, Oriunda de projctos destinados à I eailzaçé.lo 
de obras de re le\'antc Interesse publico, nu fOll1\d a se r reglllanlenl;lda pelo I BAf\.tA 

§ I'! entende-se como casl:J" tll'II.\ InOI tn u tud I vid \10 sem fu IlÇÔCS VI t.al s , a pie 
se ntando-se desprovido de folhas, com 1;<..Ilhos e tronco :-;ccos c , como C~lsl'Inh ' Inl rle~­
vll:lilzada, o Indlvídl10 com funções vll ,II5 par;)ll~adti s cm C'onsequ- nela ue agn,'s~()(':-; 
.I ntropl cns, p (t.~sl('s a I ' IH,'ccr, a SS l1ll cOI,s ulC'r .lu'l s pe LI illIlo nd;tde cOIllI'C'tcntc 

~ :.t: () ;1prOV(' ltaIllCl1ln de 4\1(' li ill.1 c s Le ~1I ligo SOI1l(' nte :j{'I·,1 autor 1/ ; lIlu (' II I 
d i cas onde foram IlIIpl.lnt.ulll :-- pro l<.'ln:-- P;I ,:! liSOS itllt'rnatl\'os do sulo , d"VHlotllll ' lI 

t e nplo\':lI lo!-i, al(· .. d.II •• cll' p"hIIC.I,''-1O <I I ':'; t(· I)t'nt'lo 

(21 1.. ~ .... ·.1 . ) "!i l p ,, ~ ·1)0;\ 

~\\L 2:$ Ser.l J}('r l1l1lHliI , S (llIh ' IIIt,' ~,l( ' ti ;11\0 2000 . .. 1 pc~sua flSlf,1 nu IC1Ull 
(·,1 de llU(' l r~ta o ~rllgn II cI('-. lt.'l)nl\.'lu. qu\' (It':-<t..'"vn lva .Iuvl(J.I(I4..':; fl()'I' ~, l.lJ 11.( 

)un ,1 ,11I1:'l/OnH':1 npt.lr 1lt'1.1 hlpO I C:O:t' PI I'\' I ~ I,I no ~ ~':'. do meslllO .111 q,:u , 11.1 101111.1 
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PARECER N2 117, 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre as Emendas nos 2 e 3, de Plenário 
oferecidas ao PLC n2 67, de 1995 que 
"Regulamenta o exercício profissional da 
acupuntura e determina outras provi~n-

• clas. 

Relator: Senador Valmir Campelo 
Cabe-nos nesta oportunidade, apreciar as 

emendas nos 2 e 3, de Plenário oferecidas ao Proje­
to de Lei da Câmara n2 67, de 1995. 

Estamos convictos de que o texto do Substituti­
vo aprovado por esta Comissão se constitui em um 
avanço legislativo dos mais expressivos, tendo em 
vista a ausência de normas que regulem matéria de 
tão expressiva importância para a população brasi­
leira e sua incansável busca por uma saúde acessí­
vel e de qualidade. 

Passemos ao exame das emendas apresenta­
das: 

- Emenda n2 2 - Pretende a emenda dar nova 
redação ao art. 12 do projeto restringindo o exercício 
profissional da acupuntura aos médicos, odontólo­
gos e veterinários, que seriam também os responsá­
veis pelo diagnóstico clfnico-nosológico, nos limites 
legais de sua competência. 

Entendemos que o diagnóstico médico, na 
acepção do termo empregado pelo Conselho Fede­
rai de Medicina, não é necessário para o exercício 
da acupuntura, mesmo porque o imprescindível é a 
avaliação energética. 

É nosso entendimento, também, que a acupun­
tura não é um ato médico e sim um ato terapêutico 
(como aplicar uma injeção ou uma sessão de psica­
nálise). 

É uma arma terapêutica e preventiva útil para 
todos os profissionais de saúde, sejam eles psicólo­
gos, fisioterapeutas, médicos, ou formados exclusi­
vamente, e tão somente em acupuntura. 

A Emenda visa também habilitar para o exercí­
cio profissional da ácupuntura os que comprovarem 
a prática da mesma durante cinco anos antes da pu­
blicação desta lei e que sejam portadores de certifi­
cado de cursos de capacitação por escola nacional 
ou estrangeira, reconhecida pelo Conselho Estadual 
de Educação ou possuam técnica necessária, se­
gundo avaliação dos Conselhos de Medicina, Odon­
tologia e Veterinária e que ficariam sob direta super­
visão dos acupuntores médicos, odontólogos ou ve­
terinários. 

Acreditamos que, como atualmente, não há lei 
que discipline o exercício da acupuntura, e respeita-

do o princípio constitucional da legalidade - de que 
ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al­
guma coisa senão em virtude de Lei (CF, art. 52, in­
ciso II) - o que não é proibido é permitido. Dessa 
forma, impor tal condição significa elidir o direito da­
queles que investiram na profissão, adquiriram equi­
pamentos e com imensurável esforço procuram se 
estabelecer. 

Por estas razões somos pelo não acolhimento 
da emenda. 

Emenda n2 3 - Intenta a emenda substitutiva 
em seu mérito, a exemplo da de n2 2, restringir o 
exercício profissional da acupuntura aos Médicos, 
Odontólogos e Veterinários, que também seriam os 
responsáveis pela supervisão diagnóstica e indica­
ção terapêutica. 

Esta emenda substitutiva já foi apreciada na 
forma de voto em separado e rejeitada por esta Co­
missão. Em respeito às ponderações aqui colocadas 
em relação à Emenda n2 2, e pela decisão anterior 
deste Plenário, somos pelo não acolhimento da 
mesma. 

Este é o nosso parecer. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1997. -
Ademir Andrade, Presidente - Valmir Campe­
lo, Relator - Jonas Pinheiro - João França -
Waldeck Ornelas (contra) - Marina Silva (abs­
tenção) - Casildo Maldaner - Romero Jucá -
Osmar Dias - Ernandes Amorim - Leomar 
Quintanilha - Bello parga (abstenção) - Car­
los Bezerra - Nabor Júnior - José Alves -
Mauro Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, em exercício Senador Flaviano 
Melo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 58, DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
fluoretação de sal (cloreto de sódio), e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É proibido, em todo território nacional, 

expor ou entregar ao consumo humano ou animal, 
sal (cloreto de sódio) refinado ou moído, que não 
contenha flúor nos teores estabelecidos pelo órgão 
competente do Poder Executivo. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo procederá Pelas razões expostas, esperamos contar com 
à demarcação das zonas de exclusão, bem como o apoio dos pares desta Casa para a aprovação 
aos estudos e pesquisas necessárias à implementa- deste Projeto de lei. 
ção dessa medida, com vistas à garantia de plena Sala das Sessões, 9 de abril de 1997. - Sena-
segurança à população consumidora. dor Júlio Campos. 

Art. 22 As indústrias beneficiadoras de sal rece- -
berão do órgão competente do Poder Executivo fluo- LEGISLAÇAO CITADA 
reto de sódio, ou produto similar, para o cumprimen- lEI N2 6.487 DE 20 DE AGOSTO DE 1977 
to do disposto no artigo anterior. 

Art. 32 O fluoreto de sódio, ou produto similar, 
obedecerá às especificações de concentração e pu­
reza determinadas pela Farmacopéia Brasileira. 

Art. 42 É obrigatória a inscrição, nas embala­
gens de sal destinado ao consumo humano ou ani­
mai, da expressão ·sal fluoretato·, em caracteres fa­
cilmente legíveis. 

Art. 52 Incumbe aos órgãos competentes dos 
Governos Federal, Estaduais e Municipais a coleta 
de amostras para análise fiscal e do teor de flúor 
contido no sal destinado ao consumo. 

Art. 6 - A inobservância do disposto nesta lei 
constitui infração de natureza sanitária, sujeita às 
sanções previstas na lei n2 6.437, de 20 de agosto 
de 1977. 

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A iniciativa deste Projeto de lei prende-se à 
necessidade de se implementar no País um pro­
grama eficiente e de custos reduzidos de preven­
ção à cárie dental pela fluoretação do sal, produto 
maciçamente consumido por todos os estratos da 
sociedade. 

O Brasil é dos países com maior número de 
edentados no mundo, o que, por si só, justifica a 
apresentação desta Proposição, uma vez que os es­
tudos técnico-científicos levados a efeito compro­
vam, de forma irretorquível, a redução da incidência 
da cárie dental nas populações submetidas ao trata­
mento preventivo do flúor. 

Ademais, a presente Proposição resguarda a 
integridade do consumidor ao determinar que o ór­
gão competente do Poder Executivo promova a de­
marcação das zonas de exclusão, isto é, as regiões 
em que a água destinada ao consumo contenha al­
tos teores de flúor natural ou esteja adicionado a ela. 
Assim, evitam-se as conseqüências danosas da in­
gestão excessiva de flúor, que pode provocar, entre 
outras patologias, artropatias, osteoesclerose e alte­
rações no esmalte dentário. 

Configura infrações à legislação ca­
nitária federal, estabelece as sanções 
respectativas, e dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto lido irá à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Flaviano Melo. 

São lidos os seguintes: 

OF. 4/97 - CRE 

Brasília, 8 de abril de 1997. 

Senhor Presidente, 
Tenho o prazer de comunicar a Vossa Excelên­

cia, conforme dispõe o art. 91, § 22, do Regimento 
Interno, que a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, aprovou o Projeto de lei do Sena­
do n2 122, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
Roberto Requião, que ·Estabelece medidas de pro-

• 
teção aos interesses brasileiros contra práticas dis-
criminatórias adotadas por outros Países·, na reu­
nião do dia 12 de abril corrente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideraçao. - Senador 
José Sarney, Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

OFrCIO N2 5/97 - CAS 

Brasília, 4 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 22, do art. 91 do Regimento 
Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de lei do Senado n2 59 de 
1996, que "Estabelece a obrigatoriedade da inclusão 
de eclusas e de equipamentos e procedimentos de 
proteção à fauna aquática dos cursos dágua, quan­
do da construção de barragens·, em reunião de 2 de 
abril de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 
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OFfclO N2 6/97 - CAS 
Brasília, 4 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Se­
nado n2 181, de 1996, que "Dispõe sobre áreas de 
preservação permanente situadas ao redor de repre­
sas hidrelétricas", em reunião de 2 de abril de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os ofí­
cios lidos vão à publicação. 

Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 32 e 52 do Regimento 
Interno do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias úteis para interposição de recursos, por 
um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de lei do Senado n2 122, de 1995, 59 e 
181, de 1996, cujos pareceres foram lidos anterior­
mente, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Ao 
Projeto de lei da Câmara n2 36, de 1995 (n2 

2.734/92, na Casa de origem), cujo parecer foi lido 
anteriormente, de acordo com o disposto no pará­
grafo único do art. 254 do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 42 da Resolução n2 37, de 1995, fica 
aberto o prazo de dois dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo dos membros do Sena­
do, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.522-6, adotada 
em 3 de abril de 1997 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "altera dispositivos das leis n2s 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Jader Barbalho 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Bianco 
Edison lobão 

PMDB 

Gerson Camata 

Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Maluly Netto luiz Braga 
Sérgio Barcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMDB/PSD/PSl) 

Sandro Mabel 
Zaire Rezende 

• 

Noel de Oliveira 
Zé Gomes da Rocha 

PSDB 

Adroaldo Streck Eduardo Mascarenhas 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB 
• 

Valdenor Guedes Ari Magalhães 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 9-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 10-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 10-4-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 19-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 4-5-97- prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, em exercício Senador Flavia­
no Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 248, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a V. Exa. que o Sena­
do Federal apresente voto de congratulação ao Go­
verno de Unidade e Reconciliação Nacional de An­
gola, a ser instalado no próximo dia 11 do corrente 
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mês, nos termos do Protocolo de Lusaka, com a pre- Ganha-se muito. Mas, Sr. Presidente, a verda-
sença do Secretário Geral da ONU e outros Líderes de é que os títulos referentes a precatórios são a 
Africanos. menor parte desse filão. 

Este governo é fruto de acordo realizado pelo Talvez haja interesses em focalizar os ex-su-
MPLA e a UNITA, agora implementado e que encer- bordinados do atual Prefeito de São Paulo, que se 
ra uma longa guerra interna naquele País, com o especializaram em "fermentar" o valor de precató-
qual o Brasil tem laços históricos, culturais e de san- rios; ou em desviar a atenção do verdadeiro escân-
gue. dalo, que é a prática de juros extorsivos sobre os ca-

Sala das Sessões, 9 de abril de 1997. - Sena- fres públicos. 
dor Abdias Nascimento A verdadeira questão é esta: a verdadeira agio-

(A Comissão de Relações Exteriores e tagem que se tem praticado contra os cofres públi-
Defesa Nacional.) coso 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nos 
termos do art. 222, § 12 do Regimento Interno, o re­
querimento será despachado à comissão competen­
te. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 249, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 

requeiro que tenham tramitação em conjunto os se­
guintes requerimentos: nº 217 e 241, de 1997. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1997. - Sena­
dora Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será incluído, oportunamente, em 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernan­
des Amorim. 

V. EXª dispõe de até vinte minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to destinada a apurar "Irregularidades relacionadas à 
autorização, emissão e negociaçao de Títulos Públi­
cos, Estaduais e Municipais, nos exercícios de 1995 
E 1996", já trouxe ao conhecimento público que o 
mercado financeiro tem tido ganhos extraordinários 
nesse segmento de negócios. 

Ganhos tão extraordinários que instituições do 
porte do Bradesco e dos principais Fundos de Pen­
são do País negam prejuízos aos clientes de suas 
carteiras nas operações em que abriram " mão de 
comprar com deságio dos Estados e Municípios, 
permitindo lucros mais fabulosos ainda a corretoras 
que fizeram a intermediação. 

, 

No período de 1995 e 1996, sob investigação 
da CPI, sem computarem-se os valores referentes a 
precatórios, o saldo da dívida mobiliária dos Estados 
e Municípios subiu de 21 bilhões e 381 milhões, 
para 40 bilhões e 914 milhões de reais. Esse acrés­
cimo refere-se apenas ao rendimento dado ao mer­
cado financeiro pelas taxas fixadas pelo Governo 
Federal, que foi de 19 bilhões e 633 milhoes de 
reais. Cem por cento, em dois anos. 

Esses são números fornecidos pelo Banco 
Central em seu Boletim das Finanças Estaduais e 
Municipais de janeiro de 1997. 

O resgate, contratado para 30 meses, no caso 
de Estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul, representa o compro­
metimento de 35% a 45% das receitas de ICMS e 
transferências constitucionais. 

A alternativa é a adesao ao Programa de Ajus­
te Fiscal e Financeiro de longo prazo do Govemo 
Federal, que impõe a condiçao da privatização das 
empresas públicas, para o alongamento do perfil da 
dívida em 30 anos. 

Então, eu pergunto: Por que o Pitta? Estão co­
locando o Pitta como bode expiatório por quê? Será 
que é porque ele é negro e ganhou a Prefeitura de 
São Paulo de um branco? Ou será porque era Se­
cretário de Fazenda do Maluf? 

O fato de os funcionários da Prefeitura de São 
Paulo terem assessorado esquemas de governos, 
bancos e financeiras não é razão. Todo esquema fi­
nanceiro, seja legítimo ou fraudulento, tem origem 
em São Paulo, que é a capital dos bancos e correto-
raso 

Ou será que escolheram Pitta para esconder a 
verdade desse extraordinário rombo nas dívidas de 
Estados e Municípios? 

Os lucros do Sistema Financeiro, com os juros 
fixados pelo Governo, ensejam uma enormidade de 
"dinheiro. Por isso os grandes bancos não procuram 
pelos títulos dos Estados e Municípios no lançamen-



07418 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

to, porque os lucros fixados pelo Govemo são sufi- No Brasil do Real, o mercado financeiro tem a 
cientes. extraordinária participação de 7% do PIB, quando os 

Por outro lado, mantendo-se o esquema do de- valores médios dos países estáveis é de 3,5%. Nos 
ságio, além de se ganhar por fora, os Estados são Estados Unidos, centro financeiro do mundo, que 
propensos a continuar nas mais extorsivas operaçõ- opera com papéis de todo o mundo, a participação 
es de antecipação de receita orçamentária. do mercado financeiro é só de 4%. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, foi dito Ent~ndo que devemos enfrentar essa questão 
na CPI, nesta semana, que o mercado sabia que o de frente. Temos a competência constitucional para 
Governo Federal iria assumir essa díy.ida, o que foi intervir, e a oportunidade, no procedimento de rene-
autorizado pelo Senado, pendendo apenas a apro- gociação proposto pelo Governo Federal em seu 
vação dos contratos. O mercado já sabia que o Go- Programa de Ajuste Fiscal e Financeiro de longo 
vemo Federal seria o tomador final da cadeia de ne- prazo. Na verdade, se não aprovarmos os contratos 
g6cios com títulos públicos comprados com deságio já autorizados para renegociação da dívida de Esta-
ou arrendados com ágio. dos e Municípios, a altemativa será a intervenção fe­

Mas, como eu dizia, os lucros propiciados pe­
los juros fixados pelo Govemo Federal sobre a dívi­
da mobiliária dos Estados levaram os grandes Esta­
dos à condição de inadimplentes. O não-pagamento 
obriga a intervenção do Govemo Federal para a 
reorganização das finanças. 

O Senado, então, tem sido condescendente 
nos limites de endividamento estabelecidos na Re­
solução n2 11, de 1994. O Senado tomou praxe o 
giro de 98% do principal atualizado e entende por 
principal atualizado o valor da emissão, corrigido 
pelo fato r de atualização que compreende a corre­
ção monetária e o rendimento. 

Ainda recentemente, quando apresentei emen­
da para limitar o giro da dívida de São Paulo, venci­
da em 15 de março, conforme as Resoluções n2s 11 
e 69, a Casa atendeu às ponderações do ilustre Se­
nador José Serra e autorizou o giro de 98% daquela 
dívida. Na semana passada, o mesmo critério foi 
adotado na autorização de giro de outra dívida de 
Santa Catarina, se não me falha a memória. 

O culpado pela dívida pública dos Estados e 
Municípios não é Pitta nem os funcionários da Se­
cretária de Fazenda de São Paulo. Também não di­
ria que seja a estabilidade da moeda. Parece que 
existe uma trama sinistra para obrigar à privatização, 
como única alternativa da dívida que se fez crescer 
com a fixação do juro alto. Uma trama perfeita, na 
qual o próprio juro paga a privatização, e a dívida 
continua. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, fora 
essa aparência, existe uma questão real. É preciso 
que haja o equacionamento do juro fixado pelo Go­
verno Federal para a remuneração da dívida intema 
contraída por Estados e Municípios. O mercado fi­
nanceiro tem que limitar seu lucro, dividir o crédito 
em uma renegociação ampla. 

derai em São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Minas Gerais, porque esses Estados não terão 
condições de honrar suas dívidas. 

Entendo que esta Casa deve buscar altemati­
vas que beneficiem o Brasil. Não altemativas gera­
das no ninho do mercado financeiro, que remuneram 
a agiotagem e obrigam à privatização; mas, sim, al­
temativas geradas na consciência nacional, que re­
sultem na descentralização econõmica, no desenvol­
vimento regional, em uma efetiva e permanente me­
lhoria na qualidade de vida do povo brasileiro. Signi­
fica dizer investimentos na atividade produtiva, em­
pregos, produção de bens e serviços, não papéis, 
circulação de riquezas, desenvolvimento. 

Precisamos promover a circulação de dinheiro 
na economia, propiciar investimento em infra-estru­
tura, no setor industrial e na agricultura. Principal­
mente, precisamos descentralizar o modelo, promo­
ver o desenvolvimento regional. 

Conclamo os Srs. Senadores à reflexão sobre 
esse assunto: 

Não vamos resolver o problema da dívida pú­
blica com a crucificação do Prefeito Celso Pitta. 

É preciso que haja uma solução estrutural, e, 
no momento em que o Govemo bate a toalha, bus­
cando o encaminhamento do Senado para não ter 
que intervir nos Estados, é a hora de pensar em pro­
por uma solução estrutural neste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito a 
oportunidade para registrar ... 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não. 

O Sr. Romeu Tuma - Infelizmente ouvi ape­
nas parte do discurso de V. EX-. Quando V. EX- o 
iniciou, vim ao plenário, porque é estarrecedor e tris­
te o que vem acontecendo com os cofres públicos 
dos Estados e dos Municípios. Essa investigação 
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que a CPI vem fazendo a respeito dos títulos públi- O SR. ERNANDES AMORIM - É notório que 
cos refere-se principalmente aos fundos para paga- os Estados e Municípios passam por dificuldades. 
mento dos precatórios, que tiveram a destinação Ainda há pouco, Sr. Presidente, Srls e Srs. Se-
praticamente quase que uniforme, com algumas ex- nadores, comecei a registrar a presença de mem-
ceções, de fazer fundo de caixa, provavelmente por bros de uma CPI que está ocorrendo no Estado de 
uma situação aflitiva de alguns Estados que não Rondônia, para apurar principalmente as irregulari-
conseguiam pagar nem a sua folha de pagamento. dades do Beron, um banco que estava sendo admi-
O nosso Vice-Presidente, Senador Geraldo Melo, nistrado por um representante do Banco Central, ou 
tem sentido de perto a situação, diante dos números seja, pelo próprio Banco Central, e que, na interven-
que aparecem. Não entro no mérito da safadeza, da ção, tinha uma dívida de R$15 milhões, que, hoje, 
falcatrua, de tudo o que envolveu a comercialização dois anos depois, subiu para R$250 milhões. O que 
desses títulos. Felizmente, essa parte mais suja, a ouvi do Banco Central foi simplesmente a necessi-
uniformidade das operações, o sistema, o modus dade de liquidar o banco. Pergunto: quem vai assu-
operandi de todas as negociações, praticamente mir essa diferença de R$200 e tantos milhões? Eu e 
está à luz do conhecimento que os membros da CPI o povo de Rondônia ou o Governo Federal? 
levantaram e poderão, sem sombra de dúvida, apon- São coisas que circulam no mercado financeiro 
tar para a providência do Ministério Público e da Po- e que ninguém fica sabendo quem paga a conta, de 
lícia Federal, que têm a sua dose de responsabilida- quem é a dívida. Mas sabe-se que esses resultados 
de. Mas estou solidário com o seu discurso. Entendo negativos têm como causa uma política errada na 
que o Govemo Federal, além de consertar as dívi- área econômica. 
das públicas dos Estados e Municípios, num acordo Espero que, com essa CPI e com a compreen-
a médio e longo prazo, tem que descobrir alguma são desta Casa, até porque o Senado está na obri-
forma de sobrevivência dessas Unidades da Federa- gação de acompanhar as decisões do Govemo na 
ção. É aflitiva a situação de quase todos os gover- área econômica, nos unamos para consertar essa 
nos, não há quase exceção, a não ser um ou outro maneira de conduzir o sistema econômico do Brasil. 
Município que tenha a possibilidade de uma renda Contamos, hoje, com a presença dos Deputa-
mediante o processo de exploração de petróleo, mi- dos Estaduais de Rondônia: Daniel Pereira, Presi-
nérios ou mesmo outro tipo de fonte, não estando, dente da CPI; Mileni Mota, Relatara; Altair Schons; 
assim, em situação de penúria. É certo que houve Dedé de Mello e Car1ão, que pedem socorro para 
abusos. As dívidas cresceram assustadoramente desvendar porque o Banco do Estado de Rondônia, 
com as ofertas de empréstimos intemacionais, sem ao receber a intervenção do Banco Central, teve sua 
uma visão administrativa daqueles que chefiaram o dívida aumentada de R$15 milhões para R$250 mi-
Executivo na fase farta de empréstimos internacio- Ihões. 
nais, e essas dívidas foram se acumulando ao longo O Sr. José Bianco - Permite-me V. Exl um 
dos anos, até pelos juros escorchantes que hoje se aparte? 
aplicam, inclusive na dívida pública. V. E~ abre um O SR. ERNANDES AMORIM - Concedo o 
bom caminho para que este Plenário comece a dis­
cutir o assunto. Agradeço a oportunidade do aparte. 

O SR. ERNANDES AMORIM - O aparte de 
V. Exl faz parte do nosso discurso. É importante 
que esses fatos sejam apurados, quaisquer que se­
jam os fins para os quais foram usados os desvios 
desses recursos, campanha ou outros. Tenho certe­
za que a Comissão está imbuída dessa responsabili­
dade. Tenho acompanhado o trabalho de V. Ex!. 

O SR. ROMEU TUMA - Dinheiro roubado tem 
que voltar; isso é pacífico. Temos que lutar para 
descobrir, alcançar os responsáveis, puni-los, atra­
vés da lei vigente no País, e tentar recuperar o di­
nheiro que pertence aos cofres públicos. Estou estu­
dando, independente disso, uma visão mais ampla 
das dificuldades que os Estados atravessam. 

aparte ao nobre Senador José Bianco. 
O Sr. José Bianco - Senador Emandes Amo-

rim, gostaria de cumprimentá-lo pelo pronunciamen­
to que faz, apesar de ter chegado ao plenário já na 
parte final, em que V. Ex! informa à Casa sobre a 
ptesença dos membros da CPI que investiga a situa­
ção do Banco Estadual de Rondônia - Beron. É pre­
ciso que os Senadores tomem conhecimento - es­
pecialmente os Senadores Romeu Tuma e Geraldo 
Melo, que preside os nossos trabalhos neste mo­
mento, como membros da CPI dos Precatórios -
desse assunto que V. Ex! traz à baila aqui, hoje, 
pois realmente tem uma importância maior do que 
aparenta. V. Ex! e eu estaremos acompanhando os 
membros dessa CPI estadual, que, evidentemente, 
tem objetivos diferentes do da CPI do Senado. É 
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inexplicável, Senador Romeu Tuma, que o Banco 
Central, tendo estabelecido uma intervenção no ban­
co do nosso Estado, através do RAET, demore exa­
tamente todo o prazo de dois anos para então infor­
mar ao Govemo do Estado - e aqui faço também 
uma crítica ao Governador do meu Estado, que, 
como acionista majoritário daquele banco, permitiu 
que o Banco Central demorasse com essa interven­
ção - que o banco está totalmente inviabilizado, 
uma vez que, conforme informou o Senador Ernan­
des Amorim, sua dívida passou de R$15 a 20 milhõ­
es na época para cerca de R$200 milhões. E quero 
corroborar a pergunta de V. EX-: a quem pertence o 
prejuízo, pelo menos no que diz respeito a essa dife­
rença, dos R$15 milhões para os R$230 milhões? 
Sente-se o Banco Central responsabilizado, parceiro 
do govemo estadual nesse prejuízo? E peço permis­
são ao orador para dirigir-me diretamente ao Sena­
dor Romeu Tuma, a quem gostaria de deixar a se­
guinte reflexão: depois que a CPI dos Precatórios 
aqui do Senado começou a trazer à baila a evidên­
cia do uso da agência do Beron em São Paulo -, a 
única agência fora do Estado -, com um movimento 
de quase R$2 bilhões, segundo os jornais têm infor­
mado, eu pergunto: considerando que esse banco, 
durante todo esse tempo, esteve sob a intervenção 
do Banco Central, será que não houve algum esque­
ma do próprio Banco Central em demorar todo esse 
tempo, mantendo esse regime de RAET, porque al­
guém precisava da permanência da agência do Be­
ron em São Paulo aberta? É o questionamento que 
deixo, não estou fazendo nenhuma acusação por­
que não tenho elementos para isso. Cumprimento V. 
EX-, Senador Emandes Amorim, pelo pronunciamen­
to que faz e compartilho das suas preocupações re­
lativas ao caso Beron. Daqui a pouco, vamos, junta­
mente com os Deputados Estaduais, membros da 
CPI, ouvir do Diretor do Banco Central algumas ex­
plicações sobre o assunto, que esperamos sejam 
convincentes. Agradeço a V. EX- a concessão do 
aparte. 

o Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. EX- um 
aparte, Senador Emandes Amorim? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não, nobre 
Senador Romeu Tuma. 

• 

O Sr. Romeu Tuma - É só para poder respon­
der ao Senador José Bianco. Realmente, depois da 
oitiva do Sr. Ibraim Borges Filho, o dono da IBF -
Factoring, uma das principais firmas de fachada 
que proporcionaram a lavagem de dinheiro, passan­
do pelo Beron - só na conta dele foram R$123 milhões, 
que, à época, valiam mais que o dólar -, soubemos, 

numa visita à agência de São Paulo para conseguir 
os extratos bancários solicitados pela CPI, que ele 
estava sob intervenção. Havia uma auditoria de pro­
fundidade, feita pela própria direção do Beron, na 
agência de São Paulo, que mostrou a movimentação 
de R$1,800 bilhão por essas contas; só na fronteira 
foi quase R$1 bilhão para duas praças, principal­
mente Campo Grande, Ponta .Porã e Foz do Iguaçu, 
onde é a entrada e saída. Mas queria informar a V. 
EX-, ao Senador Emandes Amorim e aos Deputados 
Estaduais que o Delegado de Polícia da Federal de 
São Paulo, Dr. Garcia, que tem colaborado bem 
nessas investigações, principalmente nessas via­
gens do dinheiro através do Beron, necessita de 
uma diligência, que esperamos a CPI aprove - e 
acompanharei independente da necessidade policial 
-, para fazer perícias grafotécnicas. Como os origi­
nais dos documentos se encontram no Beron, nós 
trabalhamos com algumas cópias xerox. É preciso 
fazer a comprovação da perícia gráfica das assinatu­
ras feitas em todos os documentos, cheques e con­
tratos que envolveram o Beron nessas falcatruas re­
lacionadas com lavagem de dinheiro. Era o esclare­
cimento que gostaria de fazer. Obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Concluindo, Sr. 
Presidente, no caso do Beron, encaminhamos à CPI 
documentos que mostram que o presidente desse 
banco, indicado pelo Banco Central, servia de testa­
de-ferro e participava de negociatas junto à Prefeitu­
ra de Campinas e também autorizava o pagamento 
de benefícios até no valor de US$5 milhões, não sei 

'. para quê, mas para negociar em nome do Beron. 
É necessário que se faça uma profunda investi­

gação a respeito, até porque, se houve desvios, é 
preciso colocar na cadeia essas pessoas que deram 
prejuízos ao banco e ao Estado de Rondônia. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Flaviano Melo, 32 Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Flaviano Melo, 32 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Abdias Nascimento. 
S. Ex- dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia­
mento. 
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O SR. ABDlAS NASCIMENTO (BlocoIPDT-RJ. pelas políticas sociais que vêm sendo implementa-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Com.as graças de das. 
Olorum. 

Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, no início 
desta década, precisamente em setembro de 1990, 
o Brasil participou, na sede das Nações Unidas em 
Nova Iorque, do Encontro Mundial de Cúpula pela 
Criança. Como sempre ocorre nessas ocasiões que 
exigem do País um posicionamento ético sobre 
questões de cunho humanístico, o Brasil assumiu o 
compromisso de elaborar um programa nacional, 
com metas relativas ao bem-estar da criança duran­
te a década de 90. 

Não obstante a intenção do Poder Executivo, 
por meio dos seus Ministérios e Secretarias, de for­
mular políticas e programas voltados para a popula­
ção infanto-juvenil nas áreas da saúde, nutrição, 
educação etc., os resultados obtidos nos parecem 
muito aquém das metas mínimas estabelecidas, não 
podendo ser considerados nem mesmo razoáveis. 

Segundo indicadores do IBGE para 1990, 
58,2% da população infanto-juvenil brasileira era po­
bre, e 54,5% dela vivia em famílias cuja renda per 
capita não ultrapassava meio salário mínimo. 

Esses dados, não podemos negar, refletem, 
dentre outros fatores, a falta histórica de uma justa 
distribuiçao de renda, resultado de um modelo ec0-

nómico avalizado e sustentado pelo Govemo, que 
se mostra absolutamente alheio às conseqüências 
da expansao da miséria sobre a população infanto­
juvenil brasileira, hoje em tomo de 11 milhões e 500. 
mil crianças e adolescentes. 

Dissemina-se por meio de propagandas gover­
namentais que o controle da inflação, com as medi­
das do Plano Real, seria um bom indicador sócio­
económico para comprovar um provável recuo da 
pobreza e da miséria nesta segunda metade da dé­
cada. Entretanto, Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena­
dores, o que percebemos em vários pontos deste 
País é o agravamento de uma crise social, de natu­
reza estrutural e de fundo económico, cujas conse­
qüências podem ser avaliadas observando-se os 
dramas vividos recentemente pela Argentina e pelo 
México. 

Mas o que nos chama a atenção e o que nos 
preocupa é o papel do Estado brasileiro frente à tra­
gédia a que estão submetidos milhões de crianças e 
adolescentes do nosso País; e não posso deixar de 
ser enfático ao manifestar que as crianças e os ado­
lescentes afro-brasileiros, no enredo das tragédias 
nacionais, são os que mais têm sofrido, os que pri­
meiro sao atingidos pelas adversidades causadas 

o Brasil passa por esta década de 1990 viven­
do a conturbação do que se convencionou chamar 
de abandono de crianças. Esse fenómeno, de difícil 
paridade com outros países, independentemente de 
refletir a ineficácia das políticas sociais brasileiras 
dos anos 80, nos remete ao século XIX, com a co­
nhecida Lei do Ventre Livre, a qual estabelecia que 
as crianças nascidas de mãe escrava não seriam 
mais cativas, mas não libertava as mães. Criava-se 
assim o paradoxo da servidão voluntária, já que as 
crianças permaneciam sob a guarda das mães até a 
maioridade. Isso teve como conseqüência prática o 
Estado iniciando o abandono dos menores afro-bra­
sileiros. É importante apontar que não faz parte da 
tradição e da cultura africanas o abandono de crian­
ças, e só um processo histórico tão adverso e exclu­
dente nos submeteria a tal conflito. e a comporta­
mento tão estranho à nossa natureza. 

Não se trata aqui de promover uma exaltação à 
miséria das crianças e adolescentes afro-brasileiros, 
como se fossem diferentes o sofrimento e a dor das 
crianças e adolescentes não-negros. Das causas e 
implicações que ferem o povo brasileiro, conheço 
quase todos os meandros e sei bem o quanto as in­
justiças são avassaladoras, visto que as mazelas da 
pobreza se sobrepõem às especificidades de etnia e 
de gênero, levando a condição e a dignidade huma­
nas ao rés-do-chão. 

Mas é fato, Sr. Presidente e ilustres Senadoras 
e Senadores, que, por longos anos, para atender as 
mais diversas conveniências dos mandatários do 
País - dentre as quais a malfadada segurança na­
cional da época da ditadura militar -, sempre houve 
uma postura deliberada em omitir o item cor ou raça, 
salvo raras exceções, do universo das estatísticas 
sociais brasileiras. Mas, ainda assim, com os poucos 
dados disponíveis, diversos pesquisadores das mais 
diferentes áreas têm-nos apresentado análises que 
demonstram as precárias condições sócio-económi­
cas da maioria dos afro-brasileiros. 

Portanto, se as estatísticas sobre a população 
infanto-juvenil apontam que o Estado brasileiro é le­
sivo e negligente no amparo dessa populaçao, tal si­
tuação se agrava sobremaneira quando se trata de 

. . 
cnanças e Jovens negros. 

O quadro é crítico e vergonhoso, e esta Casa 
tem o dever de se posicionar politicamente, sob 
pena de ser questionada quanto aos seus princípios 
éticos, em relação ao futuro do capital humano do 
nosso País. Refiro-me também à distância e à indife-
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rença de importantes setores do Estado, que rele- brasileiras, em que a banalização da morte de crian-
gam a infância brasileira ao plano das insignificân- ças e adolescentes dá bem o grau da insensibilidade 
cias, impedindo dessa forma que o Brasil cumpra a imperante. 
sua trajetória e ocupe um lugar digno no cenário das De acordo com dados da Segunda Vara da In-
Nações. fância e da Juventude do Rio de Janeiro, trabalha-

A violência contra crianças e adolescentes tem das pelo Centro de Articulação de Populações Mar-
várias faces e graus diversos e específicos. Não ginalizadas, das 1.226 mortes violentas de crianças 
posso abordá-los todos, mas destaco alguns que po- e adolescentes registradas em 1994, 734 vítimas 
dem dar a dimensão da perversidade praticada con- er~m adolescentes com idade entre 15 e 17 anos; 
tra a população infanto-juvenil de norte a sul do 574 foram causadas por projétil de arma de fogo, ou 
País. seja, 46,82% do total. 

Em 1990, mais de 7 milhões e meio de crian- A cor como critério para o extermínio, mais 
ças e adolescentes entre 10 e 14 anos vinham sen- uma vez comprovado pelos recentes episódios en-
do explorados no campo e na cidade, trabalhando, volvendo a Polícia Militar de São Paulo e do Rio de 
em muitos casos - como no corte de cana, na pro- Janeiro, ratifica a nossa preocupação com a prática 
dução de carvão e nas fábricas de calçados -, em do racismo em todos os espaços da vida nacional. 
condições insalubres e em jomadas de até 15 horas. Análise de uma amostra dos principais jomais do 
Em fins de 1995, os Estados Unidos anunciavam País, efetuada no ano de 1994, com aproximada-
que iriam boicotar os produtos brasileiros que utiliza- mente 25% dessas amostra trazendo especificado o 
vam mão-de-obra infantil. Na Alemanha, no ano de item cor, constatou que 59% dos homicídios dolosos 
1992, pelo mesmo motivo, iniciou-se boicote aos de crianças e adolescentes correspondiam à catego-
produtos da indústria cítrica brasileira. ria negro e 41 %, à categoria branco. Já no Estado 

De acordo com pesquisa do UNICEF, em outu- do Rio de Janeiro, observou-se que os homicídios 
bro de 1995, havia 2 milhões de crianças vivendo da contra crianças e adolescentes afro-brasileiros su-
prostituição no Brasil. A pobreza e a ignorância são biam para 75%, enquanto 25% correspondiam às 
as principais causas que levam esses jovens a se crianças e adolescentes brancos. 
prostituírem; mas o que de fato agrava essa situa- Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Senadores, esses 
ção vergonhosa é a incapacidade do Estado de agir são os fatos tristes e alarmantes em que estão mer-
com rigor, tanto no sentido de oferecer políticas so- gulhadas a infância e a adolescência do nosso País. 
ciais quanto nos procedimentos coercitivos da Polí- Sabemos que uma Nação não pode ter dois futuros. 
cia e da Justiça. Foi preciso que organizações não- Se não ousarmos estabelecer altemativas radicais, 
governamentais que trabalham com questões relati- de curto prazo, para mudarmos de vez essa situa-
vas à proteção da infância iniciassem campanhas de ção da juventude brasileira, o futuro que se avizinha 
denúncia do turismo sexual e da exploração sexual será marcado pela desesperança e pelo fracasso 
de crianças e adolescentes para que o governo, timi- social. Viveremos, então, num campo fértil para que 
damente, desse o ar da sua graça na forma de uma todos os enfrentamentos se justifiquem em nome da 
campanha publicitária e de algumas iniciativas de- luta contra as injustiças. 
masiado modestas para a gravidade do problema. Muito obrigado. 

Outro fato estarrecedor que corrói a moral bra- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
sileira é o extermínio de crianças e adolescentes, do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
que, tal como a exploração do trabalho, a prostitui- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pro-
ção e o turismo sexual, atinge majoritariamente as nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
crianças e adolescentes afro-brasileiros. - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, abordo, no 

Uma Nação que incorpora o assassinato de dia de hoje, um assunto que tem merecido muito da 
crianças e adolescentes ao seu modo de vida e à minha preocupação: notícias, matérias divulgadas 
sua cultura é uma Nação que caminha a passos lar- por essa formidável rede de comunicação e dissemi-
gos rara o obscurantismo. Esse tipo de crime, que nação da informação que é a Internet. 
por úlv'ersas vezes colocou sobre o Brasil os olhos Em primeiro lugar - evidentemente, é um truís-
incrédulos do mundo, pela sua freqüência nos noti- mo - não custa repetir o que significa a Intemet 
ciários e em nossas vidas, de há muito perdeu a ex- como meio de aproximação das pessoas, de difusão 
cepcionalidade de fenômeno para se fixar, como ro- do conhecimento e da informação, como meio de 
tineira pústula, nas relações e na dinâmica social disponibilização da informação, enfim, aproximação 
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das culturas, das sociedades e dos países, e o for- do em cartório, segundo o qual a pessoa declara 
midável progresso tecnológico que isso significa que, se estiver inconsciente, se o cérebro estiver ir-
para o mundo. recuperavelmente danificado, poderão ser desliga-

Todavia, é de se assinalar que nem tudo que dos os aparelhos. Enfim, é uma questão muito mo-
se divulga pela Internet é bom ou é de boa qualida- mentosa e difícil. Mas a Constituição Brasileira e as 
de. Poderíamos até falar em uma espécie de lixo nossas leis, o nosso Código Penal não permite isso. 
que também circula nessa imensa rede de comuni- É crime induzir ao suicídio pela Legislação brasileira. 
cação. Não podemos confundir informação com co- Preocupado com isso, mandei fazer um exame 
nhecimento. Há muitas informações divulgadas pela dessa situação. Verifiquei que estamos diante de um 
Intemet que não têm nenhuma sustentação, nenhu- dilema, porque, se essa informação, que se propaga 
ma consistência do ponto de vista do conhecimento com muita eficiência, com muita rapidez pelo mun-
no sentido científico da palavra. do, se difunde e estimula prática considerada crimi-

Entre as divulgações da Intemet, há algumas nosa pelas leis brasileiras, qual será a nossa postura 
que me preocupam: uma delas é a pomografia. A diante disso? Há um livro chamado A Soluçao Final 
quantidade de matéria pornográfica que há na Inter- - que, de início, pensei tratar do genocídio terrível 
net é de assustar. dos judeus, que aconteceu por ocasião do nazismo -

É evidente que, à medida que a informática se ' o qual é a apologia da eutanásia. Foi escrito por 
banaliza, que os computadores estão em quase to- um jomalista inglês, que fez o suicídio assistido da 
das as escolas, em residências, à medida que crian- sua mulher, depois, junto com sua segunda mulher, 
ças cada vez mais se familiarizam com o seu uso, fez o suicídio assistido dos pais da sua mulher, e, 
fica mais fácil o acesso a esse tipo de informação, mais tarde, da sua segunda mulher, e que está sen-
que é extremamente danoso a personalidades em do processado. Não quero entrar no mérito da ques-
formação. Há divulgações sobre o nazismo, discrimi- tão, mas o que me chama a atençao, e de certa ma-
naçao, enfim, todas essas outras formas de perver- neira é uma perplexidade, é como lidar com essa si-
sao do pensamento e de perversão cultural. tuação. 

E há uma que particularmente me preocupa, A Intemet, sabem os que se dedicam ao as-
porque fui designado - depois declinei e devolvi o sunto e o conhecem, é uma rede estabelecida no 
processo à Comissão - relator de um projeto do Se- auge da guerra fria pelos americanos do Departa-
nador Gilvam Borges sobre a eutanásia. O meu pa- mento de Defesa, conectando computadores no 
recer já estava elaborado, e era contrário à propos- mundo todo de maneira descentralizada, justamente 
ta. Considerei-a inconstitucional. Nem sequer che- para impedir que, atingindo-se um centro nevrálgico, 
guei a entrar no mérito. se destruísse toda a rede. Em conseqüência dessa 

Como o Senador Gilvam Borges desejava que descentralização, ainda que se quisesse praticar aI-
o projeto fosse mais discutido, mais analisado, eu, gum tipo de censura não seria possível, porque não 
yue já tinha a minha convicção firmada, atendendo a se tem um mecanismo central que controle a divul-
um pedido de S. E~, devolvi-o à Comissão, sem pa- gação dessas mensagens, principalmente na WEB, 
recer. Conseqüentemente, deve ter sido designado a grande rede onde todas essas matérias sao difun-
um outro relator, e não tenho conhecimento de didas. 
quem terá sido. Estamos numa situação difícil, mais uma vez, 

Fui então fazer os primeiros exames sobre diante dessas questões transnacionais: como aplicar 
essa questão da eutanásia. Verifiquei, por exemplo, leis de Estados nacionais a alguma coisa que, na 
que na Internet há uma série de informações sobre a verdade, é intemacional? O que vale: a lei do Estado 
eutanásia, informações divulgadas por uma socieda- Nacional, onde a mensagem está chegando, ou a do 
de chamada Hemlock Society, dos Estados Unidos. lugar de onde ela é emitida? Isso está criando uma 
Isso significa sociedade da cicuta, para lembrar SÓ- situação extremamente complexa, que nos leva a 
c rates, o grande filósofo grego que foi obrigado a esse debate, a essa discussão que estou querendo 
suicidar-se tomando infusao de ervas, a tal cicuta. fomentar. 
Criaram entao a Hemlock Society, que tem justa- Os americanos criaram a chamada "Lei da De-
mente o objetivo de difundir, de defender, de fazer cência", ou "Communication Decency Act", aprovada 
proselitismo da eutanásia - trata-se do suicídio as- pelo Par1amento para impedir a pomografia na Inter-
sistido ou da chamada informação que alguém em net, entre outras coisas. Essa lei está sub judice na 
vida pode fazer. Por exemplo, um documento, lavra- Suprema Corte americana, porque foi arguído que 
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se tratava de um cerceamento da liberdade de ex­
pressão e de comunicação, e que, portanto, consti­
tuiria uma censura, o que a Constituição americana 
não agasalha e não poderia aceitar. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Sena­
dor Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex' esta abordando 
dois temas - Internet e eutanásia - que merecem 
um aprofundamento sério. Com relação ao problema 
da Internet, fico até sem saber como poderíamos in­
tervir, porque mesmo nos Estados Unidos, apesar 
de se estar buscando uma solução, tem-se dúvida a 
respeito de como se devem cercear as informações, 
uma vez que a todo momento estão sendo jogadas 
na rede. Então, a medida para evitar isso não pode­
ria ser profilática, mas aplicada posteriormente. Já o 
caso da eutanásia é outro problema sério, porque 
cada um tem a sua consciência cristã, ou judaica 
etc. No entanto, essas consciências se modificam, 
dependendo do estágio de saúde em que o cidadão 
esteja. Esses são problemas em que temos que nos 
aprofundar. Acho que V. Ex' faz muito bem em nos 
trazer temas como esses, para que comecemos a 
pensar a respeito, a imaginar, a estabelecer ligaçõ­
es, porque, mais cedo ou mais tarde, teremos que 
enfrentá-los na nossa legislação, inclusive com a 
busca de soluções. Se disséssemos, hoje: "Não, não 
pode", com toda certeza, no caso da Internet, sería­
mos impotentes para frear os abusos. No caso da 
eutanásia, podemos proibir, sim. Podemos proibir, 'é 
uma coisa mais simples, mas também faço a per­
gunta: será que é justo proibir-se a discussão? Será 
que não devemos acompanhar as experiências que 
estão se sucedendo nos outros países, deixando um 
espaço maior para que, com o aprimoramento des­
sa discussão, cheguemos a conclusões? Parabe­
nizo V. Ex· por estar levantando os temas, mas, 
como eu, a maioria dos Senadores ou dos ouvintes de 
V. Ext, neste momento, com toda certeza estará ainda 
sem opinião formada a respeito. Esses temas ainda vão 
demandar muita discussão. Acho que aí está o mérito 
do discurso de V. ExI: puxar, aprofundar, trazer o tema à 
baila para que possamos matutar sobre ele. Parabéns. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Sena­
dor Suassuna. V. Ex' veja o seguinte: essa lei da co­
municação da decência, nos Estados Unidos, res­
ponsabiliza os provedores por determinadas infor­
mações que poderiam ser veiculadas através da In­
ternet, mas todo esse material sobre a eutanásia foi 
tirado dela. 

Não quero nem discutir o mérito, porque é um 
problema muito complexo e envolve, como V. Ex' 
disse muito bem, implicações de natureza religiosa, 
de natureza ética, profissional e isso demanda um 
debate muito mais profundo e mais demorado. Nes­
se particular, o projeto do Senador Gilvam Borges 
pode ter o mérito de iniciar essa discussão no Brasil. 

Mas o q~e me chama a atenção é justamente a 
circulação dessas informações, que constituem in­
frações a normas legais, como o caso que citei, do 
Código Penal. Há quem diga que, no caso, a infra­
ção ao Código Penal só se daria se se dirigisse es­
pecificamente a alguém, quer dizer, conforme dispõe 
o art. 122: "Induzimento, instigação ou auxflio ao sui­
cídio"; "Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou 
prestar-lhe auxílio para que o faça". 

No caso, esse material sobre a eutanásia tem 
uma abrangência muito maior, porque explica como 
proceder, quais são os métodos de que se pode va­
ler, quais são os procedimentos de que se pode lan­
çar mão para se obter, por exemplo, o suicídio assis­
tido, nome, inclusive, de profissionais que têm expe­
riência, vamos chamar assim, nesse tipo de ativida­
de; 

Para que tenham uma idéia de como o mundo 
está mudando rapidamente - e a profissão médica, 
a minha, foi sempre em defesa da vida e de sua va-
10.rização - o chamado Dr. Jack Kevorkian, conheci­
do como Dr. Morte e · que está sendo processado 
nos Estados Unidos, se intitula "obidiatra", quer di­
zer, é especialista em fazer uma política racional de 
morte planejada, "aconselhamento especial para a 
morte, somente com consulta marcada". 

Então, todo esse material veiculado pela Inter­
net está atingindo um amplo espectro de pessoas 
que, num País como o nosso, com escasso nível de 
conhecimento, de informação e de cultura, ficam 
muito mais suscetíveis de serem'influenciadas. Além 
disso, é claro, também diz respeito às nossas leis. 

Portanto, aqui há um problema. Estou citando 
o caso da eutanásia, como poderia citar o da porno­
grafia, o do racismo e vários outros, todos com atitu­
des que contrariam as nossas leis. 

É importante que esse debate comece, que 
isso seja discutido, para se verificar qual a melhor 
maneira de essa sociedade pós-modema - que é a 
sociedade do conhecimento, da informação, da tec­
nologia - conviver com isso, porque estamos diante 
de um desafio novo, neste momento, o qual, certa­
mente, requer a participação de juristas e de pes­
soas que conheçam o assunto. 
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Apresentei ao Senado - e está nas mãos do Isso, evidentemente, é mais um sinal dessa so-
Senador José Ignácio - um projeto sobre banco de ciedade esquizofrênica, que convive com problemas 
dados; o Senador Pedro Simon acabou de ver um do século passado e já enfrenta desafios do século 
projeto de sua autoria transformar-se em lei, que é o XXI. 
do número único, mas há uma série de procedimen-
tos que se têm que tomar em relação ao sigilo de 
certas informações, pois esses bancos de dados es­
tão à disposição de instituições financeiras, de servi­
ço de proteção ao crédito, de editoras, que, muitas 
vezes, manipulam informações a nosso respeito 
sem o nosso conhecimento e sem a nossa autoriza-
-çao. 

o meu projeto é no sentido de buscar uma nor­
ma que estabeleça regras para a acumulação des­
ses dados, não só por parte do Estado, mas também 
de organizações privadas, e que discipline o acesso 
e a divulgação dessas informações. Há dados, por 
exemplo, sobre saúde, sobre convicções de ordem 
política; há dados sobre informações de convicções 
religiosas e assim por diante, que -são, na verdade, 
indevassáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Lúcio Alcântara, desculpe-me interromper V. E~ 
para cumprir um dever regimental de prorrogar a 
Hora do Expediente pelo tempo necessário para que 
V. EXª termine seu pronunciamento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Termino meu pronunciamento com uma maté­
ria publicada pela Folha de S.Paulo de ontem, que 
trata justamente da divulgação, pela Intemet, de um 
laboratório que vende kit abortivo. . 

Sr. Presidente, não quero entrar no mérito do 
problema do aborto, porque tenho a minha posição, 
mas respeito a dos demais. Ocorre que o aborto no 
Brasil é crime, a não ser em determinadas condi­
ções muito bem estabelecidas, como estupro e risco 
para a vida da mãe. 

Pois bem, segundo a matéria, o produto de fir­
ma norte-americana pode ser adquirido com cartão 
de crédito na rede mundial de computadores. Um kit 
abortivo está sendo oferecido, e está disponível para 
quem tem acesso à Intemet. 

Como fica a lei brasileira diante disso? Qual é 
o procedimento que devemos adotar em relação a 
uma questão dessa natureza? 

Sao situações novas que estão surgindo en­
quanto ficamos nos batendo, por exemplo, com a re­
forma agrária, que é uma questão do século passa­
do. Estamos vendo aqui questões do século XXI e 
ainda nao conseguimos responder sequer as do sé­
culo XIX! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa aviso que será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

AVISO N!! 16/GM7/134 
Brasília 8 de abril 1997 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a respeito do lamentável episódio ocorrido no 
mês de março deste ano, na Base Aérea de Santa 
Maria, recentemente divulgado pela mídia. 

2 - O grito de guerra entoado durante o deslo­
camento para uma instrução de ordem unida, fora 
de dúvida, completamente inadequado, causou na­
tural repulsa dentro deste Ministério, repercutindo, 
com intensidade, em ambas as casas do Congresso 
Nacional, onde diversos parlamentares, interpretan­
do os legítimos sentimentos do povo, repudiaram 
veementemente aquela ocorrência. 

3 - A priori, devo reafirmar a Vossa Excelên­
cia que o Ministério da Aeronáutica sempre procurou 
ministrar a Instrução Militar em geral, e dos recrutas 
em particular, em consonância com os mais eleva­
dos padrões técnico-profissionais, com ênfase nos 
comportamentos éticos e morais que norteiam a For­
ça Aérea Brasileira e na estrita obediência ao orde­
namento jurídico vigente. 

4 - Assim sendo, a adoção de gritos de guerra, 
canções e outros tipos de motivação devem ade­
quar-se à orientação geral e específica, constante 
dos Programas de Trabalho dos Orgaos Setoriais e 
dos Programas de Instrução das diversas Organiza­
ções Militares. 

5 - Dessa forma, o fato ocorrido na Base Aé­
rea de santa Maria constituiu-se em desvio de con­
duta, em relação aos padrões de comportamento 
previstos, e contraria normas em vigor neste. 

6 - Tão logo tomou ciência daquele deplorável 
fato, o Comandante da Base Aérea de Santa Maria 
determinou a abertura de Sindicância Sumária, com 
o propósito de apurar circunstâncias, responsáveis e 
outros aspectos que o motivaram. 



07426 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

7 - Apesar daquela sindicância não ter sido do Suplicy, solicitando nos termos regimen-
concluída, cabe prestar a Vossa Excelência as con- tais, voto de aplauso ao Senhor Boutros 
siderações que se seguem: Boutros-Ghali, Secretário-Geral da Organi-

- os gritos de guerra e outros tipos de motiva- zação das Nações Unidas, pelas iniciativas 
ção constituem fatores de ponderável importância promovidas, no curso de sua gestão, no 
nas instruções militares, notadamente daquelas que sentido de garantir a autodeterminação do 
exigem esforço físico, tais como: ordem unida, edu- Timor Leste e do Povo Maubere, tendo 
cação física, marchas forçadas, calistênica e outras. Parecer favorável, sob n2 110, de 

- rotineiramente, os instrutores e monitores in- 1997, da Comissão 
centivam os instruendos no sentido de que, no seio - de Relações Exteriores e Defesa 
da própria tropa, su~am sugestões quanto aos gritos Nacional. 
de guerra a serem adotados em determinadas situa- Em votação. 
ções, razão pela qual o teor da estrofe entoada, du- Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam 
rante o deslocamento dos recrutas, não era do co- o requerimento queiram permanecer sentados. 
nhecimento do Comandante da Base Aérea de San- (Pausa.) 
ta Maria. Aprovado. 

8 - Uma vez terminada a sindicância em curso, Será cumprida a deliberação do Plenário. 
serão adotadas as providências regulamentares e O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
legais cabíveis. _ Faço um apelo aos Srs. Senadores que se encon-

9 - Por último, ainda uma vez, reafirmo a Vos- tram em seus gabinetes ou em outras dependências 
sa Excelência que o episódio em tela constitui fato do Senado para que venham ao plenário, pois tere-
isolado, que caracteriza um desvio comportamental, mos quatro votações nominais em caráter secreto e, 
e dentro desse enfoque vem sendo tratado no âmbi- como tal, a presença dos ilustres Senadores é indis-
to deste Ministério. pensável. 

Atenciosamente, - Lélio Viana Lôbo - Minis- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
tro da Aeronáutica. _ Item 2: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O aviso 
lido vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O aviso 
lido vai à publicação. 

A Presidência lembra ao Plenário que se en­
contram abertas as inscrições para a comemoração 
do centenário de nascimento de Alfredo da Rocha 
Viana Júnior - Pixinguinha, a realizar-se na Hora do 
Expediente do próximo dia 23. 

o Sr. Geraldo Melo, 1· Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 79 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N!! 1.058, DE 1996 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 222, § 22, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 1.058, de 1996, do Senador Eduar-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 64, DE 1995 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 64, de 1995, de iniciativa do Senador 
Osmar Dias e outros Srs. Senadores, que 
dá nova redação ao inciso XXIX do art. 72 e 
revoga o art. 233 da Constituição Federal 
(iguala o prazo prescricional das ações tra­
balhistas para trabalhadores urbanos e ru­
rais), tendo 

Parecer favorável, sob n2 542, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, vencidos os Senadores José Eduardo Ou­
tra, Pedro Simon e Antonio Carios Valadares. 

A Presidência esclarece que, nos termos do 
disposto no art. 358, do Regimento Interno, a maté­
ria tem que constar da Ordem do Dia durante cinco 
dias, em fase de discussão, quando poderão ser 
oferecidas emendas, assinadas por um terço, no mí­
nimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 
Em discussão a proposta, em primeiro tu mo. 

(Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, a discus- submete à deliberação do Senado o nome do Se-
são terá prosseguimento na sessão deliberativa de nhor Pedro Paulo Pinto Assumpção, Ministro de Pri-
amanhã. meira Classe do Quadro Pennanente da Carreira de 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
- As matérias constantes dos itens 3 a 6, da Ordem Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
do Dia, nos tennos do parágrafo único do art. 190 do exercer a de Embaixador do Brasil junto à República 
Regimento Intemo, deverão ser apreciadas em ses- de Chipre. 
são secreta. 

Sendo assim, solicito aos Srs. funcionários as 
providências necessárias, a fim de que seja respei­
tado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
15h45min. e volta a ser pública às 18horas.) 

São os seguintes os itens apreciados 
em sessão secreta: 

-3 -

MENSAGEM N!1 234, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 234, de 1996 (n!1 1.010/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Femando Antônio de Oliveira Santos Fontoura, 
Ministro de Primefra Classé da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana. 

-4 -

MENSAGEM N!1 52, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relaçoes Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 52, de 1997 (nº 37/97, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaçao do Senado o nome do Se­
nhor José Marcus Vinicius de Souza, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Pennanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a funçao de 
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad 
e Tobago, exercer a de Embaixador do Brasil junto à 
Comunidade de Dominica. 

-5-

MENSAGEM Nº 62, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 62, de 1997 (nº 158/97, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 

- 6 -

MENSAGEM Nº 63, DE 1997 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nº 63, de 1997 (nº 159/97, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Luiz Antônio Jardim Gagliardi, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Pennanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Turquia, 
exercer a de Embaixador do Brasil junto à República 
do Azerbaijão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A sessão volta a ser pública. 

Aviso ao Senador lris Rezende que a Comis­
são de Infra-Estrutura foi adiada. 

Concedo a palavra ao Senador Levy Dias. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, este 
8 de abril assinala a passagem do Dia Mundial de 
Combate ao Câncer. Doença insidiosa, com eleva­
da taxa de morbidade, o câncer pennanece desa­
fiando a Ciência na busca da cura definitiva. Presen­
te, ao que tudo indica, desde a mais remota antigüi­
dade, tomou-se uma doença característica dos tem­
pos modemos, em que industrialização e urbaniza­
ção impuseram novos hábitos à humanidade, infeliz­
mente propiciadores da expansão desse tipo de dis­
funçao orgânica. 

Seja pela dimensão alcançada pela doença em 
escala mundial, seja pela posição por ela ocupada 
na escala de internações e óbitos em nosso País, o 
certo é que o problema do câncer precisa ser enca­
rado com determinação e finneza, única forma de 
transformar o preocupante quadro com o qual nos 
deparamos, hoje, no Brasil. 

Queremos . aproveitar este Dia Mundial de 
Combate ao Câncer para trazer ao conhecimento 
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dos nobres Colegas algumas informações sobre 20% das internações de portadores de câncer cor-
essa doença, seu impacto no conjunto da saúde pú- respondem a neoplasias sofridas por mulheres. 
blica brasileira e as alternativas existentes para mini- Em 1996, segundo o Ministério da Saúde, o to-

• mizar seus efeitos. Creio que esta Casa, assumindo tal de gastos no Sistema Unico de Saúde com inter-
a causa e oferecendo sua contribuição para o ne- nações por câncer correspondeu a 4,7% do total das 
cessá rio debate em tomo da questão, cumpre seu despesas, algo em tomo de R$150 milhões. 
papel de centro de reflexão de tudo aquilo que seja Em face desses números, não há dúvida quan-
importante para a vida: nacional. to ao muito a ser feito: a sociedade e, muito espe-

O câncer é a segunda causa de mortes por cialmente, o Poder Público têm que se mobilizar 
doenças no Brasil. Pesquisa realizada recentemente para o enfrentamento desse mal que mutila e ceifa 
(Estimativas Da Incidência Em Mortalidade Por Cân- tantas vidas a cada ano. 
cer No Brasil, 1997), pelo Instituto Nacional do Cân- O Govemo Federal anunciou sua proposta de 
cer (INCa), dá-nos uma idéia de como o câncer tem trabalho nessa área. Há poucos dias, qúando do lan-
atingido a população brasileira. çamento do programa "1997 - O Ano da Saúde no 

Pelo menos 97 mil pessoas deverão morrer de Brasil: Ações e Metas Prioritárias", o Ministério da 
câncer no Brasil em 1997; 3% a mais que em 1996. Saúde destacou duas áreas de importância em ter-
Até o fim do ano, 248.355 novos casos serão regis- mos de saúde pública. O Ministro Carlos César de 
trados no País. Albuquerque afirmou na ocasião que, entre as priori­

Aproximadamente 85% dos casos de câncer 
são evitáveis, se forem diagnosticados precocemen­
te por meio de exame preventivo. Tanto o câncer do 
colo do útero como o de mama podem ser tratados 
"com total sucesso". 

Na distribuição por sexo, o câncer atingirá mais 
mulheres: 131 mil ou 52%; os homens serão 117 mil 
atingidos ou 47%. 

O câncer de mama vai liderar a estatística 
com 28 mil novos casos. 

O câncer de colo de útero será o segundo de 
maior incidência: 20 mil casos estimados. 

30% dos óbitos terão como causa o fumo, que 
pode provocar outros tipos de câncer, além do de 
pulmão. Aproximadamente 12 mil pessoas deverão 
morrer este ano de câncer de pulmão, sendo que 19 
mil novos casos devem surgir. 

Para cada quatro novos casos de câncer de 
mama diagnosticados, uma pessoa morre. No cân­
cer de pulmão, essa relação cai de duas pessoas 
para cada três casos. 

A incidência do câncer de próstata, que atinge 
homens com mais de 50 anos, terá um crescimento 
gradativo neste ano. 

O câncer de mama, no Brasil, tem maior inci­
dência na classe média e está associado, na maioria 
dos casos, à má alimentação. 

O Instituto Nacional do Câncer afirma que "não 
existe ainda uma explicação para o fato de o câncer 
atingir, no País, maior número de mulheres e, no en­
tanto, causar mais morte entre os homens". 

Para que se tenha idéia de como a população 
feminina tem sido atingida, basta dizer que cerca de 

dades do "Ano da Saúde", se inscreve a "Saúde da 
Mulher", envolvendo o aprimoramento da assistência 
ao pré-natal, parto institucional e pós-parto, além da 
ampliação da oferta de planejamento familiar. 

Destaco, no documento, o seguinte trecho: 

"Será incentivado o programa Viva 
Mulher, de combate ao câncer do colo do 
útero, iniciando pelas regiões metropolitanas 
de Belém, Brasília, Curitiba, Recife e Rio de 
Janeiro, onde serão realizados exames pre­
ventivos em meio milhão de mulheres na fai­
xa etária de 35 a 49 anos. " 

Em relação ao controle do câncer, "serão im­
plantados 10 centros regionais de controle, para 
aperfeiçoar o registro dos casos de câncer, permitin­
do uma ação mais eficaz de combate à doença." 

Essas propostas, sendo corretas na formula­
ção, precisam ser implementadas, mesmo porque, 
sabemos todos, o Brasil está ainda muito atrasado 
na luta contra o câncer. 

Em reportagem da edição do último dia 
26 de março, a revista Veja lembra que: "a 
mamografia é urna arma poderosa contra o 
câncer, mas o arsenal brasileiro ainda é in­
suficiente para essa guerra. Calcula-se que 
existem apenas 600 mamógrafos espalha­
dos pelo País. A cada ano, eles realizam 4 
milhões de exames - 600 mil deles pelo Sis­
tema Único de Saúde, o SUS. É um índice 
muito baixo. Nos Estados Unidos, país rico, 
onde a preocupação com a saúde é grande, 
a maioria dos tumores é detectada ainda em 
fases iniciais, quando o tratamento pode ser 
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mais eficaz e menos doloroso. Mas a quanti­
dade de exames realizados em relação à 
população feminina lá é três vezes maior do 
que aqui". 

Penso que, ao lado das medidas anunciadas 
pelo Govemo Federal, amplas e bem estruturadas' 
campanhas de esclarecimento dirigidas ao grande 
público precisam ser feitas. Essas campanhas preci­
sam ser mais freqüentes, objetivas e diretas. Afinal, 
para quase todas as cerca de cem variedades de 
câncer, há fatores de risco que podem e devem ser 
combatidos. Por exempio, cerca de 90% dos casos 
de câncer do pulmão estão relacionados ao cigarro; 
logo, o melhor a fazer para evitá-lo é não fumar. 

Quanto mais cedo for descoberto, maiores as 
chances de o câncer ser curado. Basta essa certeza 
para não admitirmos mais o absurdo que acontece 
em nosso País: em cada dez diagnósticos, sete são 
feitos quando o Câncer está em estágio avançado. 
Assim, precisamos vencer duas terríveis barreiras: a 
desinformação da população brasileira quanto à pre­
vençao da doença e a persistente deficiência da in­
fra-estrutura indispensável para os exames e trata­
mento. 

Nessa perspectiva, lembro que a mamografia é 
fundamental para a prevenção do neoplasma mamá­
rio. Como sempre repetem os mastologistas, esse 
exame deve ser feito a partir dos trinta e cinco anos, 
de forma rotineira, por todas as mulheres. Será que 
nosso sistema de saúde pública está em condições 
de prestar esse serviço essencial? Será que as mu­
lheres brasileiras estão sendo informadas correta­
mente sobre a necessidade do exame? Infelizmente, 
sabemos que as respostas são negativas. 

Não é possível receber com naturalidade a es­
timativa de que, ao longo deste ano, mais de vinte e 
oito mil mulheres brasileiras descobrirão que sofrem 
do câncer de mama. De igual modo, não se pode acei­
tar passivamente que se estime, para o corrente ano, 
quase sete mil mortes causadas por essa doença. 

Espero que o Estado assuma suas responsabi­
lidades. Que postos de saúde e hospitais públicos 
sejam convenientemente aparelhados para a pre­
venção e o tratamento do câncer. Que campanhas 
de esclarecimento substituam enganosas propagan­
das institucionais e auxiliem a população no comba­
te à doença. 

Espero que esta data não passe despercebida 
por todos nós, porque, inconscientemente, estamos 
vendo o câncer tomando conta dos lares. Estamos 
vendo perdas enormes neste País. E este assunto 
que hoje trago, no Dia Mundial de Combate ao Cân-

cer, deveria ocupar as preocupações dos debates 
políticos no Congresso Nacional, nas Assembléias 
Legislativas, nas Câmaras Municipais; deveria ocu­
par a primeira página dos jomais de nossas cidades, 
assim como as televisões e rádios, pois estamos 
tendo uma diminuição da população através desse 
instrumento terrível que se chama câncer. 

Estou muito sensibilizada porque tenho fre­
qüentado os hospitais, pois minha irmã está em fase 
terminal de câncer. Lamento profundamente que 
não tivéssemos tido sequer a preocúpação de fazer 
os exames que devem ser feitos cotidianamente, 
para detectar, ainda em fase de tratamento, essa 
doença. Lamentavelmente, ao chegar ao hospital, 
nada mais se podia fazer. 

Chamo a atenção para um outro problema, por 
estar freqüentando o INCa e casas de apoio que dão 
sustentação e terapia psicológica a fim de que pos­
samos suportar esses momentos finais. Não temos 
verdadeiramente neste País, casas ou hospitais de' 
apoio suficientes para o número de pacientes. É 
cruel ver as pessoas sendo mandadas embora para 
os seus lares - quando os têm -, e saber que estão 
sofrendo de asfixia e que não podem ter na estrutura 
do lar um tratamento adequado; é igualmente cruel 
saber que algumas delas, generalizado o câncer, 
não podem alimentar-se senão por soro e não têm 
condições de comprá-lo ou condições sequer de 
manter alguém ou o chamado médico de família 
para um tratamento. 

Estou vivenciando isso há muitos anos, por ser 
da área de saúde, como auxiliar de enfermagem e 
como assistente social. Estou vivendo essa dor tam­
bém porque lamento profundamente o fato de ser a 
quarta vez que essa doença bate à porta de minha 
família e está levando minha quarta irmã. Lamento 
profundamente que esse assunto tão importante não 
tenha encontrado eco, ou melhor, não tenha encon­
trado sequer um orçamento digno para a área de 
saúde, para combater o câncer e também para dar 
sustentação aos que já estão com a doença em fase 
terminal. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex!! me permite um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço com 
prazer V. EX-. 

O Sr. Ney Suassuna - Senadora Benedita da 
Silva, condoeu-me o discurso de V. Ex' e tocou-me 
muito fundo, porque isso também aconteceu com a 
minha família. Minha mãe e três tias tiveram o mes­
mo problema, pura e simplesmente porque não fize­
ram a profilaxia. Portanto, é muito importante o aler-
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ta de V. Ex'. Penso que as mulheres brasileiras de- momento convidando a todos os membros da Co-
vem fazer os exames de prevenção, a mamografia - missão Especial que trataram de investigar a situa-
e os homens que têm responsabilidade devem lem- ção das clínicas, e, em particular, da Clínica Santa 
brá-Ias disso -, para que não venham a sofrer esse Genoveva no Rio de Janeiro, por ocasião daquela 
mal, que é terrível e abala enormemente a família grande mortalidade de pacientes da terceira idade. 
por todo o período que dura. É muito triste ver o de- Hoje, na comissão, teremos a leitura do relatório fi-
finhar de uma pessoa querida. Solidarizo-me com nal, que será feito por V. Ex', que é o nosso relator. 
V. Ex'. Aproveitamos esse mom~nto para alertar os 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o membros da comissão especial que trata dessa 
aparte de V. Ex'. Sei que esta é uma campanha de questão que, dentro de cinco minutos, daremos iní-
todos nós. Precisamos conscientizar a população, cio a nossa reunião. 
pois ela é desinformada, não apenas o universo fe- Espero que possamos encontrar eco nesse 
minino, como também o masculino. Às vezes, duran- nosso pronunciamento, nessa nossa campanha, que 
te uma campanha de combate ao câncer, não en- é em defesa da vida. 
contramos eco, porque nossa inconsciência, o caso Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
do fumo e outros interesses económicos, impedem Muito obrigada. 

que esta campanha alcance a eficácia necessária. Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Há uma ignorância entre nós porque aceitamos Silva, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-

quase que naturalmente todos esses mecanismos sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
que transmitem essa doença. E não conseguimos, é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 10 

do ponto de vista polrtico, fazer uma campanha es- Secretário. 

clarecedora, informativa e radical de combate ao O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ 
câncer em nosso País. Pela ordem dos inscritos, concedo a palavra ao Se-

ves. 
Concedo o aparte a V. Ex', Senador José AI- nador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 

O Sr. José Alves - Inicialmente, quero agrade­
cer à Senadora Benedita da Silva a gentileza do 
aparte. Gostaria também de parabenizar V. Ex' pelo 
importante pronunciamento que faz no final da tarde, 
neste plenário, ao traçar um quadro grave, delicado 
e dantesco do que seja a saúde em nosso País, es­
pecialmente para os pacientes portadores desse mal 
terrível para os quais cada dia mais vêm avançando 
os diagnósticos, o que permite que mais casos ve­
nham a ser precocemente tratados e que menos ca­
sos sejam perdidos pela ciência médica. Quero feli­
citar V. Ex' pela clareza e pela emoção com que traz 
a este plenário um depoimento sobre uma situação 
muito grave e muito delicada, qual seja, a da saúde 
pública de um modo geral em nosso País, principal­
mente no que diz respeito à especialização que trata 
dos pacientes de câncer. Meus parabéns a V. Ex'. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex' que enriquece, juntamente com o 
aparte do Senador Ney Suassuna, o discurso que 
faço hoje. 

Na data de 8 de abril não poderia deixar de 
manifestar-me, não só pelo fato de estar sentindo na 
pele o que significa um câncer na família, mas por­
que tenho acompanhado o assunto e interesso-me 
por essa área. Nós nos interessamos tanto, V. Ex', 
eu e os demais Srs. Senadores, que estamos neste 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan­
da. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores Odacir Soares, Gilberto Mi­
randa, Jefferson Péres, Ronaldo Cunha Lima, Mauro 

. Miranda e José Ignácio Ferreira enviaram discursos 
• 
à Mesa, para serem publicados na forma do dispos-
to no art. 203, do Regimento Interno. 

S. Exls serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­

sidente, SrIs e Srs. Senadores, é meu propósito, 
hoje, incluir-me entre os numerosos parlamentares, 
quer do Senado Federal, quer da Câmara dos Depu­
tados, que, em diferentes momentos pronunciaram­
se, exaltando a Campanha da Fraternidade/97, e 
aplaudindo a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil pelo seu oportuno e meritório apelo por uma 
séria reflexão sobre a realidade carcerária no Brasil. 

É bem verdade, Sr. Presidente, que o anúncio 
desta campanha em favor dos encarcerados desper­
tou, num primeiro momento, a perplexidade de uns, 
a frieza de muitos, até mesmo o espanto e a indig­
nação de não poucos. Tais reações declinaram, 
quando o aprofundamento paulatino do elevado con­
teúdo da mensagem, passada pela campanha levou 
quase todos a captar, em sua plenitude, seu elevado 
alcance cristão e humanitário. 
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Como já disse, naquele primeiro momento, excluído, única e temporariamente, o direito de ir e 
poucos foram os que não se sentiram ctlpcados ao vir. 
verem uma instituição do peso da Igreja"Católica co­
locar-se com tanto empenho em defesa dos encar­
cerados, quando ninguém ignora que a maioria des­
tes cumpre pena por crimes e delitos abomináveis, 
cuja alta incidência vem gerando nos lares brasilei­
ros uma angustiante sensação de insegurança. 

- Como, indagaram-se muitos, a Igreja nos está 
concitando a ter pena de quem não tem pena de nin­
guém!? 

- Daqueles que assaltam, seqüestram, estu­
pram e matam, com revoltante frieza e absoluta in­
sensibilidade para com a dor e o sofrimento de suas 
vítimas indefesas? 

- Porventura, faz sentido apelar para o respeito 
e a dignidade de seres que foram os primeiros a 
despir-se de sua condição humana, trocando-a pelo 
que existe de mais repulsivo e brutal no comporta­
mento dos animais selvagens? 

- Estaria a CNBB pretendendo que as vítimas 
desses celerados se movimentem para oferecer a 
seus algozes os regalos de uma vida confortável em 
cárceres de primeira categoria? 

Todavia, esses desabafos iniciais, fruto do es­
tado emocional em que vive uma sociedade acuada 
pela violência reinante, foram-se abrandando, com o 
aprofundamento e a reiteração dos propósitos da 
campanha. 

Foi quando quase todas as mentes se deixa­
ram penetrar pela luminosidade de uma mensagem 
de duplo conteúdo: O conteúdo religioso e o conteú- . 
do de apurada cidadania. 

Aos cristãos, a campanha veio lembrar que 
pelo fato de terem esses encarcerados infringido 
gravemente as leis divinas e humanas, nem por isso 
eles perderam sua condição de Filhos de Deus, não 
estando, portanto, excluídos do apelo cristão à fra­
temidade, ao perdão e ao esforço por sua reconcilia­
çao com Deus e com a sociedade. 

Para reforçar esse apelo, foi-lhes lembrado o 
exemplo do próprio Cristo, que também foi encarce­
rado, torturado e injustamente condenado a suplício 
infamante, ao lado de dois conhecidos facínoras. 

Entretanto, a estes Ele procurou recuperar e 
para os responsáveis por seus tormentos Ele implo­
rou o perdão do Pai. 

Aos não-cristãos e à sociedade em geral, foi 
ponderado que, embora tendo sofrido as sanções da 
lei por seus crimes e delitos cometidos contra a so­
ciedade, o apenado não perde sua prerrogativa de 
cidadão portador de todos os direitos fundamentais, 

Essa concepção de pena, que é a posta em 
• 

prática no mundo civilizado, ainda não foi devida-
mente assimilada pela sociedade brasileira. 

Esta, habituada a encarar a prisão como local 
apropriado à vingança, aplicada pela sociedade 
àqueles que a assustam e agravam com seu com­
portamento anti-social, trata os encarcerados como 
condenados às penas do infemo em vida. 

Daí a grave situação infligida aos 130.000 pre­
sos de nosso país, sujeitos às condições insuportá­
veis das celas super1otadas, à rotina dos maus-tra­
tos, à tortura, à violência sexual e às conseqüências 
fatais das chacinas e rebeliões. 

Dessa forma, longe de constituírem a instância 
da ressocialização e reeducação dos apenados, 
nossas prisões tomaram-se antros repulsivos, que 
as têm caracterizado como verdadeiras escolas de 
alta criminalidade. . 

Entende-se, assim, por que, entre os objetivos 
da Campanha da Fratemidade/97, tenham sido in­
cluídos prioritariamente estes dois objetivos: 

• "Despertar a sensibilidade e a solidariedade 
para com as vítimas e os encarcerados; 

• Ajudar presos e presas a se tomarem sujei­
tos ativos de sua reinserção sociaL.· 

O alto alcance da campanha da CNBB em fa­
vor dos encarcerados encontra-se lapidarmente ex­
plicitado neste trecho do Manifesto que seus promo­
tores em Belo Horizonte, encaminharam ao Tribunal 
de Justiça do Estado: 

"A realidade carcerária brasileira inter­
pela a Igreja, o Poder Público, os formado­
res de opinião e todos os homens de boa 
vontade, para que nos unamos na busca de 
soluções efetivas para o problema. Acredita­
mos que toda pessoa é maior que sua cul­
pa. Cremos, com Jesus, que não se corrrige 
uma violência com outra. Buscamos uma 
sociedade sem violência e sem vingança. 
Queremos aprender a equacionar a miseri­
córdia e o castigo. Acreditamos ser possível 
haver uma sociedade sem presos ou prisõ­
es, sem vítimas ou crimes. A pessoa huma­
na é sagrada. Que os direitos civis sejam de 
fato, garantidos para todos os brasileiros!" 

Para não me limitar apenas aos aplausos, que­
ro concluir, Sr. Presidente, assumindo a parte que 
nos toca a nós políticos, nessa oportuna interpela­
ção que nos fazem os promotores da campanha da 
Fratemidade 97. 
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Não me recordo de ter visto algum político que das várias tentativas, todas malogradas, de se cons-
haja incluído em suas prioridades programáticas a truir uma zona de livre comércio latino-americana. 
construção de prisões mais humanas. A primeira iniciativa nesse sentido foi repre-

Raramente, vejo-os, visitando presos, ou preo- sentada pelo surgimento, em 1961, da Associação 
cupados em mitigar as condições desumanas em Latino-Americana de Livre Comércio (a ALALC). Se-
que estes vivem. guiu-Ihe, dezenove anos mais tarde, em 1980, a As-

A construção de novos presídios, a preocupa- sociação Latino-Americana de Integração (a ALADI). 
ção com uma pedagogia carcerária, não compare- Compunham essas duas organizações todos os paí-
cem no elenco das atividades que rendem dividen- ses da América do Sul, com exceção das Guianas, 
dos políticos. mais o México. Além da semelhança no nome, am-

Por isso a omissão de todos. E essa é uma bas as associações tiveram em comum a inoperân-
postura que urge retificar, se quisermos concorrer cia e a produção de resultados pífios em termos de 
para extirpar em suas raízes a violência crescente, aumento do comércio entre seus países-membros. 
que tanto angustia o povo brasileiro. Partiu-se, então, em 1991, para a construção 

É o que penso Sr. Presidente. do Mercosul, sob a iniciativa, num primeiro momen-
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) _ Sr. to, de Brasil e de Argentina, aos quais logo se junta-

Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, em meados de ram Paraguai e Uruguai. Desta feita, o objetivo mais 
maio, em Belo Horizonte, com o objetivo de discutir modesto de buscar primeiramente a integração entre 
a criação da Área de Livre Comércio das Américas apenas quatro países para, depois, eventualmente, 
(ALCA), realizar-se-á um encontro entre todos os se alcançar uma zona de livre comércio na América 
países do continente americano, com exceção de . . do Sul e, quiçá, na América Latina, com a progressi-
Cuba. Assim, penso ser este um momento apropria- va adesão de outras nações vizinhas, foi responsá-
do para tecer algumas breves reflexões sobre o pa- vel pelo êxito da associação. Nesse aspecto, é inevi-
pel que tem cumprido o Mercado Comum do Cone tável que se faça correspondência com o processo 
Sul (o MERCOSUL) dentro do contexto da política de formação da União Européia, que partiu do nú-
externa brasileira neste final de século. Percebo que cleo Alemanha-França. 
a maioria absoluta dos membros desta Casa, bem Após decorridos somente seis anos desde a 
como do Congresso Nac::ional como um todo, assinatura do Tratado de Assunção, a corrente de 
apóiam e vêem com entusiasmo a zona de livre co- comércio (1) entre os quatro países signatários já 
mércio, depois união aduaneira, que resultou da as- aumentou quase quatro vezes. Passou de ridículos 
sinatura, em 1991, do Tratado de Assunção, entre 3 bilhões e 64 milhões de dólares em 1990 para 
Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Minha posição mais de 12 bilhões de dólares no ano passado. É 
não é diferente. claro, ainda há muito espaço para que essas trocas 

(Uma união aduaneira, é bom lembrar, consiste comerciais cresçam bastante. 
num estádio superior de integração em comparação Ora, o efeito-demonstração da eficiência do 
com uma zona de livre comércio, porque, ao contrá- Mercosul em promover o comércio intra-regional re-
rio da última, possui uma tarifa externa comum aos sultou na assinatura de um acordo especial de livre 
países signatários. Já um mercado comum, além de comércio com o Chile, que todavia não figura ainda 
tarifa externa comum, possui moeda única.) como membro pleno da associação, bem como em 

Como é de se esperar, a cada dia que o Mer- negociações avançadas com Venezuela e Bolívia, 
cosul se torna mais visível na vida nacional e quanto com vistas ao ingresso desses dois países na união 
mais fica patente o êxito e o acerto dessa empreita- aduaneira. Vale ressaltar, outrossim, que outros paí-
da, consolida-se o sentimento da sociedade civil or- ses sul-americanos vêem com crescente interesse 
ganizada de que o Mercosul é uma conquista inego- essa possibilidade e já o demonstraram. 
ciável dos brasileiros, dos paraguaios, dos uruguaios Assim, Sr. Presidente, não se pode olvidar 
e dos argentinos. que o Mercosul tem um significado simbólico impor-

O tante para todo o subcontinente americano de cultu-
Mercosul, Sr. Presidente, é a pedra funda- ra ibérica. Pela primeira vez na História tem-se verifi-

mental na estratégia concebida pelo Brasil para en- cado um processo de integração bem-sucedido en-
frentar, em melhores condições, o advento da globa- tre países latino-americanos. Portanto, deve ser vis-
lização, da mesma forma que o é para nossos só- ta de forma natural, como desdobramento de um an-
cios. Além da relação evidente com o futuro, o Mer- tigo sonho latino-americano, a adesão de países da 
cosul tem significado histórico e remete ao · passado região ao núcleo formado por Brasil, Argentina, Uru-
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guai e Paraguai. Cabe, de direito, a esses quatro de nós, os chilenos possuem um pequeno mercado 
países sul-americanos o orgulho de terem iniciado, e já renunciaram, há algum tempo, ao objetivo de 
com muita competência, um empreendimento que construir uma economia industrializada. Os chilenos, 
pode vir a cumprir, um dia, a tarefa que nem a Alalc com muita competência, aliás, montaram uma eco-
nem a Aladi conseguiram alcançar. nomia exportadora de produtos primários de alta 

Cumpre dizer, outrossim, que o investimento qualidade, como frutas frescas, os quais trocam por 
na idéia de integração com Argentina, Uruguai e Pa- produtos industrializados. É uma opção talvez acer-
raguai foi uma decisão oportuna, equilibrada e inteli- tada no caso deles, mas não no nosso, pois nossa 
gente da política externa brasileira, demonstrando a economia tem outras características. 
maturidade de nossos governantes. Isso porque ur- Antes de encerrar este discurso gostaria de to-
gia que o Brasil se tomasse um participante ativo na car ainda, brevemente, em dois pontos. O primeiro é 
arena internacional, com vistas à preparação de nossa que o Mercosul se tem caracterizado por ser uma 
economia para o fato de que os mercados nacionais experiência de regionalismo aberto. O fato de que 
estão, cada vez mais, se intemacionalizando. temos derrubado as barreiras comerciais existentes 

Melhor do que enfrentar sozinhos as deman- entre nós e nossos parceiros argentinos, paraguaios 
das da globalização ou do que se associar a nações e uruguaios não nos tem feito uma economia mais 
mais poderosas do que a nossa, onde sempre figu- fechada ao resto do mundo. Pelo contrário, nos últi-
raríamos como um sócio de segunda classe, fize- mos anos, têm sido reduzidas, de modo müito acen-
mos a escolha pela aproximação com nossos vizi- tuado, nossas tarifas de importação, resultando num 
nhos sul-americanos, de nível de desenvolvimento e aumento considerável de nossas importações prove-
de herança cultural semelhante ao nosso. Juntos, nientes do resto do mundo, principalmente dos Esta-
parceiros solidários e igualitários, sem hegemonias dos Unidos. O mesmo ocorre com os demais países 
de qualquer ordem, nós, membros do Mercosul, po- da uniao aduaneira. 
demos com força e poder de barganha aumentados O segundo ponto é que devemos, sem delon-
negociar, com as nações hegemônicas desenvolvi- gas, trabalhar para a integração cultural dos povos 
das, um lugar melhor para nós na economia interna-
cionalizada que se avizinha. do Mercosul. Se tudo continuar a andar bem, num 

É importante notar que o comércio intia-Merco- futuro ainda incerto, mas visível, devemos evoluir de 
sul favorece o desenvolvimento, em solo sul-ameri- uma união aduaneira para um mercado comum, o 
cano, de indústrias que agregam alto valor a seu que significa a adoção de uma moeda única, resul-
produto, o que dificilmente seria alcançado, por tando em grande limitação da soberania de cada um 
exemplo, caso o Brasil optasse por se associar ao dos países-membros em favor do grupo. Ora, uma 
Acordo de Livre Comércio Norte-Americano (o NAF- convivência a tal ponto estreita somente se viabiliza 
TA). Um dado é eloqüente a esse respeito: mais de quando passarmos a pensar nos povos uruguaios, 
50% das exportações brasileiras destinadas ao Mer- argentinos, paraguaios e brasileiros como uma unida-
cosul e mais de 25% das importações brasileiras de supranacional. Portanto, todos deverno-nos conhe-
dele provenientes referem-se a produtos do setor cer melhor, devemos estudar reciprocamente nossas 
químico e do setor de material de transporte e de 
be, ,s de capital. Ora, caso ingressássemos no NAF- línguas, aprender nas escolas que temos uma cultura 
TA ou, o que dá na mesma, investíssemos na rápida e uma história semelhantes; em suma, devemos cons-
formação da Alca, ao contrário do que tem sido a truir uma identidade e uma consciência sul-america-
posição brasileira, provavelmente haveria um processo nas. Esta integração, que tem estabilidade e que não 
de desindustrialização de nossa economia, uma vez que se desmancha à aproximação de pequenas percalços, 
sabemos não ter condições de co"1J8tir com os Esta- é aquela que conquista os corações, indo além do co-
dos Unidos nos setores de tecnologia mais avançada. mércio material de bens e serviços. 

Ora, nao interessa ao Brasil involuir para uma Por todas essas razões que hoje apresentei 
situação de exportador de produtos de baixo ou de aqui, em relação à instituição da Alca, não nos de-
baixíssimo valor agregado em troca de produtos sofis- vemos arredar de nossa posição que recomenda pri-
ticados que agregam muito valor. Esse tipo de comér-
cio, característico das relações centro-periferia, nós já meiramente consolidemos o Mercosul para que, so-
o ultrapassamos faz algum tempo, embora, é claro, mente depois, pensemos em uma eventual zona de 
estejamos longe de fazer parte da elite de países ex- livre comércio que abranja a América do Sul, a Améri-
portadores de alta tecnologia. Queremos andar para a ca Central e a América do Norte. Nenhuma pressão 
frente; nao retroceder em nosso desenvolvimento. advinda dos Estados Unidos, do Canadá ou de quem 

Nesse aspecto, guardamos grande diferença, quer que seja deve-nos demover desse firme propósi-
por exemplo, em relaçao ao Chile, país que demons- to, que é também o de nossos parceiros do Mercosul. 
tra interesse em ingressar no Nafta. Diferentemente Era o que tinha a dizer. 
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O SR. JEFFERSON PERES (PSOB-AM) - Sr. esse comentário até certo ponto profético, acrescen-
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, no momento em to a provocadora observação de Bruno Tolentino, 
que o senhor Presidente da República parece haver ex-professor de osford e um dos mais lúcidos poetas 
retomado o gosto pelas reflexões sociológicas, gos- e críticos literários do momento, extraída de sua en-
taria de fazer algumas considerações que me foram trevista no último número da revista República. Con-
suscitadas pela leitura do texto de um velho amigo e fessa Tolentino ter-se decidido a votar em FHC justa-
colega do professor Fernando Henrique Cardoso na mente em razão do "esqueçam tudo o que escrevi". 
USP dos anos 50 e depois na Sorbonne dos anos Mas estou-me desviando da reflexão sobre o 
70. Trata-se do renomado sociólogo francês Alain texto de Touraine ... Na seqüência, ele chama aten-
Touraine, autor de várias obras importantes, tais ção, justamente, para a continuidade na trajetória in-

telectual e política do homem que conheceu em 
como O retomo do ator e Crítica da modernidade, este 1959, ainda assistente de Sociologia da Universida-
traduzido pela Editora Vozes, c que acaba de escrever de de São Paulo, depois sociólogo de reputação in-
prefácio ao livro Le Brésil du possible, de sua compa- temacional, um dos intelectuais mais comprometidos 
triota Brigitte Hersant-Léoni, a ser publicado pela edito- na luta contra a ditadura militar, mais adiante sena-
ra Harmatton, em julho próximo, na França. dor da República, ministro de Estado e presidente 

O personagem central da obra de Hersant-Léo- de um país que considera Touraine ser um dos ra-
ni é o nosso sociólogo-presidente, e em seu prefácio ros, no mundo atual, que podem esperar, em futuro 
Touraine procura reconstituir o fio da biografia públi- próximo, transformar-se em grande potência". 
ca de FHC contra o pano de fundo dos últimos 40 
anos de nossa atribulada história política e social. 

O prefaciador começa esclarecendo que a che­
gada de Fernando Henrique à cúpula do poder na­
cional marca uma daquelas raras sincronias entre a 
abertura de uma janela de oportunidade histórica e o 
surgimento de uma personagem perfeitamente cre­
denciado para capturá-Ia. Recordo-me, a propósito, 
das belas páginas deixadas por Maquiavel acerca 
da sutil dialética entre a virtu e a fortuna, em seu 
clássico O príncipe ... Eis como Touraine interpreta 
essa grande inflexão na atualidade brasileira: Fer­
nando Henrique "ganhou porque tinha razão intelec­
tualmente e também porque soube fazer com que as 
verdades que sua análise politica lhe revelava pene­
trassem fundo num meio político que estava em ple­
na recomposição e, portanto, aberto. Essa interpreta­
ção", prossegue o sociólogo francês, "abre um certo 
lugar à habilidade política de Fernando Henrique Car­
doso, mas dá uma importância muito maior à precisão 
das análises e das posições tomadas por ele e, conse­
qüentemente, àquilo que tantos amigos ou adversários 
seus hoje negam: a continuidade de suas posições". 

Nesse ponto, abro parêntese para esclarecer 
que nunca me sensibilizei com o jogo de indignaçõ­
es e desmentidos suscitados por uma frase ampla­
mente veiculada pela' imprensa, mas cuja autoria o 
presidente da República sempre rechaçou ("esque­
çam tudo o que escrevi"). De minha parte, louvo o 
perene fundo de verdade presente na reflexão da­
quele que foi o precursor das atuais gerações de hu­
moristas brasileiros, Aparício Torelly, o genial Barão 
de Itararé: "Não há nada de errado em mudar de 
idéia; ruim mesmo é nâo ter idéias para mutlar .... A 

Segundo o prefaciador, "a carreira do atual pre­
sidente pode ser resumida como o encadeamento 
de três opções fundamentais. A primeira delas, es­
pecificamente intelectual, é a que ele fez, em parti­
cular durante os seus anos de exrlio no Chile, por 
uma teoria moderada da dependência que reconhe­
cia às sociedades periféricas da América Latina e do 
Terceiro Mundo em geral uma considerável capaci­
dade de ação social e política". Aqueles dentre nós 
que, dentro ou fora do Brasil, acompanhavam aten­
tamente esse debate, em função, sobretudo, de 
suas conseqüências para a prática política das opo­
sições, lembrarão que essa postura de Cardoso e de 
seu parceiro Enzo Falletto, co-autor de Dependência 
e desenvolvimento na América Latina, cuja primeira 
edição data de 1969, foi duramente criticada pela ala 
radical do dependentismo. Brasileiros como Teotó­
nio dos Santos e Ruy Mauro Marini, ou estrangeiros 
como André Gunder-Frank, nessa mesma época, 
vaticinavam que os países subdesenvolvidos, vam­
pirizados pelas potências centrais, estariam ineluta­
velmente condenados ao atraso e à ditadura militar, 
os quais só poderiam ser derrotados pelo recurso ex­
tremo à violência guerrilheira. Foi a fase romântica da 
ideologia revolucionária, quando Fidel Castro e Emes­
to "Che" Guevara prometiam fazer com que a América 
Latina ardesse em "um, dois, cem Vietnans" ... 

Ora, Senhor Presidente, não foi preciso muito 
tempo para que a espetacular ascensão dos "tigres 
asiáticos" na hierarquia económica internacional e a 
onda de transições democráticas na Europa Meridio­
nal e América Latina comprovassem o equívoco dos 
radicais e o acerto dos reformistas moderados, parti­
dários da via democrática (e não insurrecional) no 
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campo intelectual da teoria da dependência, com mandato para a liderança que o povo brasileiro con-
destaque para Fernando Henrique Cardoso. feriu a FHC, na expectativa de ver lançadas as ba-

A essa altura, de volta ao Brasil dos anos 70, ses da retomada do crescimento com justiça social, 
preparava-se ele para embarcar na "segunda opção" dando amplo alcance estratégico à vitória sobre o 
destacada por Touraine: a do intelectual engajado monstro inflacionário. Esse obstáculo consiste no 
no alargamento dos espaços abertos pelas contradi- caráter inorgânico, fragmentário de nosso sistema 
ções internas do regime autoritário, na esteira da pri- político, refletido na proverbial incapacidade das es-
meira crise intemacional do petróleo (73174), que vi- truturas eleitorais e partidárias para transformar rep-
ria a solapar sua única base de legitimidade, o de- resentatividade em efetiva govemabilidade com o 
sempenho económico nos fugazes anos do "mila- que, os anseios legítimos da maioria da população 
gre". Foi o período em que FHC se dividiu entre as vêm-se desvirtuados e indefinidamente postergados 
páginas de semanários como Opinião e Movimento pelo jogo dos lobbies corporativistas e dos interes-
e as palestras que acabavam, invariavelmente, se ses personalistas. 
transformando em comícios contra a ditadura, como Aí reside o ceme das dificuldades, hesitações 
o Ciclo de Debates sobre a Cultura Brasileira, no e procrastinações que até o momento têm marcado 
Teatro Casa-Grande, em 1975, no Rio de Janeiro. o processo de refonnas estruturais da Previdência, 

"A terceira opção", prossegue Touraine, "não da Administração Pública e do Sistema Tributário, 
foi nem intelectual nem política, mas histórica. A para não mencionar o tímido ritmo das privatizações 
maioria dos atores e pensadores de esquerda, no e concessões de serviços públicos. 
mundo inteiro, tinha permanecido ligada ao modelo Aí reside, também, a oportunidade histórica de 
do pós-guerra, quando o Estado nacional era o prin- todos nós, congressistas, damos conseqüência ao 
cipal agente de uma sociedade comprometida ao debate da reforma política, ensejado por substancioso 
mesmo tempo com a modemização económica vo- relatório do senador Sérgio Machado, que propõe me-
luntarista e com as lutas de classes". E, mais adian- didas inovadoras, embora polêmicas, como o voto dis-
te: "No Brasil, a grande maioria dos intelectuais ade- trital misto, e as barreiras à infidelidade partidária e à 
riu ao PT, que defendia essa concepção. Ainda mais proliferação das legendas de aluguel, entre outras. 
que o PT tinha sido criado por Luís Inácio Lula da De certo, como salienta Touraine, as maiores 
Silva, fundador dos sindicatos livres em 1997178 e esperanças de modernização do país estão hoje de-
grande figura democrática, cujo caminho foi, aliás, positadas na figura de Fernando Henrique que, "por 
por muito tempo, próximo ao de Fernando Henrique sua estatura intelectual, dá aos brasileiros a sensa-
Cardoso. Mas coube a este fazer a análise correta: ção de poder falar de igual para igual com os chefes 
era preciso abrir a economia brasileira, mesmo que de Estado mais poderosos. Ele é ouvido porque 
esse trabalho tivesse sido iniciado por Fernando sabe que um país que se abre para a economia 
Colfor, o presidente deposto, e que, para lá chegar, mundial não se dissolve numa sociedade global, 
fosse necessário paralisar a inflação, como haviá' mas amplia suas responsabilidades e seus meios de 
acontecido no Chile, na Argentina e na Bolívia. Com- transformar a si próprio", E convenhamos, senhoras 
preende-se facilmente que muitos daqueles que ti- e senhores senadores, que Touraine está certo quan-
nham apoiado Fernando Henrique resistissem agora do sustenta que "às vésperas de um novo século, a 
à sua aliança com o PFL". Mas, provoca Touraine, idéia de que o Brasil é um dos mais fortes concorren-
como esquecer "que esse presidente, tão freqüente- tes a uma vaga entre as grandes potências já não é 
mente acusado de ter abandonado a esquerda de mais uma expressaQ de puro nacionalismo". 
sua juventude, recebe hoje seu apoio essencial das 
camadas sociais que o Plano Real libertou do pesa­
do imposto da inflação indexada, enquanto é nas 
classes média e superior que ela esbarra na hostili­
dade maior, a ponto de parecer que o principal obs­
táculo à sua reeleição em 1998 não vem da esquer­
da, e sim da direita"? 

Assim, Alain Touraine sintetiza as "três opções 
fundamentais· correspondentes "às três etapas da 
vida de Fernando Henrique Cardoso: a do sociólogo 
da dependência e do desenvolvimento, a do defen­
sor da democracia contra o regime autoritário e a do 
ministro e presidente". Ao aproximar-se do fim de 
seu prólogo, T ouraine sublinha aquela que a seu 
ver, constitui o maior obstáculo institucional e cultu­
ral à "profunda reforma do Estado", razão maior do 

Sem a menor sombra de dúvida, esses recur­
sos carismáticos de Femando Henrique Cardoso, in­
grediente fundamental do sucesso político em um 
regime presidencialista, representam também impor­
tante, insumo na construção de uma sociedade a um 
tempo justa, aberta e forte. 

No entanto, a longo prazo, nada disso será su­
ficiente para garantir a vitória sobre a exclusão so­
cial ou o nosso ingresso no mundo globalizado "pela 
porta da frente", se o Parlamento não tomar a peito 
sua tarefa histórica de dotar a cidadania de mecanis­
mos modernos, eficientes e legítimos de repre­
sentação de interesses, de agregação de demandas e 
de processamento das mesmas sob a forma de deci-
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sões que beneficiem amplas maiorias de nosso povo, Cremos, com esta satisfação que levantamos 
com educação, saúde, segurança e infra-estrutura. para conhecimento de todos, na pertinência do progra-

O fato de que esse ponto de vista é eloqüente- ma ·Chamada Escolar' que ofereceu plenitude de vagas 
mente compartilhado por um pensador da estatura para a população em idade escolar e desejo de apren-
de Alain Touraine, serve de poderoso incentivo inte- der. Falamos assim mesmo: desejo de aprender. Para 
lectual e moral a todos quantos aqui no Brasil nos deixar claro que com a ·Chamada Escola", na Paraiba 
batemos pela concretização desse desiderato. estudar era uma questão de querer; não faltavam opor-

Era o que tinha a comunicar, Senhor Presiden- tunidades e vagas; professores e material escolar. 
te. Muito obrigado! Alguns números devem ser chamados para 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) melhor reflexão: 200 mil novas vagas oferecidas 
- Sr. Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, ano pas- pela rede pública; mais de 2 milhões de livros distri-
sado, em discurso desta tribuna, após compulsar da- buídos; 4 milhões de cademos e lápis; 3.300 salas 
dos oferecidos por pesquisa realizada sob orienta- de aulas recuperadas; 466 escolas recuperadas e 
ção da Organização das Nações Unidas, fizemos ampliadas, em 155 municípios, dos então 171 exis-
uma análise crítica dos índices de desenvolvimento tentes; e, 8 novas unidades escolares construídas. 
humano que lograram o Brasil, o Nordeste e, em Estes dados nos levam ao entendimento de 
particular a Paraíba. que os resultados que agora são apresentados pelo 

Naquele discurso, ressaltamos que os percalços IBGE, são originários de um trabalho que tinham no 
porque passaram as regiões mais pobres do mundo, campo social uma meta prioritária. Isto tudo sob o 
não foram tão diferentes nas regiões desenvolvidas. prisma da administração consorciada, numa parceria 
Tanto. assim foi constatado que os analistas, em sua responsável entre os diversos ramos de Govemos 
maioria, consideram os anos 80 como a década perdi- existentes na federação, e com a tutela embrionária 
da, do ponto de vista do crescimento econômico. do Governo do Estado. 

A década perdida! Assim deixamos conhecido, Embora destinado a toda população desejosa 
em nossos anais, o discurso que proferimos naquela de estudar, o programa priorizou a educação de jo-
ocasião. Não sem antes mostrar que algumas inicia- vens, e neste campo teve seus melhores resultados. 
tivas, levadas a efeito até meados da década de 90, Os números do IBGE é que são responsáveis pelas 
objetivando atenuar os anos perdidos, ainda não po- afirmações que apresentamos ao Senado Federal. 
de riam ser aquilatadas para verificar seus efeitos, à Entre 1991 e 1995 a taxa de analfabetismo caiu de 
falta de pesquisa de campo. 30,4% da população, para 17,3%, isto no desempe-

Assumimos a condição de govemador da Pa- nho global; analisando o desempenho por área, cons-
raíba em março Ode 1991 e estivemos à frente do tatamos que a taxa de analfabetismo rural caiu de 
executivo durante três anos. Como não poderia ser 45,7% para 26,7%, um número de significância didáti-
diferente, estivermos na condição de síndico de uma ca. Com o mesmo ímpeto caiu de 21,3% para 11,4% a 
massa falida que reclamava mais ousadia e expe- taxa de analfabetismo na área urbana. Quando se 
riência que capacidade. Com os dois olhos no futu- examina por sexo, observamos que entre os homens a 
ro, sem buscar culpas como soluções, começamos a taxa de analfabetismo caiu de 40,4% para 22,5%, e 
engendrar métodos de trabalho, e programas para entre as mulheres de 20,5% para 12,6%. 
reverter a situação do Estado. Deixamos aqui, Senhor Presidente, nobre pa-

Ao tempo em que cuidava do saneamento fi- res, a mesma impressão que guardei ainda quando 
nanceiro, e vencida a fase de reorganização admi- examinava os números do Indice de Desenvolvimento 
nistrativa e de planejamento, iniciamos a implemen- Humano - IDH - das Nações Unidas: devernos com-
tação de programas de natureza substancial. Estes preender a frieza dos números com uma tentativa de 
que tocam de forma di reta, e com conseqüências nos chamar a atenção para o seu conteúdo didático. 
para o futuro, a realidade social. Muito há que se aprender com as diversas fórmulas 

Uma ar de gratidão, deve ser a marca de nosso apresentadas pelas experiências administrativas, se-
semblante neste momento. Queremos antes de tudo, jam elas em Estados ou Municípios. A Paraíba, mos-
manifestar o desejo de dividir com a equipe de governo, tra ao Brasil, uma experiência exitosa, que, modéstia 
especialmente professores e servidores da secretaria da à parte, foi concebida no nosso Govemo no período 
educação, dirigida pelo Prof. Sebastião Vieira, e cOm o de 1991 a 1995 concluído por Cícero Lucena, e ainda 
nosso partido - o PMDB - mais esta vitória paraibana. sob a orientação do PMDB, seqüenciada pelos Go-

Conferimos que a Fundação IBGE e a Pesqui- vemadores Antônio Mariz e José Maranhão. 
sa Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD, Muito obrigado. 
constataram resultados excelentes na Paraíba, refe­
rentes a redução da taxa de analfabetismo no perío­
do de 1991 a 1995, em alguns casos caindo em até 
cinqüenta por cento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RONALDO CUNHA LIMA EM SEU 
DISCURSO: 
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DO UMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR EM SEU DISCURSO: 

Tabela 2.5-1 - Popu lação j e 15 anos ou mais de idade por situação de alfabetização segUnde a 
:JCalização do dOmicilio. grupos de idade e sexo" Paraíba - 1991 e 1995 
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o SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, a principal liga­
ção rodoviária de Goiás com o Norte e o Sul do 
País, a BR-153, será beneficiada com um programa 
de obras de recuperação que deverá ter início no 
próximo mês de julho. Com um trânsito diário de cer­
ca de 10 mil veículos na direção de São Paulo e de 
Tocantins, essa rodovia já é uma das mais movi­
mentadas da malha rodoviária brasileira, suportando 
diariamente uma carga pesada de seis a sete mil 
carretas e caminhões. O trecho mais importante, li­
gando Goiânia a Itumbiara, na divisa com Minas Ge­
rais, cobre a região onde os índices de crescimento 
são os mais expressivos de todo o Centro-Oeste, fato 
que justifica as preocupações do DNER com as obras 
que serão realizadas, com recursos do Banco Mundial. 

Embora prioritárias e inadiáveis, essas obras 
apenas reduzem a gravidade dos nossos problemas 
imediatos, que são os longos congestionamentos, 
acidentes graves, as perdas de cargas perecíveis e 
o encarecimento dos custos de transportes na dire­
ção do porto de Santos e dos países do Mercosul. A 
grande obra que é sonhada por goianos, tocantinen­
ses e matogrossenses é o projeto de duplicação do 
trecho principal, que vai garantir a ligação rápida 
com São Paulo. A instalação da pista dupla vai per­
mitir que se saia de São Paulo de manhã para che­
gar em Goiás antes do almoço. 

Senhoras e Senhores Senadores, esse é um 
projeto fundamental para a complementação da in­
fra-estrutura de transportes do Centro-Oeste. Um 
longo e penoso processo de luta política já assegu­
rou resultados compensadores no curso dos últimos 
anos. Conseguimos, graças a um grande esforço so­
lidário e integrado de nossas bancadas no Congres­
so, a duplicação do eixo Goiânia-Anápolis, a instala­
ção do poliduto São Paulo-Brasília, correçóes par­
ciais importantes no corredor ferroviário Centro-Les­
te e recursos orçamentários para a próxima duplica­
ção rodoviária entre Brasília e Anápolis. São efeitos 
indesmentíveis de um trabalho político conjunto que 
é feito acima de interesses partidários. 

Agora, estamos vendo e apoiando a luta pes­
soal do Senador Onofre Quinan para garantir a im­
plantação do Porto Seco em Anápolis, onde vai fun­
cionar uma Zona de Livre Comércio para atrair in­
dústrias e ampliar as receitas de exportações do 
nosso Estado. O esforço do nosso companheiro é 
mais L motivo forte para transformar a duplicação 
entre GOlânia e São Paulo como o principal projeto 
da região neste final de século. Temos o compromis­
so pessoal do Presidente Femando Henrique Cardo-

• 

so de garantir a conclusão do projeto de engenharia 
ainda este-ano. Mas volto a insistir desta tribuna: é impe-

rativo que prefeitos, vereadores e todas as lideranças c0-

munitárias dos municípios a serem beneficiados pela r0-
dovia, incluindo os do Triângulo Mineiro, organizem rnovi~ 
mentos de pressão para sensibilizar o Governo. 

Nos meus longos anos de atividade política, 
aprendi que é assim que as coisas acontecem neste 
País. Os representantes no Congresso não podem 
prescindir do apoio de todas as correntes de opinião 
para fortalecer e dar alento às suas açóes junto aos 
poderes públicos de Brasília. E é nesse sentido que 
dirijo um novo apelo aos amigos e companheiros do 
meu Estado de MG e do TO para que se associem nes­
ta empreitada de grande alcance para o desenvoMmen­
to do Triângulo Mineiro, de Goiás, do Centro-Oeste e do 
Norte do País. Não quero cometer a injustiça de afirmar 
que as obras de restauração já prograrnadas serão ape­
nas um paliativo. Elas significam um passo importante, 
dentro da preocupação maior de agilizar o escoamento 
da produção crescente do Centro-Oeste. 

O que temos hoje é urna situação ainda mais 
agravada no trecho entre Hidrolândia e Piracanjuba. 
Nos fins de sernana e nos feriados prolongados, o rnovi­
mento turistico na direção de Caldas Novas aumenta 
aos milhares os veículos que circulam na pista única, 
multiplicando o número de acidentes e aumentando os 
congestionamentos, que já são rotineiros nos dias úteis. 
Só com a construção da nova pista teremos urna solu­
ção definitiva para um trânsito cada vez rnais caótico. 

Creio que sou assistido por todas as razões, 
quando reivindico um grande e organizado movi­
mento de pressão junto à Presidência da República, 
ao Ministério dos Transportes e às áreas económi­
cas do Governo. Quem luta mais, pode mais, e isso 
faz parte das regras democráticas, onde as ações 
dos govemantes são decorrência direta do peso da 
vontade popular. O próprio Presidente, de quem ouvi 
numa audiência pessoal o desejo de viabilizar esse 
grande projeto, precisa sentir o peso de nossa unanimi­
dade regional como suporte político. Governador, sena­
dores, deputados, prefeitos, vereadores, líderes empre­
sariais e comunitários e formadores de opinião devem 
unir-se de todas as formas para chegar à vitória final. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri­
gado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - SC) -
Sr. Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, recentemente, em 
atendimento às mais expressivas lideranças capixabas do 
setor, formulei pedido ao Senhor Ministro de Estado da In­
dústria, do Comércio e do Turismo no sentido de que estu­
dasse a possibilidade de ampliação do prazo para liquida­
ção dos compromissos dos cafeicultores relacionados 
com a linha de crédito institurda pelo Voto nll 141, de 31 de 
julho de 1996, do Conselho Monetário Nacional, e alertei 
sobre a inconveniência da realização do leilão de 325 mil 
sacas de café conillon. 

O Ministério da Indústria, do Comércio e do Tu­
rismo, através da Secretaria de Produto de Base, 

) 
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em função da situação de mercado do café conillon, Bianco enviaram à Mesa proposições, cuja tramitação, 
que vem sofrendo baixas cotações se comparadas ao de acordo com o disposto no art. 235, III, a, 3, do Regi-
custo de produção, acordou com o Banco do Brasil um mento Intemo, deve ter início na Hora do Expediente. 
·prazo de espera· de 30 dias, dispensando a cobrança As proposições serão anunciadas na próxima 
de encargos por inadimplemento. Contudo, o leilão se sessão. 
efetivou, no último dia 4-4-97, com cotação inicial de O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) _ 
R$60,OO/SC, enquanto o mercado estava praticando 
preço de R$98,OO (noventa e oito reais). Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 

Segundo informações obtidas junto ao DENAC os trabalhos, designando para a sessão deliberativa 
- Departamento Nacional do Café -, o café leiloado ordinária, a realizar-se amanhã, às 14h30min, a se-
era "ponta de estoque", com uso exclusivo pela in- guintes matéria: 
dústria do solúvel e impróprio - face ao alegado nú-
mero de defeitos - ao mercado. O procedimento foi 
justificado, ainda, como uma ação de macropolítica, 
já que o preço do solúvel, no mercado intern~cional, 
estava sendo praticado em nível inferior ao do mer­
cado brasileiro, inviabilizando a venda do produto 
nacional no leste europeu. 

Em passado recente já foi real izado um outro lei­
lão, com um lote exclusivo para arrematação e, a 
exemplo deste, por preço baixo (R$81 ,00) do que es­
tava sendo praticado pelo mercado - Bolsa de Lon­
dres (U$$109,00). Esta solução dada para os solúveis 
interferiu profundamente nos preços do café conillon, 
estando sendo pago hoje ao produtor R$98,OO. 

Assim, repudiamos veementemente a realiza­
ção deste novo leilão, que certamente, conforme o 
anterior, reduzirá o preço, frustando a expectativa 
dos produtores neste início de safra. 

É preciso definir e perseguir objetivos. Precisamos 
ter planejamento, com vistas a afastar a ilTl>rovisação e 
também ter políticas não imediatistas a fim de que não 
se proteja o industrial em detrimento do produtor. 
. Estamos habituados a repetir com freqüência 

que o perigo vem de fora, da concorrência extema. 
Precisamos lembrar que as soluções vêm de dentro, 
de nossos próprios atos, decisões e políticas. 

O Espírito Santo tem uma modema e mais eficien­
te infra-estrutura de transporte portuário. Portanto, é fun­
damentai que se aproveite plenamente essa logística. 

As potencialidades de crescimento do Estado, 
que se vislumbram, principalmente, com o processo 
irreversível da abertura da economia brasileira, colo­
cam-nos no Espírito Santo numa posição peculiar, 
com vantagens comparativas interessantes, já que 
somos porta de entrada e porta de saída de articula­
ções da economia brasileira com o exterior. 

Finalizando, temos que encontrar novas formas 
e novas medidas públicas e privadas que visem esti­
mular o crescimento do setor primário no Estado do 
Espírito Santo, que vem decrescendo sua participa­
ção no seu PIB - passando de 22% em 8-9-90 para 
11% em 1995. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Os Srs. Senadores José Ignácio Ferreira e José 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 1996 

(Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado nº 199, de 1995) 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 243, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 1996 (nº 
1.325/95, na Casa de origem), que institui a Lei de 
Proteção de Cultivares e dá outras providências. 

(Tendo parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, a ser lido, e dependendo de parecer da 
Comissão de Educação, a ser proferido em Plenário) 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento nº 243, de 1997) 

(Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado nº 199, de 1995, de au­
toria do Senador Odacir Soares, que institui o direito 
de proteção de cultivares e dá outras providências. 

(Tendo parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, a ser lido, e dependendo de parecer da 
Comissão de Educação, a ser proferido em Plenário) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 244, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nSl 106, de 1996 (nSl 

622/95, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei nSl 6.404, de 5 de dezembro de 1976, que 
dispõe sobre as sociedades por açóes e da Lei nSl 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre 
o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão 
de Valores Mobiliários. 

(Tendo parecer da Com:ssão de Assuntos Eco­
nômicos, a ser lido, e dependendo de parecer da 
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Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui-
ser proferido em Plenário) ção n2 11, 20 e 65, de 1995, que tramitam em con­

-4-
PROPOSTA DE EMENDA . -

A CONSTITUIÇAO N21, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

n2s 4,11,20 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 1, de 1995, de autoria do 
Senador Esperidião Amin e outros senhores Sena­
dores, que dá nova redação ao art. 62 da Constitui­
ção Federal, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, da Comissão Especial 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda n2 1-Plen (substitutiva); 

- sob n2 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n2 1-
Plen, da Comissão Especial), Relator: Senador José 
Fogaça, favorável à Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 1, de 1995, nos termos da Emenda n2 2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, pela prejudicialidade das 
Propostas de Emenda à Constituição n2 4, 11, 20 e 65, 
de 1995, que tramitam em conjunto, e da Emenda n2 
1-Plen, da Comissão Especial, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson Pé­
res, Epitácio Cafeteira; Antônio Carios Valadares, Ade­
mir Andrade, e com votos em separado, dos Senado­
res Lúcio Alcântara e José Eduardo Outra. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - reexame) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N2 4, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

n2s 1, 11,20 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 4, de 1995, de autoria do 
Senador Ney Suassuna e outros senhores Senado­
res, que acrescenta parágrafo ao art. 62 da Consti­
tuição Federal, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, da Comissão Especial, 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda n2 1-Plen (substitutiva); 

- sob n2 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n2 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicial idade 

junto, e da Emenda n2 1-Plen, da Comissão Espe­
cial; e pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição n2 1, de 1995, nos termos da Emenda 
n2 2-CCJ (substitutiva) que oferece, vencidos os Se­
nadores Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, 
Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, Antônio Carios 
Valadares, Ademir Andrade, e em separado, os Se­
nadores Lúcio Alcântara e José Eduardo Outra. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - reexame) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N2, 11, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

n2s 1, 4, 20 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 11, de 1995, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira e outros senhores Sena­
dores, que dá nova redação ao parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, daComissão Especial .. 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda n2 1-Plen (substitutiva); 

- sob n2 66, de 1997, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda n2 1-Plen, da 
Comissão Especial), pela prejudicialidade da matéria, 
das Propostas de Emenda à Constituição n2 4, 20 e 65, 

. de 1995, que tramitam em conjunto, e da Emenda n2 1-
Plen, da Comissão Especial; e pela aprovação da Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 1, de 1995, nos ter­
mos da Emenda n2 2-CCJ (substitutiva) que oferece, 
vencidos os Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio 
Ferreira, Jefferson Péres, Epitácio Cafeteira, Antônio 
Carlos Valadares, Ademir Andrade, e em separado, os 
Senadores Lúcio Alcântara e José Eduardo Outra. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - reexame) 

-7-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N2 20, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

n2s 1, 4,11 e 65, de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n2 20, de 1995, de autoria do 
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Senador Roberto Requião e outros senhores Sena- Ademir Andrade, e em separado, os Senadores Lú-
dores, que dá nova redação ao art. 62 da Constitui- cio Alcântara e José Eduardo Outra. 
ção Federal, tendo (Dependendo de parecer da Comissão de 

Pareceres Constituição, Justiça e Cidadania - reexame) 
- proferido em Plenário, da Comissão Especial, _ 9 _ 

criada para examinar as matérias, Relator: Senador PROPOSTA DE EMENDA 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da À CONSTITUiÇÃO NII 7, DE 1997 
Emenda nll 1-Plen (substitutiva); 

- sob nll 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nll 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicial idade 
da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui­
çao nll 4, 11 e 65, de 1995, que tramitam em conjun­
to, e da Emenda nll 1-Plen, da Comissao Especial, e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nll 1, de 1995, nos termos da Emenda nIl2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson 
Péres, Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Ademir Andrade, e em separado, os Senadores Lú­
cio Alcântara e José Eduardo Outra. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania - reexame) 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO NII 65, DE 1995 

• 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nll 1, 4, 11 e 20, de 1995, e 7, de 1997) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nll 65, de 1995, de iniciativa do 
Senador Nabor Júnior e outros senhores Senadores, 
que altera dispositivos da Constituição Federal, tendo 

Pareceres 

- proferido em Plenário, da Comissão Especial, 
criada para examinar as matérias, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, concluindo pela apresentação da 
Emenda n21-Plen (substitutiva); 

- sob nll 66, de 1997, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (sobre a Emenda nll 1-
Plen, da Comissão Especial), pela prejudicialidade 
da matéria, das Propostas de Emenda à Constitui­
ção nll 4, 11 e 20, de 1995, que tramitam em conjun­
to, e da Emenda nll 1-Plen, da Comissão Especial; e 
pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 1, de 1995, nos termos da Emenda nll 2-CCJ 
(substitutiva) que oferece, vencidos os Senadores 
Josaphat Marinho, José Ignácio Ferreira, Jefferson 
Péres, Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nlls 1, 4, 11, 20 e 65, de 1995) 

Discussão, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição nll 7, de 1997, de autoria do 
Senador Pedro Simon e outros senhores Senadores, 
que institui os Atos Normativos Transitórios em 
substituição às Medidas Provisórias. 

(Dependendo de parecer da Comissãó de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO NII 64, DE 1995 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nll 64, 
de 1995, de iniciativa do Senador Osmar Dias e ou­
tros senhores Senadores, que dá nova redação ao 
inciso XXIX do art. J!! e revoga o art. 233 da Consti­
tuição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nll 542, de 1996, da Co-
. -mlssao 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, ven­
cidos os Senadores José Eduardo Outra, Pedro Si­
mon e Antônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h22min.) 
(OS. Ni 11846197) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

9-4-97 
Quarta-feira 

10h - Seminário de Reforma Agrária, Desenvolvi­
mento e Cidadania 

Palácio do Itarnaraty 

11 h - Sessão Solene do Congresso Nacional em 
homenagem à memória do ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do Sena­
do Federal 
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ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 153, DE 1997 

Abril de 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 422V97-{), 

, 
RESOLVE dispensar o servidor KLEBER ROBSON DE ARAUJO 

FERNANDES, matrícula 2903, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-S, do Gabinete do Senador Elcio Alvares, com efeitos 
financeiros a partir de 14 de março de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Liderança do 
Governo a partir da mesma data. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

-GALHAES 
idente enado Fed ral 

-

ATO DO PRESIDENTE 
N° 154, DE 1997 

O PRESIDEN'IE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, 
de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4223/97-7, 

RESOLVE designar a servidora MARIA NELMA GABURRO, 
matrícula 5114, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
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Gabinete, Símbolo FC-S, do Gabinete do Senador Elcio Alvares, com efeitos 
financeiros a partir de 14 de março de 1997. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

-(ARLOS MAG HAES 
emo Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 155, DE 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n° 4204/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor JORGE LUCIO MENDES ARRAIS, 
matricula 1253, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete da 
Liderança do Governo, com efeitos financeiros a partir de 13 de março de 1997, e lotá­
lo na Subsecretaria de Comissões a partir da mesma data. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

A 

Senador ANTONI 
Preside 

, , 

Federal 
ES 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 156, DE 1997 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 009, 
de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4222/97-0, 

RESOLVE designar o servidor KLEBER ROBSON DE ARAÚJO 
FERNANDES, matrícula 2903, ocupante do cargo efetivo d,~ Analista Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete da Liderança 
do Governo, com efeitos financeiros a partir de 14 de março de 1997. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

A 

Senador ANTO -
#->J C ..".~OS MAG HAES 

"'B do Federal 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 840, DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5412/97-g, 

RESOLVE dispensar a servidora EGLI LUCENA HEUSI MOREIRA, 
matrícula 1784, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, 
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e lotá-la na Subsecretaria de Administração de Compras e Contratação de Serviços a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
, 

• ... ".. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 841, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5412/97-8, . 

RESOLVE designar a servidora EGLI LUCENA HEUSI MOREIRA, 
matrícula 1784, ocupante do cargo efetivo de Técnicó de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Planajamento e Controle de Compras, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de 
Administração de Compras e Contratações de Serviços, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

• 

AGACIEL DA SILVA nnt. 

Diretor-Geral 



07446 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 842, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, usando 
das atribuições que lhe confere o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, com a nova redação dada pela Resolução n° 9/97, 
e tendo em vista a previsão contida no Ato n° 11, de 1996, da 
Comissão Diretora do Senado Federal; 

Resolve: 

Art. 1°_ Fica instituído o Conselho Administrativo do Coral 
do Senado Federal. 

Art. 2°_ São designados para compor o Conselho 
Administrativo do Coral, os servidores Marilena Chiarelli, mat. 
4647, Presidente, e os membros; Maurício Silva - mat. 
0660(SEEP) e Lisane Gesteira - mat. 2434 . 

• 

Art. 3° - O Conselho Administrativo do Coral apresentará 
no prazo de 90 (noventa) dias, minuta do regimento de 
funcionam'ento do coral, para aprovação . 

.. 

Art. 4° - Este Ato entra em vigor na data dE-V 

Brasília, 9 de a ril e 1997 . 

. 

~GA IEl DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 843, DE 1997 

a publicação. 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5501/97-0, 

' .. 
RESOLVE dispensar o servidor ELPIDIO VIANNA NETO, matricula 

1663, ocupante do cargo efetivo de Analista ~gislativo - Área 2 - Especialidade de . 
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Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-OS, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 03 de abril 
de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997 . 

• 

• 

. 

GACIE DA SILVA MAIA: 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 844, DE 1997 

L 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe" foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5501197-0, . 

RESOLVE designar o servidor ELPIDIO VIANNA NETO, matricula 
1663, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente Jurídico, 
Símbolo FC-06, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 
03 de abril de 1997. 

Senado Federal, 9 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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. . • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 845, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 
• 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
. 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

' ... 
Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, PAULO MARIANO OUTRA, matrícula 

0768-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de 

Manutenção Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quàrto 

turno de trabalho, a partir de 28/02/97. 

: 

• 

Brasília, 9 de abril de 1997 . 

'-"/ 

GACIEL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 846, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

",so das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

, art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Abril de 1997 
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Designar PAULO MARIANO 'DUTRA, matrícula 

0768-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de 

Manutenção Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 28/02197. 

Brasília, 9 de abril de 1997. 

I 

-----­GACIEL DA SIL V li.. AIA 

DIRETOR-GERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 847, DE 1997 

) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
. 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

, -' 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, RAIMUNDO NONA TO DE MOURA, matrícula 

0711-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de 
. 

Manutenção Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 
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• . . 

• 

• 

• 

Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto 

turno de trabalho, a partir de 28/02/97. 

Brasília, 9 de abril de 1997 . 
I 

.' . '" , 

. • 

GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

I •• , . , 
I , • I • 

· . . .. . 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 848, DE 1997 
• 

• f • ~ , • • • , . . . • • • 

• , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO F.EDERAL, no . ' 
uso das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução .do Senado Federal n° 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar RAIMUNDO NONArO DE MOURA, 

matrícula 0711-SEEP. para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço 

de Manutenção Industrial, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 28/02197. 

Brasília, 9 de abril de 1997. 

I 

GACIEL DA SILVA IA 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 849, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora MARIA SILVA 

SUCUPIRA, matrícula 3678-SF, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, da Subsecretaria de Suprimento de Matérias 

Primas, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir 

de 28/02197. 

• • 

• 

Brasíli~. 9 de abril de 1997 .. _'_ 

-\----./ 
GA EL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 850, DE 1997 

• 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
" 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designada para 

exercer outra função, ELAINE CAMPOS CREPALDI, matrícula 

• 
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1873-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 

SECRETÁRIA DE GABINETE, do Gabinete da Subsecretaria de 

Suprimentos de Matérias Primas, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 11/03/97 . 

• 

Brasíli 09 de março de 199 . ' 

4--'( \. ... _ 

IEl DA SilVA MA A 

DIRETOR-GERAl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 851, DE 1997 

• • 

• 

• 

O DIRETOR-GERAl DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acofdo 
• • 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para 

exercer outra função, JOSÉ OLIVEIRA DA SilVA, matrícula 

2226-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 
• 

ASSISTENTE TÉCNICO, do Gabinete da Subsecretaria de 

Suprimentos de Matérias Primas, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 11/03/97. 

Brasír , 09 de março de 199.>-"". 
, 

GACIEl DA SilVA M 

DIRETOR-GERAl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 852, DE 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, 
parágrafo único, do Ato da Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

RESOLVE: 

Alterar o Ato .n° 004/97, que designou o servidor RUI DE 

OLIVEIRA VASCONCELOS, .matrícuJa 2073-SEEP, gestor do 

contrato firmado entre a Secretaria Especial ,de Editoração e 

Publicações Federal e as empresas' Microservice - Microfilmagens e 
• 

• 

Reproduções Técnicas Ltda e Indústria Brasileira de Filmes S.A. -

(Processo n° 1490/96-6) - substituindo-o pelo servidor WESLEY 
• • 

GONÇALVES DE BRITTO, matrícula 1644-SEEP, a partir de 

19/03/97. 

Brasília, 09 de marçq de 1997 . 

GA IElD SILVA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 853, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL 

. ~-

.' 

DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
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' '-

Dispensar VANIA MARIA NERY SANTANA, 

matrícula 2131-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da 

Subsecretaria de Suprimento de Matérias Primas, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 03/02197. 

Bras' 'a, 09 de abril de 1 , 
, 

-t----~ 

GACIEL DA SIL V MAIA 

OIRETOR-GERAL 

ATO N° 854/97 
DO DIRETOR-GERAL 

Abril de 1997 

O OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o Art, 19, parágrafo 
único, do Ato da Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

RESOLVE: 

Art, 10 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITO RAÇÃO E 
PUBLICAÇÕES e a empresa abaixo relacionada: 

- ,~ 

CEMEM - CONSTRUÇOES E REFORMAS L TOA. Em decorrência 
da Tomada de Preços nO 08/96 - (Processo nO 0125/96-2) para prestação 
de serviço de fornecimento e instalação do sistema de cobertura dos 
blocos 2, 3 e 9 e parte adjacente ao bloco 3 - . Titular: JORGE LUIZ 
ANDRÉ DE MELLO, matrícula 1986; Substituto: LÊNIA NOGUEIRA DE 
AZEVEDO MAIA PACHECO, matrícula 1366. 
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Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília- 09 de arço de 

GA IEl DA SILVA M IA 
DIRETOR-GERAl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 855, DE 1997 

7. 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
competências regulamentares e de acordo com o art. 17, parágrafo único, do Ato 
da Comissão Diretora nO 15, de 1997, 

RESOLVE: 

Art.1°.Alterar o Ato nO 025/97-DE, que cons)ituiu Comissão Especial 
de Trabalho com a finalidade de levantar as quantidades dos materiais 
inservíveis para esta Secretaria Especial de Editoração e Publicações e 
promover a venda de tais materiais por meio de leilão para o ano de 1997 e, 
ainda, propor sugestões em conformidade com o documento constante do 
Processo nO 0089/97-4, prorrogando o prazo estabelecido por mais 90 
(noventa) dias,a partir de 23 de fevereiro de 1997. 

Art. 2°. Designar para compor a Comissão Especial de Trabalho os 
servidores: JOSÉ CARLOS AURELIANO, matrícula 1055-SEEP, na qualidade 
de Presidente, RUI DE OLIVEIRA VASCONCELOS matrícula 20 73-SEEP, 
ARTUR DE PAIVA BORGES, matrícula 2088-SEEP, ALCINO SILVA SILVEIRA, 
matrícula 1529-SEEP, ANTONIO MARQUES DE SOUSA, matrícula 1118-SEEP, 
JORGE LÚCIO MENDES ARRAIS, matrícula 1253-SEEP, JOSÉ CARLOS 
SALVINO FARIAS, matrícula 1588-SEEP e ANTONIO RAIMUNDO SANTOS 

• 

• 
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.. -

, 

CORRÊA, matrícula: 3435-SF, na qualidade de Membros e MARILqA GOMES 
DO NASCIMENTO, matrícula 2086-SEEP, na qualidade de Secretária. 

, 

. Bras' 'a', 09 de mar de 1 7 . , 
, 

AGACIEl DA SilVA MAIA /' 
DIRETOR-GERAl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 856, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3752/97-6, 

, , 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, LUIS ROBERTO 
DAISSON SANTOS, matrícula 258, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Informática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço 
de Publicações e Pesquisa, Símbolo FC-07, da Coordenação de Projetos Especiais 
da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 06 de 
março de 1997 . 

Senado Federal, 09 de abril de 1997. 

• 
• 

A ACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 857, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo "artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3348/97-0, 

, .. 
RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ AUGUSTO COELHO DA 

SILVEIRA, matricula 1555, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Arquivo, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal 09 d e a bril de 1997. , 

~GACIEL DA SILVA MA,,",\A 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 858, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3348/97-0, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ AUGUSTO COELHO DA 
SILVEIRA, matricula 1555, ocupante do cargo efetivo de' ''Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço de Arquivo Histórico, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de 
Arquivo, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

• 

Senado Federal, 09 de abril de 1997 . 

GAC LDASILVAMA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 859, DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3601197-8, .. 

RESOLVE dispensar o servidor JÚLIO RICARDO BORGES 
L , matricula 1673, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-06, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, com efeitos financeiros a partir de 
05 de março de 1997, e lotá-lo na Subsecretaria· de Comissões a partir da mesma data. 

Senado Federal, 09 de abril de 1997. 

GAC ELDASILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 860, DE 1997 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso · da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3601197-8, 

RESOLVE designar o servidor JÚLIO 1UCARDO BORGES 
L , matricula 1673, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Comissão, 
Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 
05 de março de 1997. 

Senado Federal, 09 de abril de 1997 

. 
• 

,-- ... EL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 861, DE 1997 

• 
Quinta· feira ) O 07459 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4204/97-2, 

RESOLVE designar o servidor JORGE LUCIO MENDES ARRAIS, 
matricula 1253, ocupante do cargo efetivo de Analista,. de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Comissão, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 
13 de março de 1997. 

Senado Federal, 09 de abril de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAM 
Diretor-Geral 

. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 862, DE 1997 

-

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1996/97.5, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO RIOS MENDES, matricula 
4712, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Xrea 3, Especialidade de 
Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Administração, Símbolo FC-7, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997.· 

Senado Federal, 9 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 
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• 

- ATO DO DIRETOR-GERAL . 
N° 863, DE 1997 

-
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

• 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 3749/97-5, 

• • 

• 

RESOLVE designar o servidor do PROnÁSEN, ANTÓNIO , 
AUGUSTO ARAUJO CUNHA, matricula 271, ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Infonnática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de Eventos, Símbolo FC-07, da Coordenação de Projetos Especiais da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 06 de março 
de 1997. 

Senado Federal, 09 de ab r i 1 de 1997 

1-- - -

Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

. N° 864, DE 1997 

-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com o disposto no Ato da Comissão 

Diretora nO 9, de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores João Marcelo de Castro 

Novais (matrfcu'la nO 5007) e Ricardo Wagner Ottoni de CarValho (matricula nO 
-,. 

3377) gestores, titular e substituto, respectivamente, do Contrato nO 57/97 

celebrado entre o Senado Federal e a Skema Comércio e Serviços de 

Equipamentos Ltda. - ME. 
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Art. 20 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário. 

• • 

ral, em 09 de abril d 7. 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Di reto r-Gera I 

• 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE -SUPERVISAO DO PRODASEN 
N° 001, DE 1997 

o Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de lnfolmática e 

Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, nos telmos do al1igo 

235, da Resolução do Senado Federal n° 009, de 1997, RESOLVE: 

, 
I. Designar, "ad-referendum" do Conselho de Supervisão, JOSE 

, 
MENDONÇA DE ARAUJO FILHO, Consultor Técnico; CYRO DA COSTA 

, 
BASTOS, FRANCISCO JOSE FlUZA LIMA e MARIA DAS GRAÇAS 

SOARES, Analistas de Informática Legislativa; JAIRO JOSÉ DE OLIVEIRA, 

HÉLIO CHAGAS FILHO e MÁRCIA MARIA XMARAL, Técnicos de 

Informática Legislativa, para integrarem a Comissão Permanente de Licitação do 

PRODASEN, para o período de 11 de março de 1997 a 10 de março de 1998. 

2. Designar o servidor JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO 

para Presidente da Comissão. 

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Quadro de 

Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 31 de março de 1997. 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Presidente do Conselho de Supervisão 

do PRODASEN 

• 
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ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

ATO DA DIRETOriA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 32, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal , com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00130/97-4, RESOLVE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial , destinada à 
atualização do material utilizado para a divulgação dos serviços e bancos de 
dados do PRODASEN e elaboração de um Catálogo de Serviços. 

II - Designar para integrar a referida Comissão Técnica os 
servidores DULCE MARIA RODRIGUES DE MACHADO, Consultor Técnico, 
DIETER HERMANN MATUSCHKE, JOSÉ OSVALDO FERMOZELLI 

A 

CAMARA, EUNICE .MARIA BEZERRA VARELLA, CARLOS ALBERTO 
COSTA SAMPAIO, CYRO DA COSTA BASTOS, CLÁUDIA HELENA 
MIRANDA GUIMARÃES, Analistas de Informática Legislativa e MARIA 
CRISTINA HOLANDA NERY, Técnico de Informática Legislativa. 

III - Designar a servidora DULCE MARIA RODRIGUES DE 
MACHADO para Presidente da Comissão, e o servidor DIETER HERMANN 
MATUSCHKE, para substituí-Ia em seus impedimentos. 

IV - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para que a Comissão 
Técnica Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma 
que justifique a sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, rço de 1997. 

REGINA ES BORGES 
Di retora-Executiva 

Abril de 1997 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 33 , DE 1997 

Quinta-feira 10 07463 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Ar!. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal , com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PO-
00185/97 -3, RESOL VE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial, com a finalidade 
de desenvolver o PROGRAMA INTERLEGIS, de acordo com projeto e 
cronograma aprovados pela Diretoria Executiva. 

II - Designar para integrar a referida Comissão Técnica os 
servidores ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, ANTONIO 
CARLOS FERREIRA DA SILVA, CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, 

• 
RICARDO VIANA DE CAMARGO, JOSE AUGUSTO PARREIRAS DE 
OLIVEIRA, Analistas de Informática Legislativa, MARIA CRISTINA 
HOLANDA NERV, ELIAS SIQUEIRA MENDES, Técnicos de Informática 
Legislativa e RUBEM MARTINS AMORESE, Consultor Legislativo do 
Senado Federal. 

, III - Designar o servidor ARMANDO ROBERTO CERCHI 
NASCIMENTO para Presidente da Comissão, e o servidor RUBEM 
MARTINS AMORESE, para substituí-lo em seLls impedimentos. 

IV - Fixar a data de 30/10/97 para que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que . 
justifique a sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, ~f.. 1997. 

REGINA LIA PER BORGES 
Diretora-Exe utiva 

J 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 
N° 34 , DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00186/97 -O, RESOLVE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial , com a finalidade 
de elaborar projeto de política de Terceirização do PRODASEN, de acordo 
com plano de trabalho e cronograma apresentado para a Diretoria Executiva. 

II - Designar para integrar a referida-' Comissão Técnica os 
servidores ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, PEDRO JORGE 
MORETI, EDWARD CATTETE PINHEIRO FILHO, PAULO FERNANDO 
MOHN E SOUZA e JOÃO JORGE SQUEFF, Analistas de Informática 
Legislativa e JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO, Consultor. 

. III - Designar o servidor ARMANDO ROBERTO CERCHI 
, 

NASCIMENTO para Presidente da Comissão, e o servidor JOSE 
MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO, para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 31/08/97 para que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma que 
justifique a sua prorrogação. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, D~ de 1997. 

REGINA C ....... ,.. 'J;:o;, BORGES 
Dir~tora 

Abril de 1997 
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 
• (C r iado pela Lei n.o 4.284/63) 

Ata da 353 Assembléi~ Geral Ordinária, 
realizada em 03 de abril de 1997. 

, 
As dez horas do dia 03 (três) de abril do ano de 1997 (hum mil, 

novecentos e noventa e sete), no Plenário das Comissões Especiais e de Inquérito 
do Senado Federal, no prédio principal do Congresso Nacional, com a presença 
do Senhor Presidente Deputado Heráclito Fortes, dos segurados obrigatórios 
(Deputados e Senadores), facultativos e pensionistas, realizou-se a 3Y 
Assembléia Geral Ordinária do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC 
para, consoante o disposto no artigo dezesseis , itens I e II da Lei n° 7.087/82, 
tomarem conhecimento do Relatório do Senhor Presidente referente ao exercício 

. flndo e ao mesmo tempo, elegerem os novos Membros para o Conselho 
Deliberativo para o biênio de 1997/1999. Aberta a sessão, o Senhor Presidente 
agradecendo a presença de todos, procedeu a leitura do seu Relatório, que será 
publicado à parte np órgão oflcial do Congresso NacTonal. A seguir, o Presidente 
declarou iniciado o processo de votação, com término pré-flXado para as 

~ 

dezessete horas, anunciando que a Chapa era Unica. Durante a votação, os 
trabalhos desta Assembléia Geral, foram temporariamente, presididos pelo , 
Doutor Afrísio de Souza Vieira Lima Filho, Diretor-Executivo do IPc. As 
dezesseis horas, o Presidente Deputado Heráclito Fortes reassumiu a presidência 
e às dezessete horas encerrou o processo de votação. Em seguida, o Presidente 
designou os segurados Luiz Gonzaga Malveira, Alcides Freitas Filho e João 
Carlos dos Santos como escrutinadores. Aberta a urna, contados os votos, os 
escrutinadores anunciaram a existência de 467 cédulas, número que confere com 
a lista de votantes. Feita a apuração, veriflcou-se o seguinte resultado: para 
Membros Titulares: Senador Nabor Junior, Senador Lúcio Alcântara, Senador 
Freitas Neto, Deputado Pedro Novaes, Deputada Márcia Marinho, Deputado 
Manoel Castro, Deputado Mussa Demes, Deputado Nilson Gibson e o Deputado 
Wilson Braga. Todos eles elegeram-se com 467 votos. Para Membros Suplentes: 
Senador Carlos Patrocínio, Senador Bello Parga, Deputado Pedro Corre a, 
Deputado Freire Junior, Deputado Edson Queiroz, Deputado Jofran Frejat, Dr. 
Fábio Mendes, Dr. Haroldo Sanford e o Dr. Clodoaldo Silveira. Todos eles 
elegeram-se com 467 votos. Encerrada a apuração, ante o resultado, o Senhor 
Presidente proclamou nominalmente eleitos, todos os membros da chapa. 
Prosseguindo, o Presidente comunicou aos presentes que a posse dos eleitos para 
o Conselho Deliberativo do IPC, bem. como a posse do Presidente e Vice-
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Presidente, ambos já eleitos na Sessão do Senado Federal do dia 02 do corrente, 
será realizada no dia 09 (nove) de abril, às onze horas no Gabinete da 
Presidência, situado na Sede do Instituto. Nada mais havendo a tratar, às 

d horas f, a sessão foi encerrada. E, para constar, eu 
~~~.....-..v~""'" ' ,RA YMUNDO URBANO, pensionista, 

nado Sec tári · ad ho , lavrei a presente Ata, que depois de lida e 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais associados presentes. 
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OIARIO DO SENADO FEDERAL 

INSTITUTO DE PREVIDI:N:::I A DOS CONGRESSISTAS 
(C r H'Ido pel~ leI n .o 4 2a4/63) 

PORTARIA N° 077/1997 

Abril de 1997 

o Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, no 
uso das' atribuições que lhe confere o art. 10, inciso II da Lei nO 7.087/82, 
combinado com o artigo 8°, inciso IV do Rebrimento Interno do IPC e referendado 
por decisão do Conselho Deliberativo na 2a Reunião Ordinária de 08 de julho de 
1995. 

R E SO L VE 

Art. 10 Renovar o Contrato de Pre~tpção de Serviços, celebrado 
entre o IPC, na condição de CONTRATANTE, e o Economista e Advogado Dr. 
JULIO LOPES LIMA, na condição de CONTRATADO. 

Art. 20 Os serviços a serem prestados pelo CONTRATADO serão 
os mesmos serviços constantes do contrato ora renovado, ficando ratificadas todas 
as suas cláusulas. 

Art. 30 O crédito para pagamento dos honorários contratados 
correrão por conta da rubrica n° 3130-002 - SERVIÇOS DE TERCEIROS (Art. 
55, V). 

Art. 40 O prazo de duração dessa renovação contratual será de 12 
(doze) meses, contados a partir de 06/04/97, podendo ser estendido por lUTI 

período anual, na fonna prevista pelo art. 57, item II da Lei n° 8.666/93. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor a partir 

Brasília, 04 de abril de 1997. 

-
• 

DEPUTADO HERACLITO FORTES 
PRESIDENTE 



MESA 
Presidente 

Antonio Carios Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Manse - Bloco - MG 

12 Secretário 
Rorlaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1. - Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de HoIlanda - PFL - PE 
~ - Mariuce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
~ Senador JoeI de HoIIanda - PFL - PE 
3i SenadorIa'ó>Akâtata-PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinlbing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

UDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vlce Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bez"lrra 

.. 

. 
UDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vice-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos VaJadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Líder 

Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidiao Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Líder 
Regina Assumpção 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194-95) 

PresideDte: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-PresideDte: Jo~ Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor JÚlÚor 
4. Ney Suassuna 

I. ElcioAlves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcclt Omelas 
4. Jo~Alves 

1. Lúcio Alclntara 
2. (Vago) 

1. Epitkio Cafdeira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emilia ~es 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

P1''L 

PSDB 
• 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

YI'B 

pp 

PDT 

Membro Nato 
Rona.:Q 1Uma (COllegedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. J~Agripinb 

2. Carlos Patrodnio 
3. Vilsoo Kleinabing 
4. J~Bianco 

I. Jefferson Peaes 
2. J. Ignjci9 Ferreira 

1. Lucídio Porte1la 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

L Lauro Campos 

1. ScbastiloRocba 



SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 

INQUERITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wil-L DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

• 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PAREN'IE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 



I 

I 

I 

I 

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

- -COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
•• 

VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES , 

JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291192 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 
• 

1-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO , 
3-JOSE BlANCO , 

4-ELCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA , 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MAI..'pANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA , 

4-LUDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
ANTONIO C. VALADARES - PSB 

• 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

• 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

- . 

• 
SP-3213115 1-JOSE EDUARDO DUTRA - PT -DF-2341/42 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-110111201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02· 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2391192 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

DF-1046/1146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS. SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , -SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO . TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 
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TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB -SEBASTIAO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAM PELO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

• 
2-JOSE BIANCO 
3-FREITAS NETO 

• 

4-JULlO CAMPOS 
• 

5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PSB, PPS) 
• 

RJ-2171/77 1-JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA -TO-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN 

nB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

- , 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. SALA N2 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REtJNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311 -3652 
Atualizada em: 07/04/97 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

• 
HUGO NAPOLEAO -EDISON LOBAO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173fi4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077fi8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL , 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

-

1-SERGlO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA ' .. 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234147 
PI-2131/37 
MA-3069fi2 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073fi4 

• 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

- , 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - POT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

Pa'B 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073fi4 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 
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TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSE SARNEY -
JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 

A 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO • CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070n1 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 

•• 
2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMOB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA 

• A 

3-LUCIO ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS· PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LEVY DIAS MS-1128/1228 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071n2 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 

PPB 
• 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

PlB 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 -
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 07/04/97 
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- -COMISSAO DE F1SCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES -EDISON LOBAO -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE aUINAN 
NEY SU.ASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MA-2311/12 
TO-4070/n1 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (YI", PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

- . 

SP-3213/15 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-124811348 

RO-3218/19 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNIOES: aUINT AS-FEIRAS AS 10:30 HORAS SALA N2 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

- . 
TEl. SALA DE REUNIAO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 03/04/97 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AG RI PINO 
• 

ROMERO JUCA .. 
VILSON KLEINUBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

• 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMAT A 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 
• 

JOSE SERRA 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/37 
RR-ll0l/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

l-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
l-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BA-3173/3174 
. MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 . 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/21 27 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (VI", PDT, PSR, PPS) 

I 

I 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA PT SE-2391/2397 l-ANTONIO C. VALADARES­

PSB 
VAGO ·1 2-EDUARDO SUPLlCY PT 
VAGO · 1 3-LAURO CAMPOS PT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

PPB 
• 

MS-112811228 l-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

VI"B 
MG-2321/2327 l-EMILlA FERNANDES 

SE-2201/07 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-141114073 

RS-2331/37 

OBS: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
SALA N2 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 

TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
Atualizada em: 07/04/97 
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I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL. 'CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 
• 

JOSE AGRJPINO 
BERNARDO CAB~Al 
ROMEU 'TUMA 
JOSÉ BIANCO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 ' 
SP-2051/57 ' 
RO-2231/32 

PFL 

SUPLENTES 
• • , 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA ' . " . -
3-JOAO ROCt;lA. 

• 
4-JOSE ALVES • .. 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
S.E-4055/57 

. SC-2041/47 

I • , 

I ' . , .. PMDB , 

I 
I 

• 
~OSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER . ~" 

JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230131 ' 
SC-2141/47 
PA-3051/53 ' 

RJ-2431/36 . 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB . , 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS . . , . " 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ' 
, t 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTa 
• 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

RR':'1101/4062 
_ , F,lN~2461/67 

GO-2091/92 
, ES-3203/04 
GO-2031/37 , , . 

ES-2021/27 
AL-4093/95 

, : : P~:-2121/27 
• • • I 

• 
SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/97 



SENADORES 
Titulara . 

PMDB 
Jost Fogaça 
Ci.sildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidilio Amin 

PIB 
Emilia Fernandes 

• • 
PP 

Osrnar Dias(2) 
PT 

• 

• • ••••••••••••••• 

• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÁO BRASILEIRAI 

(Dalpaçio em 15-04·95) 

P. .ldeate: Deputldo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-PresIdente: Seudor CASILDO MALDANER 

Secretário Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secre"r1o-Geral Adjunto: Deputldo ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
SqPlentes 

Titulara . 
Marluce Pinto ( I ) Bkcor.~.tlrP~B 
Robeno Requilo Luciano Pillallo 

Paulo 80mhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
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orçamenüria pública (Nota técnica n- 1I9S) - Roboon GoaçaIves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnblmal de Contas - Jorge tnissec: Jacoby Fenandes 
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